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Contracapa 


Houve um tempo em que o Rio Amazonas corria para o Oeste e 
desaguava no Oceano Pacífico. Após separar-se da África e antes de 
se ligar à América do Norte, por milhões de anos a América do Sul 
permaneceu isolada, como uma ilha imensa. Suas plantas e animais 
evoluíram diferentemente dos demais continentes. Com o 
soerguimento dos Andes, um grande mar interior - onde viviam 
jacarés de 30 metros, tubarões de água-doce e estranhos golfinhos - 
recobriu parte da Amazônia. O grande rio inverteu seu curso para o 
Leste, em direção ao Atlântico. Então surgiu o Istmo do Panamá, 
ligando as Américas e a região assistiu a uma invasão de espécies do 
Norte: felinos, camelos, herbívoros, roedores. E muito depois, pelo 
mesmo caminho, chegaram caçadores -coletores e povoaram a 
Amazônia em levas sucessivas. 


Os povos amazônicos não edificaram com rochas, nem descobriram 
como extrair metais; não inventaram a roda e viveram na Idade da 
Pedra Lascada. Não tinham escrita. Seus vestígios estão na 
humanização das florestas, em marcos vivos, como os castanhais do 
Pará, as florestas de bambu do Acre, os cerrados na fronteira com o 
Suriname. 


Evaristo de Miranda há mais de 25 anos estuda e percorre a 
Amazônia. Seu livro convida a uma expedição, não apenas pelo 
território, mas pelo tempo imemorial da Amazônia. Conta etapas de 
uma história ainda desconhecida, com base em pesquisas científicas 
recentes. 


Como caixas de surpresas, seus capítulos descrevem parte dessa 
aventura natural e humana que transformou a Amazônia bem antes 


da chegada dos europeus e dos ambientalistas. 


Orelha 


Os espanhóis descobriram a América e foram os primeiros a chegar 
na Amazônia. 


Pelo Tratado de Tordesilhas, toda a bacia estava em seus domínios. 
Eles eram os senhores da Amazônia, de direito e de fato. 


O que os impediu de ocuparem e povoarem o Rio Amazonas, 
percorrido da nascente à foz por diversas expedições espanholas? 
Como pôde uma região de milhões de quilômetros quadrados, 
descoberta por espanhóis e em seu legítimo domínio, ser 
incorporada legalmente ao Brasil de forma tão pacífica? 


A incorporação da Amazônia ao território brasileiro não foi obra do 
acaso. Este livro também revela os caminhos pelos quais a Coroa 
Portuguesa conquistou esse território, situado originalmente no 
domínio espanhol. O leitor vai descobrir uma história recheada de 
estratégia geopolítica, meandros inesperados, tragédias, heróicas 
surpresas, episódios ocultos, aventuras guerreiras e religiosas ao 
longo de mais de três séculos. 


Evaristo Eduardo de Miranda tem mestrado e doutorado em 
ecologia, foi consultor da Conferência Mundial de Meio Ambiente, a 
Rio-92, e é autor de mais de uma dezena de livros sobre agricultura, 
história e ecologia, com ênfase na Região Amazônica. 


Há mais de 25 anos organiza expedições e estudos na Amazônia 
como pesquisador da Embrapa Monitoramento por Satélite, que 
apoiou esta pesquisa. Colaborador de diversos órgãos de mídia 
escrita e televisiva, tem mais de duas centenas de artigos científicos 
e de divulgação publicados em revistas e jornais no Brasil e no 
exterior. 
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"A Amazônia, ainda sob o aspecto estritamente físico, conhecemo-la aos 
fragmentos. 


Mais de um século de perseverantes pesquisas e uma inestimável 
literatura, de numerosas monografias, mostram-no-la sob incontáveis 
aspectos parcelados. [...] 


A inteligência humana não suportaria, de improviso, o peso daquela 
realidade portentosa." 


Euclides da Cunha 


PREFÁCIO 


Uma expedição no tempo da Amazônia 


Todos defendem a Amazônia. Cada um defende a "sua". Mas ainda 
se ignora a violenta história da presença humana na Amazônia 
antes da chegada dos portugueses. 


E permanece em fragmentos a história natural de sua riquíssima 
fauna e flora. Publicações e reportagens, pesquisas e estudos, 
campanhas e movimentos quase sempre lutam por uma parcela da 
imensa realidade amazônica: floresta tropical, recursos minerais, 
territórios indígenas, fauna, populações ribeirinhas, água doce, 
parques nacionais etc. O que seria mais urgente defender senão a 
própria Amazônia? 


Para defender qualquer coisa é necessário conhecer sua história. O 
olhar histórico determina o entendimento da situação atual e a 
busca de saídas sustentáveis. 


Como era essa região quando o grande rio equatorial ainda corria 
no sentido oeste e desaguava no Pacífico? Durante milhões e 
milhões de anos, após separar-se da África, a América do Sul ficou 
isolada no meio do oceano como uma ilha imensa. Flora e fauna se 
desenvolveram de um modo muito diferente da África, Ásia, Europa 
e América do Norte. 


Como caixas de surpresa, os capítulos desse livro expõem o 
surgimento do Istmo do Panamá, as mudanças dramáticas com a 
invasão de uma nova biodiversidade vinda do norte, até a chegada, 
muito tempo depois, dos caçadores-coletores da América do Norte e 
que povoaram a Amazônia em levas sucessivas. 


Tais povos amazônicos não edificaram com rochas, nem 
descobriram como extrair metais, não inventaram a roda ou o arado 
e viviam na Idade da Pedra Lascada. Não tinham escrita. Seu 
desenvolvimento tecnológico foi diferenciado e lento, comparado 
inclusive ao que ocorreu nos Andes e culminou no Império Inca, 
repleto de conquistas tecnológicas na agricultura, astronomia e 
engenharia (embora os incas também desconhecessem a roda). 


Os vestígios dos primeiros povos amazônicos estão na humanização 
das florestas e cerrados, em marcos vivos. E esse livro, baseado em 
pesquisas científicas recentes, entrevê etapas dessa história não 
linear e até pouco tempo oculta. Descreve parte dessa aventura 
natural e humana que transformou a Amazônia, bem antes da 
chegada dos europeus e dos ambientalistas. Estende o olhar para 
além do horizonte dos dias de hoje e convida a uma expedição, não 
apenas pelo território, mas pelo tempo da Amazônia. 


I.UMA PEDRA NA AMAZÔNIA 


São muitos os mistérios amazônicos em Brasília. Um deles é de 
pedra e fica ao lado do Palácio do Itamaraty. É fácil encontrá-lo. 
Para quem olha de frente esse belíssimo edifício, basta contorná-lo 
pelo lado esquerdo e chega-se a uma pequena praça circular. No seu 
centro está plantada na vertical uma enorme pedra monolítica, com 
mais de dois metros de altura e de base quadrangular. Ela diminui 
ligeiramente em direção a um ápice arredondado, como uma janela 
de igreja. Parece um pouco um obelisco. Deve pesar muitas 
toneladas. Não há placa explicativa. O que faz naquele local? 


Esse bloco rochoso foi talhado por humanos e é extremamente liso. 
É um calcário duro e maciço da Idade Jurássica, do tempo dos 
dinossauros, daqueles cheios de conchas e belas espirais ou caracóis 
de amonites [1]. 


Essa rocha poderia ter vindo da região do canyon de Itaimbezinho 
no Rio Grande do Sul ou de terras européias -ou de tanto lugar onde 
existem rochas calcárias do Período Jurássico. Porque essa pedra 
sem identificação ao lado de um local tão sagrado da diplomacia 
brasileira? 


Examinando-se bem, não é difícil identificar um pequeno relevo 
destacado em forma de brasão, bem no centro da pedra. Um olhar 
mais atento verá discretamente as quinas ou os cinco escudetes em 
cruz do brasão de Portugal [2]. 


De onde veio essa pedra-monumento? Da Europa. Ela é um antigo 
marco português de demarcação. O que demarcava esse marco? 


Bem, corriam os anos setenta do século XX e estava-se construindo 
um porto, um embarcadouro, no Alto Rio Negro, quase fronteira 
com a Venezuela. Mergulhadores militares preparavam as 
fundações quando descobriram no leito arenoso do rio uma pedra 


enorme. Não existiam rochas nas proximidades. Um 
reconhecimento mais detalhado trouxe a certeza de que se tratava 
de obra de humanos. Foi uma epopéia retirar essa pedra das 
profundezas do rio. E outra foi para levá-la até Brasília. Mas muito 
maior havia sido a epopéia dos portugueses. 


Séculos atrás, os portugueses levaram de barco a vela, na força dos 
braços e enfrentando enormes dificuldades, esse marco de fronteira 
até os confins da Amazônia. Eles o plantaram às margens do Rio 
Negro, num ponto visível e proeminente para quem viesse do norte, 
descendo o rio. Qualquer espanhol ou estrangeiro, perdido ou não, 
vindo da bacia do Orinoco, seria advertido de que estava entrando 
na Bacia Amazônica, em terras portuguesas e, hoje, na Amazônia 
Brasileira. 


Colocado às margens do Rio Negro, com o passar dos anos e dos 
séculos, as cheias e os movimentos do rio, ou quem sabe algum 
vândalo mal-intencionado, acabaram por levar esse marco de 
fronteira ao fundo, sepultando-o sob um manto de águas escuras. 
Durante anos e anos, as águas ácidas foram silenciosamente 
erodindo o marco de fronteira e apagando seus escritos, a cruz de 
Cristo e o escudo português. Essas águas ácidas, como fazem 
atualmente muitos interesses escusos, foram dissolvendo e 
desencapando esse misterioso pacote que desejou revestir e proteger 
a Amazônia Brasileira da cobiça estrangeira. Mas ele resistiu. Até de 
inspiração para romance na França, ele já serviu [3]. 


Símbolo da nacionalidade e da conquista luso-brasileira na 
Amazônia, esse marco foi levado para Brasília. Sem alarde, ele foi 
colocado ao lado do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, 
num gesto discreto cheio de simbolismo para Portugal, para o Brasil 
e para o mundo. Ao ver e tocar nesse marco, não assinalado e fora 
dos roteiros turísticos da capital federal, pode-se ouvir os sons e 
sentir perfumes do oceano vegetal da Amazônia brasileira [4]. 


Como não lembrar da poesia de Fernando Pessoa: 


"E ao imenso e possível oceano; 


Ensinam estas Quinas, que aqui vês; 
Que o mar com fim será grego ou romano; 


O mar sem fim é português." 


O oceano verde, o mar vegetal amazônico também parece sem fim, 
mas teve um princípio. Esse marco padrão lembra o início do 
povoamento europeu da Amazônia começado há cerca de 
quinhentos anos. Uma conquista territorial com conseqiiências 
dramáticas para as populações indígenas [5]. 


Cerca de 2.500 anos antes da chegada dos portugueses, a maioria 
das terras da Amazônia e do Brasil ainda não estavam nas mãos dos 
índios, como os conhecemos. Seus ocupantes eram outros grupos 
humanos, diversificados e de diferentes culturas. Eles também 
tiveram ascendentes e antecessores numa cadeia que remonta a 
mais de uma dezena de milhares de anos. 


Os territórios amazônicos haviam sido conquistados pelos 
movimentos de expansão dos povos tupi-guaranis, aruaques e 
caribes, principalmente. No ano 1000, a Amazônia provavelmente 
atingiu uma das maiores densidades demográficas do passado, com 
uma grande diversidade étnica e cultural. A antropofagia e o 
canibalismo integravam e marcavam as endêmicas guerras 
interétnicas em que o valor simbólico de homens, territórios e 
recursos naturais contava tanto quanto sua materialidade e o seu 
interesse de uso e consumo. A maioria dos povos antecessores dos 
atuais indígenas desapareceu diante dessa expansão, há cerca de 
2.500 anos, deixando muitos vestígios. 


Os sobreviventes foram absorvidos e adotaram a língua e a cultura 
das novas populações indígenas dominantes que nunca constituíram 
um Estado-nação como ocorreu nos Andes, vivendo sempre no 
Neolítico [6]. 


Hoje, os índios amazônicos situam-se em territórios distantes dessas 
áreas de grande densidade demográfica por volta do ano 1000 (os 
grandes vales amazônicos) e também são muito diferentes de seus 


antepassados de apenas 500 anos atrás. 


Os espanhóis descobriram a América e foram os primeiros europeus 
a chegar na Amazônia. Graças ao Tratado de Tordesilhas [7] 
entraram no século XVI como senhores da região, de fato e de 
direito. Toda bacia estava praticamente em seus domínios. O que 
impediu os espanhóis de ocuparem e povoarem a embocadura do 
Rio Amazonas? [8] 


Eles foram capazes de se instalar no estuário do Rio da Prata entre a 
Argentina e o Uruguai, situado a uma grande distância da 
metrópole. Eles criaram bases e povoados na Venezuela e na costa 
pacífica da América do Sul. Mas não conseguiram ocupar o Rio das 
Amazonas, por eles assim nomeado, mesmo se percorrido - desde a 
nascente até a foz - por diversas expedições espanholas no século 
XVI. Como pôde uma região de milhões de quilômetros quadrados, 
descoberta por espanhóis e em seu legítimo domínio, ser 
incorporada legalmente ao território da Coroa Portuguesa e ao 
Brasil, de forma tão pacífica? 


A incorporação da Amazônia ao território brasileiro não foi obra do 
acaso. 


Os caminhos pelos quais a Coroa Portuguesa conquistou um 
território situado originalmente no domínio espanhol não foram 
aleatórios e sim recheados de estratégia geopolítica, meandros 
inesperados, heróicas surpresas, episódios ocultos, aventuras 
religiosas e guerreiras, e muita persistência. Eles também deixaram 
marcas na história e no território da Amazônia. Basta citar um 
exemplo cristalino da vontade geopolítica portuguesa na Amazônia: 
o nome das cidades amazônicas. 


No Brasil, em geral, as cidades e os acidentes geográficos têm seus 
nomes vinculados ao santo do dia de sua fundação ou descoberta, 
seguindo o calendário litúrgico católico: Baía de Todos os Santos, 
São Sebastião do Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, São 
José dos Campos, Rio São Francisco, Espírito Santo, Natal etc. 


Na Amazônia, não. Ali, as cidades reproduzem um mapa de 
Portugal. No Pará, Amazonas e Amapá, os nomes de cidades e 
municípios, por uma decisão política, espelham localidades 


portuguesas: Belém, Bragança, Viseu, Barcelos, Airão, Óbidos, 
Alenquer, Porto de Moz, Almeirim, Alter do Chão, Aveiro, Breves, 
Chaves, Santarém, Melgaço, Oeiras, Ourém e Vigia. Esses nomes são 
como marcos de pedra, difíceis de apagar, na geografia simbólica e 
na história da Amazônia luso-brasileira. 


Agora, o processo parece invertido. Passa-se da soberania difusa à 
soberania restrita [9]. 


O grande escritor brasileiro Euclides da Cunha, autor do famoso 
livro “Os sertões”, também deixou uma obra significativa e 
profética em muitos de seus estudos sobre a Amazônia. Há um 
século, ele vaticinou e suas palavras valem até hoje: "Se as nossas 
autoridades não se preocuparem com a Amazônia, mais cedo ou 
mais tarde, ela se destacará do Brasil, natural e irresistivelmente, 
como se desprega uma nebulosa de seu núcleo, pela expansão 
centrífuga de seu próprio movimento" [10]. 


Parece que tem muita gente torcendo e trabalhando para que isso 
aconteça. 


dd dd 


[1] É o nome comum de diversos moluscos fósseis, do gênero 
Nautilus, com apenas três espécies viventes, ainda encontradas em 
águas profundas dos oceanos Índico e Pacífico. Sua concha externa, 
em espiral, é dividida em câmaras internas, sendo que apenas a 
última é preenchida pelo corpo do animal. 


[2] Portugal é o país mais ocidental da Europa, delimitado a Norte 
e a Leste por Espanha e a Sul e Oeste pelo Oceano Atlântico. O 
território português compreende ainda os arquipélagos dos Açores e 
da Madeira, situados no hemisfério norte do Oceano Atlântico, 
completando uma área total de 92.391km. Essa fronteira, que 
remonta ao ano de 1297, é a mais antiga da Europa. 


[3] LAPOUGE, Gilles. La mission aux frontiêres. Paris: Albin Michel, 


2002. 


[4] Outro mistério de Brasília é vegetal: uma linha de palmeiras 
trazidas de outra região. Também estão plantadas ao lado do 
Itamaraty, servindo como de pano de fundo para o megálito. As 
árvores são mantidas graças a um sofisticado sistema de irrigação, 
dada a importância de seu simbolismo oculto. 


[5] Em 500 anos de povoamento por europeus e afrodescendentes, 
os índios, que já detiveram 100%, detêm hoje cerca 12,5% do 
território nacional, e vivem em milhares de aldeias de 589 terras 
indígenas, localizadas principalmente na Amazônia. Em 2000, 
segundo o IBGE, eram de 734 mil índios autodeclarados no Brasil. 


[6] Período da pré-história que se estende em diversos continentes 
de 7.000 a.C. a 2.500 a.C., caracterizado pelo uso de artefatos de 
pedra polida, ausência de metais e de uso da escrita. O Neolítico, 
como última divisão da Idade da Pedra, é caracterizado também 
pelo desenvolvimento da agricultura e, em alguns casos, entra pela 
Idade do Bronze (3.000 a.C. no Oriente Médio) e perdura em 


diversas etnias das Américas e da Oceania. 


[7] As negociações entre Portugal e Espanha sobre o domínio dos 
territórios descobertos pelas navegações marítimas começaram 
desde o descobrimento das terras americanas por Cristóvão 
Colombo. Elas levaram cerca de um ano e meio, obtendo os 
embaixadores portugueses, em 7 de junho de 1494, a assinatura do 
Tratado de Tordesilhas, após haverem se recusado veementemente 
aceitar as bulas anteriores outorgadas por Alexandre VI, que 
favoreciam os reis católicos de Espanha. 


[8] A bacia amazônica abrange uma área da ordem de 6.112.000 
km, ocupa cerca de 42% da superfície do território nacional. É a 
maior rede hidrográfica mundial, prolongando-se dos Andes até o 
Oceano Atlântico e estendendo-se além da fronteira, da Venezuela à 
Bolívia. Seu principal curso de água, o Rio Amazonas, com extensão 
de 6.570km, nasce em território peruano, no riacho Lauricocha, 
originário da Lagoa do Nino, nas geleiras da Cordilheira de Santa 
Anna, cerca de 5.000m acima do nível do mar. 


[9] RIBEIRO, Nelson de Figueiredo. A questão geopolítica da 


N 


Amazônia - Da soberania difusa à soberania restrita. Brasília: 
Edições do Senado Federal, 2005, vol. 64. 


[10] CUNHA, Euclides da. Contrastes e confrontos. Lisboa: Livraria 
Leio, 1941. 


II. UM ENCONTRO DE 
CONTINENTES 


Nunca pense que a terra firme é firme. Os continentes nunca 
estiveram, nem estão, parados. Movimentam-se, numa escala 
geológica de tempo. Eles são como placas ou imensas jangadas 
flutuando num viscoso mar de lava [11]. 


O fenômeno é conhecido como deriva continental e o mecanismo 
causai é chamado pelos geólogos de tectônica de placas [12]. 


O bloco continental da América do Sul destacou-se e afastou-se 
totalmente da Africa e da América do Norte há aproximadamente 
60 milhões de anos [13]. 


O movimento dos continentes é muito lento e contínuo. Se Colombo 
chegasse hoje à América, a encontraria 30 metros mais longe do 
que em 1492. 


A América do Sul ficou como um continente isolado no oceano 
durante milhões de anos. A região amazônica era um ambiente de 
sedimentação e os rios equatoriais corriam em sentido oposto ao 
atual, desaguando no Pacífico, na atual região do golfo de 
Guayaquil, no Equador. 


O desenvolvimento e a evolução das plantas e animais foram muito 
particulares e deram origem ao chamado domínio neotropical [14]. 


No momento que chegava ao fim a epopéia dos dinossauros 
(surgidos na região da América do Sul), começava um novo 
processo evolutivo da fauna e flora sul-americana em condições de 
alto isolamento geográfico. Ele foi bem diferenciado do que ocorreu 
na África e na América do Norte e, em alguns aspectos, semelhantes 
ao caso da Austrália. 


O Continente Africano nunca esteve totalmente isolado da Ásia, 
nem da Europa, graças à enorme ponte terrestre representada pela 
Península Arábica. Sem falar de outras pontes de comunicação dada 
a sua proximidade com a Europa no Estreito de Gibraltar e no Cabo 
Bon, entre a Tunísia e a Sicília. A América do Norte também sempre 
manteve uma ponte com a Ásia no seu extremo norte, através do 
Estreito de Bering e do arquipélago das Aleutas. Durante as 
glaciações, o nível dos oceanos baixava e uma faixa de terra e gelo, 
chamada de Beríngia, com centenas de quilômetros, emergia e unia 
os dois continentes. Essas pontes ou comunicações intercontinentais 
foram fundamentais na manutenção, na diversificação e na troca de 
espécies vegetais e animais entre a Ásia e a América do Norte. Na 
América do Sul, isso não ocorreu por dezenas de milhões de anos. 


Enquanto ela foi uma grande ilha, o isolamento foi quebrado apenas 
por pequenas chegadas ocasionais de novas formas de vida, 
geralmente de animais de pequeno porte. Alguns roedores 
chegaram à América do Sul em levas migratórias episódicas. Eles 
talvez representem um dos primeiros grupos "estrangeiros" de 
mamíferos no continente nesse período. Essa invasão sutil dos 
roedores começou faz tempo. 


Os pesquisadores sabem disso graças aos fósseis, verdadeiras portas 
abertas para o passado. O fóssil sul-americano mais antigo de 
roedor é parecido com um preá, um caviomorfo [15], foi descoberto 
no Chile e data de mais de 30 milhões de anos, do final do período 
geológico chamado de Eoceno [16]. 


Esses primeiros roedores seriam originalmente africanos. Chegaram 
por transporte passivo, sobre balsas de vegetação, lançadas nos rios 
por inundações e tempestades, e trazidas da África pelas correntes 
marítimas. Até hoje restos de vegetação passam de um continente 
para outro, via correntes marítimas [17]. 


E foram ficando, discretamente, da mesma forma como os ratos 
convivem escondidos conosco, nas casas e cidades. 


Os macacos teriam chegado à América do Sul há 25 milhões de 
anos, no final do período geológico do Oligoceno [18], também 
através de transporte passivo (balsas de vegetação). Esses primeiros 
primatas, como os roedores, seriam originários da África. Devem ter 


passado aperto na viagem, mesmo se a distância e o oceano a 
atravessar fosse bem menor naqueles tempos [19]. 


Mas se deram bem por aqui. Árvore para trepar é o que não faltava, 
apesar de a vegetação da época não lhes oferecer a infinidade de 
frutas e guloseimas das florestas atuais. Seu êxito evolutivo no Novo 
Mundo é visível na diversidade de espécies de macacos e micos 
atualmente observada. Somente no Brasil são 75 espécies de 
primatas, das quais 58 saltam pelos galhos da Floresta Amazônica. 
Haja macaco, cada um no seu galho dos ramos evolutivos das 
espécies. 


Hoje, o menor macaco sul-americano vive na Amazônia, em 
pequenos grupos: o sagiii-leãozinho (Cebuella pygmaea). Ele é do 
tamanho de uma escova de dentes e pesa menos de 150 gramas. O 
maior é o muriqui ou mono carvoeiro (Brachyteles arachnoides). 
Este macaco, da família dos cebídeos, é endêmico das florestas do 
Leste brasileiro, da Bahia a São Paulo, e chega a 63cm de 


comprimento. E o maior macaco das Américas. 


Durante esse período de isolamento surgiram animais enormes na 
América do Sul. Dentre os voadores, cabe destacar a Argentavis, 
considerada a maior ave de todos os tempos. Ela viveu há cerca de 
8 milhões de anos na Argentina e possuía uma envergadura de 7m. 
Seus fósseis são impressionantes. Tinha penas enormes. Em vôo, era 
como um pequeno avião e podia atingir uma velocidade superior a 
70km/h, percorrendo enormes distâncias. Isso tornava seus 
territórios de caça e exploração imensos (mais de 500 km2). 
Necessitava dez quilos de carne por dia e vivia mais de 60 anos. 


O isolamento deu lugar ao aparecimento de grupos de animais que 
perduram e mantêm traços comuns até os dias atuais. Existe algo 
comum entre tamanduás, preguiças e tatus: eles não têm dentes, 
pertencem ao grupo dos edentados. Eles são, talvez, os mais 
característicos mamíferos placentários [20] da fauna sul- 
americana. 


Entre seus ancestrais estão as extintas preguiças gigantes de hábitos 
terrestres, os megatérios, que são muito reveladores de uma fauna 
tipicamente neotropical. Elas foram um dos grupos mais 
diversificados e bem-sucedidos entre os mamíferos da América do 


Sul e seus fósseis são fáceis de achar por todo o Brasil, incluindo a 
Amazônia. 


Os primeiros registros fósseis de ancestrais dessas preguiças são de 
aproximadamente 50 milhões de anos, no Eoceno. Daí em diante, as 
preguiças foram crescendo e variando em tamanho e espécies. Seus 
dentes iniciais, enormes e sem esmalte, cresciam sem parar e 
tinham raiz aberta. Os de cima, em formato de cunha dupla, se 
encaixavam exatamente nos de baixo, formando a plataforma ideal 
para prensar vegetais, incluindo capim. No Brasil e na Amazônia 
são comuns os fósseis de preguiças gigantes do gênero 
Megatherium. Era um animal de corpo maciço e gigantesco. 
Chegava a 6m de comprimento. Conto animais terrícolas, dado seu 
tamanho, essas preguiças gigantes talvez tivessem um 
comportamento na exploração da vegetação parecido com os dos 
elefantes, sendo capazes - com seu corpo - de derrubar galhos e 
árvores. E existem fósseis de outras espécies de preguiças já 
extintas. Todos esses esqueletos têm características semelhantes aos 
das atuais preguiças e tamanduás. 


Hoje, as preguiças não são mais terrícolas e sim arborícolas. Não 
andam mais pelo chão, onde só descem para defecar, com todo 
cuidado de manter suas árvores limpas. 


As atuais preguiças vivem na copa das árvores, em áreas restritas e 
são dificilmente notadas devido aos movimentos lentos e à pelagem 
camuflada. Existem duas famílias de preguiças: as com três dedos 
nas patas dianteiras (bradipodídeos) e as com dois dedos nas patas 
dianteiras (megaloniquídeos) encontradas nas Américas Central e 
do Sul. Seu corpo é compacto, com cauda muito curta ou ausente. A 
pelagem é densa e os membros longos têm dedos terminando em 
uma grande garra curva, em forma de gancho. Elas pertencem aos 
xenartros [21]. 


Essa ordem animal inclui os tatus e tamanduás, também com 
histórias evolutivas semelhantes. 


Não existiam felinos na fauna sul-americana, enquanto o continente 
foi uma grande ilha. As oito linhagens de felinos existentes no 
mundo surgiram de um ancestral que viveu no sudeste da Ásia, 
cerca de 11 milhões de anos [22]. 


Por aqui não havia nem um leão, nem um gatinho. Os carnívoros 
eram outras espécies de mamíferos e grandes aves predadoras. Um 
deles, muito comum, foi o Thylacosmilus. Ele parecia um tigre 
dente de sabre mas era um marsupial carnívoro. O aparelho 
reprodutor das fêmeas dos mamíferos marsupiais não possui 
placenta completa e sim uma bolsa externa, o marsúpio. O embrião 
nasce ainda em estágio muito rudimentar e se instala no marsúpio 
onde fica e mama em mamas abdominais existentes dentro da bolsa 
até atingir o desenvolvimento que lhe permita suportar as condições 
externas. 


A regulação térmica dos marsupiais também é deficiente em 
comparação com a dos mamíferos placentários. Esse primitivo tigre 
dente de sabre, o Thylacosmilus, parente distante do diabo da 
Tasmânia, viveu na América do Sul entre 5,3 e 1,6 milhões de anos, 
durante o final do período do Mioceno [23] e do Plioceno. 


Deixou grandes quantidades de fósseis. Ele media mais de um metro 
de comprimento e lembrava os grandes felinos atuais. Há indicações 
de que caçava em grupo. 


Enquanto os animais e plantas evoluíam, a jangada continental da 
América do Sul continuava seu deslocamento [24] para oeste. Seu 
"atrito", passando por cima da placa tectônica de Nazca [25], 
existente sob o Oceano Pacífico, foi causando o surgimento da 
Cordilheira dos Andes, com sua longa cadeia de vulcões. 


Os rios equatoriais inverteram progressivamente seus cursos em 
direção ao novo oceano surgido entre a África e as Américas, O 
Atlântico. Inicialmente, o primitivo rio Amazonas seguiu um 
caminho próximo do traçado atual do rio Orenoco, desaguando no 
mar das Antilhas. Mais tarde inverteu completamente seu curso, 
assumindo a posição e direção atual, como que acompanhando o 
traçado da linha do Equador. 


E, lentamente, a América do Sul aproximou-se na América do Norte. 
O encontro dessas duas massas causou o soerguimento da América 
Central e do Istmo do Panamá, também chamado de Estreito de 
Darien, no prolongamento da Cordilheira dos Andes. Foi há cerca 
de dois milhões e meio de anos. Mais uma vez, os dois blocos 
continentais americanos se uniram. Os continentes têm se unido e 


separado mais de uma vez durante os diversos períodos geológicos 
[26]. 


Várias bacias sedimentares formaram-se na Amazônia Ocidental, 
ligadas estruturalmente ao flanco oriental dos Andes. Houve a 
consolidação da conformação norte da bacia amazônica, com o 
soerguimento do que é hoje o divisor de águas entre a bacia do 
Orinoco e a amazônica. A quantidade de terras emersas aumentou 
na Amazônia, antes longamente ocupada por um lago ou mar 
interior. O Mar Pebas durou até 10 milhões de anos. São muitos os 
exemplos fósseis aquáticos dessa fauna bem original da América do 
Sul: várias espécies de crocodilos extintos como o Purussaurus 
(media de 13 a 20m e pesava mais de cinco toneladas), tartarugas 
de mais de 150kg, vários golfinhos e tubarões de água doce. 


Quando começou a reunião entre a América do Norte e a do Sul, 
através do Istmo do Panamá, a aventura dos hominídeos estava 
apenas começando, lá no distante continente africano. Enquanto os 
primeiros primatas antropóides verticalizavam-se, organizavam-se 
em grupos cada vez mais complexos, esboçando o uso dos primeiros 
instrumentos, a Amazônia viveu uma mudança biológica e 
ecológica tão extraordinária quanto desconhecida e da qual herdou 
os seus traços biológicos atuais mais característicos. 


O surgimento dessa ponte terrestre entre os dois continentes, antes 
isolados, permitiu um intercâmbio extraordinário de espécies 
animais e vegetais nos dois sentidos, chamado de "grande 
intercâmbio faunístico", antes limitado a certos grupos animais, 
como as aves e morcegos, e cujo auge aconteceu há cerca de 2,5 
milhões de anos. 


A partir daí começam a aparecer - tanto no sul como no norte - 
fósseis de mamíferos estranhos à fauna anterior desses territórios. 
Com a união dos dois continentes, as faunas originais modificaram- 
se, sobretudo na América do Sul. Esse encontro de formas de vida, 
feito de introduções e re-introduções, prossegue até hoje. 


Novos atores apresentaram-se no palco da luta pela vida na região 
amazônica. Essas novas plantas e animais também determinaram 
mudanças nos ecossistemas regionais. 


As pesquisas científicas começam a emitir hipóteses e a avaliar 
alguns dos impactos prováveis e as reais dimensões desse processo 
contínuo de intercâmbio de espécies entre os dois continentes e de 
sua influência na evolução da vegetação e das paisagens. 


A fauna sul-americana, em sua maioria, parece ter levado a pior, 
caçada por novos predadores e perdendo espaço para concorrentes 
norte-americanos muito eficientes. 


A fauna sul-americana transformou-se com a chegada de diversos 
tipos ancestrais de carnívoros placentários (ursos [27], cachorros, 
raposas, onças e tigres-dente-de-sabre), proboscídeos (mastodontes), 
perissodáctilos (antas e cavalos), artiodáctilos (veados, porcos-do- 
mato, lhamas), logomorfos (tapeti, o coelho brasileiro atual), 
insetívoros (musaranhos) e roedores (capivaras, pacas, ouriços- 
cacheiros). Deste imenso contingente invasor, as primitivas 
capivaras, pacas, antas e lhamas extinguiram- se na América do 
Norte e sobreviveram no Sul [28]. 


Entre os camelídeos neotropicais, surgidos mais recentemente na 
América do Sul e hoje extintos, estava o Macrauchenia, cujo nome 
significa "grande lhama" e que viveu há 200 mil anos. Era muito 
semelhante aos atuais dromedários, porém possuía uma pequena 
tromba semelhante à dos elefantes, vivia em pequenos grupos, 
pastando nas planícies e ambientes aquáticos sul-americanos, 
utilizando sua pequena tromba para desfolhar árvores e arbustos. 
Existem muitos de seus fósseis encontrados e escondidos por aí. O 
Macrauchenia pertencia há um grupo de mamíferos extintos, como 
o Theosodon seu aparentado, muito parecido com as atuais 
vicunhas e guanacos. 


Os ancestrais dos ouriços-cacheiros experimentaram uma situação 
singular: também se extinguiram na América do Norte, 
sobrevivendo aqui, e acabaram por se reintroduzir, mais tarde, 
naquele território [29]. 


Os marsupiais da América do Sul enfrentaram a competição e a 
predação de novos carnívoros, mais eficientes. Também os 
herbívoros sul-americanos, como as preguiças terrestres, 
enfrentaram a um tempo a competição de outros herbívoros e 
roedores, espécies aparentadas aos atuais cavalos [30], elefantes 


[31], veados, antas, camelos, porcos-do-mato e capivaras, e 
principalmente a predação dos novos carnívoros, como os felinos. 


Pela primeira vez, os felinos entram na América do Sul em dois ou 
três eventos, começando pelos "verdadeiros" tigres dente de sabre 
(Smilodon). Dos atuais felinos brasileiros, o que chegou em 
primeiro lugar foi um ancestral da jaguatirica, do qual surgiram as 
sete espécies aparentadas de gatos selvagens, hoje existentes no 
Brasil. Num segundo evento penetraram os ancestrais do jaguarundi 
e/ou do puma e finalmente da onça pintada. Além dos felinos 
chegaram também novos mamíferos carnívoros como os ursos 
tArctodus). Um predador carnívoro como o marsupial 
Thylacosmilus não resistiu à concorrência dos felinos norte- 
americanos, como a do verdadeiro tigre dente de sabre, com quem 
apresentava uma impressionante convergência de formas e hábitos. 
Um dos seus parentes distantes, o tigre da Tasmânia (Thylacinus 
cynocephalus), foi extinto pelos humanos em 1936. Em aparência, 
ele era como um cão de pêlo curto e focinho afilado, com riscas 
verticais nos quartos traseiros, não era um felino, era um marsupial. 
Sobraram fotos, filmes, esqueletos, animais empalhados, 
conservados em formol e um enorme sentimento de culpa, além da 
saudade. 


Muitas aves desapareceram, principalmente as que não voavam, 
como o Titanis, uma grande rapineira das planícies sul-americanas. 
Ela provavelmente caçava pequenos mamíferos e lagartos atacando- 
os com fortes bicadas, patadas e prendendo-os com as garras, 
situadas nas pontas das asas. Não resistiu a predadores como o tigre 
dente de sabre e a outros felinos. 


Os marsupiais sofreram uma grande extinção de espécies. Apenas 
algumas espécies sobreviveram, como os gambás e as cuícas. Alguns 
poucos marsupiais subiram para o norte e fizeram a América, do 
Norte. Os micos e macacos, as preguiças terrestres e arborícolas, os 
gliptodontes [32] e os ancestrais dos tatus, por exemplo, também 
caminharam no contra-fluxo dessa fauna da América do Norte. 
Conquistaram territórios, espalharam-se e instalaram-se pela 
América Central e do Norte, sem precisar de visto de entrada. Até 
nas Antilhas muitos deles chegaram. O tatu é o símbolo do Estado 
do Texas. 


Dentre os carnívoros, o caso dos cães selvagens também foi muito 
relevante. No Brasil existem seis espécies de canídeos selvagens: o 
cachorro-do-mato ou raposa, o graxaim-do-campo, a raposinha-do- 
campo, o lobo guará, o cachorro-vinagre e o raro e amazônico 
cachorro-do- mato-de-orelha-curta. Seus ancestrais vieram da 
América do Norte pelo Istmo do Panamá. Mas entre os animais já 
extintos está o lobo terrível (Canis dirus), um canídeo. Ele 
provavelmente surgiu na América do Sul, migrando posteriormente 
para a América do Norte, onde enfrentava a concorrência de 
carnívoros de grande porte como leões, tigres dentes de sabre e 
ursos, e obtinha vantagens por andar em matilhas socialmente 
organizadas, como fazem os lobos atuais. Dentre suas presas 
estavam certamente os pacatos camelídeos. As lhamas, alpacas e 
vicunhas são camelídeos [33], parentes distantes dos camelos e 
dromedários. 


Seu ancestral comum, o Protylopus, viveu a cerca de 50 milhões de 
anos, mas a evolução dos camelídeos na América do Sul foi muito 
diferente das espécies da África e da Ásia. Seus ancestrais vieram da 
América do Norte, de onde desapareceram. 


O camelídeo norte-americano, o Camelops hesternus, apelidado de 
"camelo de ontem", desapareceu há apenas cerca de 10.000 anos. 
De seus descendentes existem atualmente cinco espécies viventes de 
camelos e uma de dromedário, domesticado no Iemem há cerca de 
4.000 a 5.000 anos e com 51 raças. Eles têm até o mesmo número 
de cromossomos da lhama. 


As lhamas hoje só existem nos Andes, mas eram encontradas no 
Brasil em uma época de clima mais frio, a chamada Era do Gelo ou 
Glacial, durante o Pleistoceno [34]. 


Seus fósseis são comuns em cavernas de vários pontos do Brasil, na 
Amazônia e até no Nordeste. Recentemente, num centro de pesquisa 
sobre a reprodução dos dromedários nos Emirados Árabes Unidos 
obteve-se a cama, um novo animal, fruto do cruzamento em 
laboratório do camelo com a lhama. Já os camelídeos sul- 
americanos Macrauchenia e o Theosodon nunca se expandiram em 
direção à América do Norte. 


Desse grande intercâmbio faunístico participaram 16 das 32 


famílias norte-americanas de mamíferos e oito das 30 sul- 
americanas. Treze das 16 primeiras famílias e quatro das oito 
últimas sobrevivem até hoje em seus continentes de origem. Muitos 
animais amazônicos como ouriços-cacheiros [35], micos e saguis 
[36], antas e capivaras [37] são exemplos e resultados dessa fauna 
neotropical diferenciada, marcada por introduções e re-introduções. 
No futuro, o estudo mais aprofundado das mudanças ocorridas nos 
herbívoros e carnívoros amazônicos certamente trará novas 
revelações sobre as transformações das paisagens amazônicas 
induzidas por mudanças nos povoamentos e populações animais e 
vegetais, e não somente por razões climáticas, por exemplo. 


De todas as formas, sempre foram as mudanças geológicas, as 
flutuações climáticas e oceânicas que determinaram e modelaram a 
paisagem e a biosfera amazônicas ao longo de milhões de anos [38] 
até a chegada dos humanos. 
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[11] A chamada terra firme tem cerca de 30 a 40km de espessura 
em média. Depois começa o mundo viscoso das rochas cada vez 
mais em fusão em direção ao núcleo da Terra. 


[12] A Teoria da Deriva Continental ou da Tectônica de Placas 
Continentais foi formulada pela primeira vez em 1912, pelo alemão 
Alfred Weneger (1880-1930). 


[13] Data da mesma era a separação da Austrália do atual 
Continente Antártico, o encontro ou choque da índia com a Ásia 
dando origem à cadeia de montanhas do Himalaia e o movimento 
da África em direção à Eurásia. 


[14] O domínio neotropical refere-se à região zoogeográfica que 
compreende a América do Sul, Antilhas e a América Central abaixo 
do planalto mexicano. 


[15] Semelhantes à atual família dos caviídeos, roedores sul- 


americanos, da qual fazem parte a cobaia, o preá e o mocó. Eles 
têm corpo robusto e pelagem espessa, cauda ausente, orelhas curtas, 
membros anteriores com quatro dedos e posteriores com apenas 
três. 


[16] Época geológica do sistema terciário, compreendida no 
intervalo de tempo aproximado entre 55 a 35 milhões de anos. 


[17] Durante séculos o povo da Islândia, uma terra desolada em 
termos de florestas, recolhia nas praias e utilizava troncos de 
árvores enormes trazidos pelo mar, provenientes da América do 
Norte e Central. 


[18] Época geológica do sistema terciário, posicionada acima do 
Eoceno e abaixo do Mioceno compreendida no intervalo de tempo 
aproximado entre 35 a 23 milhões de anos. 


[19] MORATO, Leonardo. Paleontologia em cavernas - Introdução à 
espeleologia. Grupo de Extensão e Pesquisas Espeleológicas Guano 
Speleo, IGC/UFMG, s.d. 


[20] A placenta é um órgão que une o feto à parede do útero 
materno, permitindo a passagem de materiais nutritivos e oxigênio 
para o sangue fetal e a eliminação de resíduos. Os placentários são 
os mamíferos mais abundantes. As fêmeas possuem mamilos para 
amamentar as crias e todo o desenvolvimento das crias se processa 
no interior do útero. Essa forma de reprodução separa o grupo dos 
que põem ovos e dos marsupiais. 


[21] O nome vem da presença de uma articulação anômala (xeno) 
nas vértebras (artros). 


[22] JOHNSON, Warren E. et al. The late Miocene Radiation of 
Modern Felidae: a genetic assessment. Science, n. 5757, vol. 311, 
2006. 


[23] Época geológica do sistema terciário, acima do Oligoceno e 
abaixo do Plioceno, compreendida no intervalo de tempo 
aproximado entre 23 e 5,3 milhões de anos. 


[24] HOORN, Carina. A formação do Amazonas. Revista Scientific 


American Brasil. Julho. São Paulo, 2006. 


[25] A placa de Nazca infiltra-se sob o continente sul-americano por 
subducção e forma as elevações, o vulcanismo e é também a causa 
dos terremotos ao longo de toda a margem americana do Oceano 
Pacífico. 


[26] A última vez foi há 250 milhões de anos, no início do período 
Triássico. Este supercontinente, denominado Pangéa, durou mais de 
50 milhões de anos. Muitas evidências geológicas corroboram o 
movimento dos continentes. Uma delas é a distribuição dos fósseis. 
Alguns grupos de répteis terrestres extintos são encontrados 
unicamente na América do Norte e na Europa, e outros unicamente 
na América do Sul e na África, o que é explicado satisfatoriamente 
pela deriva continental. 


[27] O pequeno urso de face curta Arctotherium brasiliense, 
semelhante em tamanho ao atual urso de óculos andino, teve 
também inesperada presença em territórios hoje tropicais, o que é 
incomum nos ursídeos. 


[28] CABRERA, Ángel & YEPES, José. Mamiferos sud-americanos. 
Buenos Aires: Compafifa Argentina de Editores, 1940. 


[29] CARTELLE, Castor. A evolução do cavalo na história. Revista 
Mangalarga Marchador, n. 13,1991. 


[30] Dentre os cavalos extintos da América do Sul, muitos são 
encontrados no Brasil como o Equus (amerhippus) neogeus e 
Hippidion principale. Eles talvez tivessem necessidades alimentares 
diferentes. Hippidion principale poderia ter uma alimentação mais 
abrasiva, enquanto Equus (amerhippus) neogaeus, uma alimentação 
menos grosseira. Os dentes da última espécie têm a superfície de 
mastigação dentária mais uniforme, sem as saliências que se 
observam na primeira. Ambas seriam mais marchadoras do que 
trotadoras. 


[31] O mastodonte da planície (Cuvieronius humboldtii) viveu na 
América do Sul. Descende dos mastodontes que vieram da América 
do Norte quando se formou a ponte de terra entre as Américas. 
Media três metros e pesava sete toneladas. Comia vegetação tenra. 


Foi um dos maiores mamíferos da América do Sul. 


[32] Mamíferos xenartros extintos, relacionados aos tatus, 
especialmente os do gênero Glyptodon, que viveram durante o 
Pleistoceno das Américas do Sul e do Norte; com até 1,2m de altura 
e 2m de comprimento e dorso, cabeça e cauda protegidos por placas 
ósseas de tamanho variável. 


[33] A lhama (Lamaglama) é um mamífero ungulado, com dedos 
pares, encontrado na Cordilheira dos Andes, onde é usada 
geralmente como animal de carga. É considerada com a alpaca 
(Lama paços), uma variedade domesticada do guanaco (Lama 
guanicoe). A vicunha (Vicugna vicugna) também é encontrada nos 
Andes, possui lã macia e delicada e é um animal selvagem, 
semelhante ao guanaco, de quem difere pelo menor porte e pela 
coloração mais clara. Está ameaçada de extinção. 


[34] O Pleistoceno ocorreu entre 1,8 milhão a 11.000 anos. Durante 
o Pleistoceno ocorreram os episódios mais recentes de glaciações. 
Muitas áreas das zonas temperadas foram cobertas por geleiras 
durante períodos frios e alternadamente descobertas durante os 
períodos interglaciais mais quentes. 


[35] Roedores da família dos eretizontídeos, com cerca de dez 
espécies. O gênero Coendu é amplamente distribuído na América do 
Sul. São animais com cerca de 40cm, dotados de pêlos modificados 
em espinhos pontiagudos, membros curtos, dedos com grandes 
garras curvas e cauda longa e preênsil. 


[36] Pequenos primatas florestais da família dos calitriquídeos, com 
cerca de 20 espécies nas Américas Central e do Sul. Têm cauda 
longa e não preênsil, pelagem macia e densa, de colorido variável, 
unhas em forma de garra e polegar não oponível. Vivem em 
pequenos grupos e se alimentam principalmente de insetos e frutas. 


[37] Única espécie da família dos hidroquerídeos (Hydrochaeris 
hydro- chaeris), encontrado do Panamá ao Uruguai. É o maior 
roedor do mundo. Seu nome vem do tupi ka'pii "capim" + 'gwara 
"comedor". 


[38] Um exemplo relativamente recente: nos últimos 100 mil anos, 


toda vez que o nível do oceano subia, o Rio Amazonas ficava 
bloqueado e formava um grande lago, de centenas de milhares de 
quilômetros quadrados. Este, por sua vez, também causava o refluxo 
de outros rios afluentes. O arquipélago das Anavilhanas, ao norte de 
Manaus, é o que restou de um antigo delta do Rio Negro, na sua 
confluência com o grande lago amazônico. Existem outros 
arquipélagos e antigos deltas interiores em vários rios, muitos na 
calha norte do Rio Amazonas. 


HI. HUMANOS NA AMAZÔNIA E 
EXTINÇÃO DA FAUNA 


Em novembro de 1741, o bergantim russo Saint Peter conduzia um 
grupo de expedicionários comandados por Vitus Bering, um 
navegante dinamarquês a serviço do Império da Rússia. Eles 
exploravam as terras congeladas do extremo leste da Rússia, 
próximas do Ártico. Enfrentando mares dificílimos e ventos 
terríveis, o veleiro naufragou entre a Península de Kamchatka [39] 
e as Ilhas Aleutas [40]. 


Tudo anunciava uma tragédia. 


Com dificuldade, os náufragos chegaram à ilha. Ela não figurava 
nos mapas de navegação e mais tarde foi denominada Ilha de 
Bering, em homenagem ao comandante. 


Apesar da vida selvagem existente na ilha [41], eles corriam o risco 
de morrer de fome e frio quando descobriram um animal 
desconhecido. Era um peixe-boi marinho, com até sete metros, 
pesando entre 4 e 10 toneladas. Eles o denominaram vaca marinha. 
Foi a salvação dos náufragos. A carne era boa. O óleo e gordura 
tinham o sabor de amêndoas. O couro, muito resistente, serviu para 
confeccionar solas, botas e revestir os botes e abrigos. 


Esse mamífero era fácil de ser capturado: vivia em águas rasas, 
ficava muito tempo na superfície e não se inquietava com a 
aproximação dos humanos. Ele não possuía dentes e sim umas 
placas córneas com as quais triturava algas do gênero Macrocystis, 
conhecidas como kelp. Quando pastavam, as vacas marinhas eram 
empurradas pelas ondas contra os rochedos mas não se feriam dada 
a resistência do seu couro. Quando atacadas, elas adotavam um 
comportamento de rebanho. Os adultos com seus corpos protegiam 
os filhotes, colocados no centro da manada. Todos tentavam libertar 


o animal ferido. Isso impressionou os náufragos quando as 
arpoavam com ganchos de ferro e as arrastavam com cordas 
improvisadas até a terra firme. 


Foram dez meses na Ilha Coppe. Entre eles estava o naturalista 
alemão Georg Wilhelm Steller. Ele descreveu com bastante detalhes 
a espécie, incluindo seu ciclo reprodutivo. Bering morreu na ilha. 
Seus homens regressaram à Península do Kamchatka no ano 
seguinte, numa pequena embarcação construída com os restos do 
barco. 


A notícia se espalhou. Exploradores e caçadores paravam nas ilhas 
para abastecerem-se. A vaca-marinha de Steller, Hidrodamalis gigas 
[42], foi extinta em 1768, apenas 27 anos depois de ter sido 
descoberta pelo homem, em razão de uma caça desenfreada. Um 
massacre. Os caçadores chegavam a caminhar sobre os animais na 
água para matá-los. Ela foi o maior de todos os sirênios conhecidos 
[43]. 


Não se dispõe sequer de um esqueleto completo da espécie [44]. 


Há cerca de 21.000 anos, outros caçadores também haviam passado 
pelo Kamchatka e Aleutas e causaram a extinção de muitas espécies 
de mamíferos terrestres [45], do norte ao sul das Américas. Talvez 
antes deles outros humanos já tivessem chegado às Américas, 
vindos da Ásia, como parece indicar achados arqueológicos mais 
recentes. Contudo, as evidências são grandes e concordantes: no 
final do Período Pleistoceno, entre o Alasca e o Estreito de Bering, 
formou-se o corredor de terra e gelo chamado Beríngia, por onde 
levas humanas vindas da Sibéria entraram pelo atual Alasca e 
espalharam-se na América do Norte". [46] 


Mais recentemente, estudos morfológicos comparativos de muitos 
crânios e esqueletos humanos em todo o continente sugerem 
cenários mais complexos para o influxo de seres humanos ao Novo 
Mundo do que aquele indicado pela variação genética dos nativos 
americanos ainda hoje existentes. 


Os nativos americanos pré-históricos tardios, como os índios, 
tendem a exibir uma morfologia craniana semelhante à dos homens 
norte asiáticos modernos [47]. 


Já os crânios sul-americanos mais antigos tendem a ser mais 
semelhantes aos australianos, melanésios e africanos sub- saarianos 
atuais. [48] 


Esse último padrão é conhecido na literatura como morfologia 
paleoamericana. [49] 


Milhares de anos depois, esses mesmos povos mongolóides, vindos 
da América do Norte, chegaram à América do Sul através do Istmo 
do Panamá. Começava a colonização da Amazônia por norte- 
americanos de origem. Em Taima-Taima, sítio venezuelano, há 
indícios de presença humana com cerca de 15 mil anos. Os sítios de 
Tibitó, Colômbia, e os de Quebrada Jaguay e Pachamachay, no 
Peru, possuem datações antigas de até 11.800 anos. No Brasil, o 
sítio de Pedra Pintada, na cidade de Monte Alegre (Pará), indica a 
ocupação do homem nas florestas e cerrados amazônicos por volta 
de 11.300 anos [50]. 


A Amazônia intacta, como imaginam alguns, só pode ser 
considerada como tal até antes dessa chegada das populações 
humanas. 


A partir da chegada dos humanos, cuja data os arqueólogos tendem 
a multiplicar em diversos eventos, origens e a recuar no tempo, 
progressivamente o espaço natural da Amazônia passa a ser objeto 
de uso, controle, acesso, exploração, mudança, disputa, 
transferência e até transmissão entre grupos humanos cada vez mais 
numerosos e organizados, com diferentes histórias e patrimônios 
culturais. O espaço amazônico passou a ser uma natureza 
humanizada, um território social. Em meio a diversas flutuações 
climáticas, esses primeiros povoamentos humanos [51] foram 
modelando as paisagens naturais da Amazônia, e com 
consegiiências para o ambiente. As forças geológicas também 
continuaram seu trabalho. Há apenas 11 mil anos, por exemplo, a 
Ilha de Marajó ainda fazia parte do continente e era atravessada 
pelo Rio Tocantins, que desaguava no Amazonas. Uma falha sísmica 
criou o Rio Pará e levou o Tocantins a correr pelo caminho atual, 
em direção ao Nordeste, isolando e criando a ilha [52]. 


Os grandes animais herbívoros, como ocorreria milhares de anos 
depois com a vaca marinha, foram os primeiros a sofrer com essas 


transformações. O declínio e a extinção da megafauna do 
Pleistoceno parecem associados em primeiro lugar às mudanças 
climáticas, à propagação de doenças e também à ocupação humana 
das Américas por caçadores, hábeis no uso coletivo das armas e do 
fogo [53]. 


Muitos dos gêneros e espécies de coníferas, musgos, plantas a flores, 
insetos, moluscos, pássaros, mamíferos e outros seres vivos do 
Pleistoceno sobrevivem até hoje. Todavia, os mamíferos e pássaros 
gigantes característicos desse tempo, como mamutes, mastodontes, 
búfalos enormes, tigres-dente-de-sabre, leões, preguiças gigantes, 
grandes aves terrestres de rapina e muitos outros animais foram 
extintos no final do Pleistoceno. 


Caçados de forma sistemática, em períodos de clima adverso 
(aumento da umidade, expansão das florestas e recuo das savanas e 
cerrados, aumento das temperaturas) ao refugiar-se em áreas 
restritas de ecossistemas abertos mais favoráveis à sua existência, 
vários gêneros de grandes mamíferos herbívoros típicos da América 
do Sul e do Norte declinaram. Fáceis de serem caçados, 
desapareceram e com eles muitos dos seus predadores. É como se 
algum tipo de catástrofe tivesse atingido os mamíferos da América 
do Sul há cerca de 10 mil anos, particularmente os que dominaram 
as amplas áreas de cerrados amazônicos e do Brasil até o final do 
Pleistoceno. A lista de animais desaparecidos nessa época é enorme 
[54]. 


Extinguiram-se diversas espécies nas Américas aparentadas aos 
elefantes (mamutes e mastodontes), aos ursos, camelos, 
hipopótamos e cavalos. Particularmente, na América do Sul 
desapareceram: 


Os gliptodontes [55] e os diversos tatus gigantes, como o 
Pampatherium [56], foram extintos. Além de ossos fossilizados, 
esses tatus gigantes deixaram no Brasil os vestígios de suas grandes 
tocas escavadas na região Sul, além de alguns parentes distantes, 
como o tatu canastra [57]. É 1/3 do tamanho do extinto 
Pampatherium. 


Os macrauquênias e as palaelamas. Este último, membro da família 
dos camelídeos, viveu na América do Norte e migrou para a 


América do Sul, quando surgiu uma ponte de terra entre os dois 
continentes. Tinha 1,7m e pesava cerca de 60kg. A palaelama era 
muito parecida com as atuais vicunhas e guanacos. Seus fósseis são 
muito comuns no Vale do Juruá, do Napo e na Amazônia Ocidental. 
Extinguiu-se há 17 mil anos. 


Os toxodontes, semelhantes aos rinocerontes e de tamanho e 
hábitos parecidos aos dos hipopótamos, também deixaram de 
existir. Seus fósseis são muito comuns. 


Alguns são achados com sinais de incisões e marcas produzidas por 
humanos em vários locais do Brasil e América do Sul [58]. 


Entre os roedores desaparecidos ao final do Pleistoceno merece 
destaque a capivara gigante, Neochoerus sulcidens. Ela atingia 
quase o dobro do tamanho da capivara atual. 


Para alguns, a caipora e o mapinguari teriam origens e existências 
"paleontológicas" e não seriam apenas figuras de um folclore 
imaginário. Eles seriam como um resto de memória fossilizada 
desses antigos animais. A caipora ou curupira é uma lenda tupi 
sobre um ente fantástico das matas, descrito predominantemente 
como um anão de cabelos vermelhos e pés ao inverso, para deixar 
pegadas enganosas e confundir os caçadores, protegendo, assim, 
árvores e bichos. Ela lembraria antigos macacos, hoje extintos. 


Entre as espécies de macacos extintas no Pleistoceno estão o 
Caipora bambuiorum, descoberto recentemente na Bahia, e 
Protopithecus brasiliensis, descoberto originalmente em Minas 
Gerais, ainda no século XIX. Esse último pesava cerca de 25kg, 
sendo o maior dos macacos sul-americanos já encontrados: o dobro 
em peso e volume dos mais avantajados da atualidade. Ele tinha o 
crânio semelhante ao de um macaco guariba. Seus dentes e o corpo 
eram como os de um mono carvoeiro ou muriqui. As várias 
espécies de preguiças gigantes ou megatérios, de hábitos terrestres e 
fáceis de serem caçadas por grupos humanos, também 
desapareceram. 


Extintas as preguiças gigantes (e congêneres [59]), seu espírito 
sobreviveria na lenda amazônica do mapinguari, monstro lendário 
da floresta amazônica. De formas semelhantes às de um grande 


macaco ou animal terrestre, ele persegue os humanos para devorar 
especialmente suas cabeças. 


A chegada do homem e outros fatores climáticos e biológicos 
provavelmente extinguiu estas e outras presas dos grandes 
carnívoros, causando sua extinção [60]. 


Dentre os carnívoros extintos recentemente estão: 


Os tigres-dente-de-sabre, apesar de serem do tamanho dos maiores 
felinos e ursos da fauna atual, providos de enormes caninos 
superiores, transformados em presas em forma de sabre, também 
desapareceram; 


O leão americano era maior que o leão atual, com 260kg e 2,6m, 
viveu nas planícies da América do Norte e do Sul até cerca de 12 
mil anos quando se extinguiu; 


O lobo terrível ou medonho, de tamanho gigantesco para um 
canídeo: 1,7m. Ele viveu desde 150 mil anos até 10 mil anos nas 
Américas. 


A maior parte da fauna extinta do Pleistoceno vivia associada a 
habitats abertos, como as savanas e cerrados, em grande parte 
herbívoros. Nenhum mamífero maior que uma anta ou uma onça- 
pintada escapou dessa hecatombe entre 15.000 e 10.000 anos. Esse 
processo de extinção, considerado abrupto, levou alguns milhares 
de anos. 


Isso impressiona em face da rapidez das extinções causadas pelos 
humanos com as tecnologias devastadoras criadas nos séculos XIX e 
XX [61]. 


Os animais que sobreviveram são em sua maioria adaptados a viver 
tanto em ambientes fechados e florestais, como em áreas abertas. 
Todos esses dados apontam para uma origem relativamente recente 
da atual floresta amazônica, antes restrita ao longo dos rios e eixos 
de drenagem. Ainda assim, o Brasil e a Amazônia, em particular, 
são territórios de alta biodiversidade. 


Das 483 espécies de mamíferos existentes no Brasil, 324 vivem na 


floresta amazônica (67%). Das 141 espécies de morcegos, 125 voam 
por lá. Em silêncio [62]. 


As consequências do desaparecimento desses animais sobre a 
evolução das florestas e principalmente dos cerrados ainda são 
desconhecidas. Vários desses animais deviam deixar marcas 
pronunciadas nas florestas, bosques e ambientes abertos com seus 
deslocamentos [63], por seus hábitos alimentares (dispersão de 
frutas e sementes) [64] terrestres e gonfoterídeos. O seu fruto, com 
um caroço apenas levemente tóxico, teria co-evoluído com esses 
animais, de modo a ser disperso depois de ingerido e expulso 
juntamente com as fezes, pronto para germinar. Com o 
desaparecimento dos parceiros ecológicos, a planta ainda não se 
adaptou a outra forma de dispersão e comportamentais. 


Uma coisa é certa: a mais antiga e permanente presença humana no 
Brasil está na Amazônia. Há cerca de 400 gerações, e segundo 
autores controversos, há mais de 2.000, diversos grupos humanos 
ocupam, disputam, exploram e transformam os territórios 
amazônicos e seus recursos alimentares. 


E um paradoxo: a região aparentemente a mais preservada do Brasil 
é aquela onde o homem vive há mais tempo e de forma 
permanente. 


ARRASAR 


[39] A Península de Kamchatka tem 1.250km no extremo leste da 
Rússia, com uma área de 472.300km2. Se encontra junto do 
Pacífico Norte separando os mares de Bering e Ojotsk (a oeste). 
Entre a península e o Pacífico está o abismo de Kuril-Kamchatcka 
com uma profundidade de 10.500m. Possui cerca de 160 vulcões 
dos quais 29 ativos. Seu ponto mais elevado é o vulcão 
Kliuchevskaia com 4.7 50m de altura. 


[40] As Aleutas são um grupo de ilhas em forma de arco para 
sudoeste. Constituem o prolongamento da Península do Alasca em 


direção à do Kamchatka. Banhadas ao norte pelo mar de Bering e ao 
sul pelo Oceano Pacífico, em suas cavernas foram encontrados 
corpos congelados seculares de antigos Aleutas, que ainda possuem 
alguns descendentes vivos na região. Estranhamente, a maior parte 
dos corpos era de mulheres. 


[41] Aí ocorre uma das maiores concentrações de aves e mamíferos 
marinhos do mundo: mais de 40 milhões de aves marinhas - 80% do 
total do Alasca - e milhares de leões-marinhos, lontras, focas e 
morsas vêm a estas costas batidas por tempestades para descansar, 
acasalar e criar seus juvenis durante o curto verão setentrional. 


[42] Textualmente: jovem vaca gigante da água. Steller descreveu 
uma grande quantidade de animais e seu nome também ficou 
associado aos leões- marinhos-de-steller que pesam o dobro de um 
urso polar. 


[43] Ordem de mamíferos aquáticos, herbívoros, que inclui os 
peixes-boi e os dugongos, de corpo grande e fusiforme, com poucos 
pêlos, membros anteriores semelhantes a remos, membros 
posteriores e ouvido externo ausentes, e cauda modificada em uma 
nadadeira chata e horizontal. 


[44] Seus primos brasileiros, os peixes-boi marinhos também foram 
quase extintos do litoral entre o final do século XIX e ao longo do 
século XX. Hoje resumem-se a pequenas populações em algumas 
áreas do litoral de Pernambuco e do Maranhão. Menos de mil 
indivíduos. 


[45] PIVETTA, Marcos. Bastou uma viagem - Estudo sustenta que 
uma única leva de caçadores da Ásia colonizou a América há 21 mil 
anos. Revista pesquisa, Fapesp, n. 77, 2002. São Paulo. 


[46] A origem primitiva do homem americano permanece um 
mistério. Evidências e sítios arqueológicos antigos são escassos. 
Pesquisadores utilizando diferentes metodologias (lingiística, 
arqueológica, antropológica, genética etc.) chegam a resultados 
discordantes, difíceis de serem encaixados num mesmo modelo 
teórico. 


[47] Neurocrânio curto e largo; faces altas, ortognáticas e largas; e 


órbitas e nariz relativamente altos e estreitos. 


[48] Neurocrânio estreito e longo; faces prognáticas, estreitas e 
baixas; e órbitas e narizes baixos e largos. 


[49] NEVES, Walter Alves & HUBBE, Mark. Cranial morphology of 
the first south americans-implicationsfor the settlement of the new 
world - Simposia Migrations to America and Diseases. Rio de 
Janeiro: Fiocruz, s.d. 


[50] http://www .comciencia.br/reportagens/arqueologia/ 
arq02.shtml 


[51] A mesma palavra será utilizada para designar o processo de 
instalação dos povoadores portugueses, responsáveis pela segunda 
onda de povoamento da Amazônia, a partir do descobrimento do 
Brasil. 


[52] AMORIM, Cristina. Marajó. Uma ilha de apenas 5 mil anos. O 
Estado de S. Paulo, 29/01/2006. 


[53] NITECKI, Matthew H. Extinctions. Chicago: University of 
Chicago Press, 1984. 


[54] RANZI, Alceu. Paleoecologia da Amazônia - Megafauna do 
Pleistoceno. Florianópolis: UFSC, 2000. 


[55] Na Argentina, carapaças desses tatus gigantes ainda serviam de 
cabana para índios até o século XIX. 


[56] Seu nome significa besta do pampa. Esse gigantesco tatu viveu 
até aproximadamente 11 mil anos atrás na Argentina. Foi um dos 
maiores tatus que já existiu, o único que atingiu tamanho próximo 
foi o Holmesina, seu primo norte-americano. Com suas poderosas 
garras podiam cavar enormes tocas onde passavam a maior parte do 
tempo. Os adultos quase não tinham predadores naturais. 
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[57] O tatu-canastra (Priodontes giganteus), o maior existente, é 
uma das mais espécies mais ameaçadas. Habita a América do Sul e 
lembra a grandeza de seus antepassados. 


[58] CHAHUD, Artur. Caracterização tafonômica da fauna de 


vertebrados fósseis (Pleistoceno/Holoceno) do Abismo Ponta de 
Flecha. Iporanga, SP [http://www.geodties.com/arturchahud/ 
tafonomia.html]. 


[59] São conhecidas atualmente 13 espécies de preguiças extintas 
no Brasil. 


[60] Hoje a caça em ambientes florestais limita-se a pequenos 
animais, principalmente os que vivem na copa das árvores, como os 
macacos. 


[61] Em cerca de cem anos, entre o final do século XIX e a década 
de sessenta no século XX, noruegueses e ingleses conseguiram 
dizimar as populações de focas e baleias da Antártida, graças ao 
barco a motor e ao canhão disparador de arpões. O óleo das baleias 
iluminava as cidades européias, os casacos de pele de foca eram 
moda e um massacre devastador de mamíferos marinhos ocorria na 
Antártida. 


[62] MIRANDA, Evaristo Eduardo de. O descobrimento da 
biodiversidade. São Paulo: Loyola, 2004. 


[63] TOLEDO, Peter Mann de. Locomotory pattems within the 
pleistocene sloths. Belém: MPEG/CNPq, 1998. 


[64] Alguns autores identificam o abacate como um fruto adaptado 
para uma relação ecológica com mamíferos de grande porte, hoje 
em dia extintos, como as preguiças 


IV. HOMENS E SAMBAQUIS À 
BEIRA-MAR PLANTADOS 


Os grupos de caçadores coletores nômades espalharam-se na 
Amazônia (e pelo continente), desde o final do Pleistoceno, 
estabelecendo sua soberania, sem contestação, nem maiores 
conflitos. Não havia nenhum povo para subjugar ou conquistar. 
Apesar da aparente diluição dos grupos humanos em meio às 
florestas, várzeas e savanas antes da chegada dos povoadores 
portugueses, a região amazônica foi um dos centros mais 
importantes de diferenciação lingiúística e inovação cultural na 
América do Sul, depois das civilizações da Cordilheira dos Andes. 
No auge dessa fase, existiam mais de 300.000 caçadores-coletores 
na Amazônia. 


A atual diversidade de línguas indígenas da Amazônia é uma das 
provas de uma ocupação humana antiga e complexa, de mais de 
12.000 anos. Outros testemunhos dessa longa história de ocupação 
são os sítios arqueológicos amazônicos, com suas inscrições 
rupestres, objetos de pedra talhada, sepulturas e cerâmicas datadas 
de milhares de anos. O tamanho e o tempo da ocupação de vários 
sítios arqueológicos por povoadores primitivos, tanto ao longo de 
várzeas e rios amazônicos, como em áreas de terra firme, são 
impressionantes [65]. 


No Vale do Jamari, por exemplo, existem registros de mais de 8.000 
anos de presença humana permanente, onde se alternaram diversos 
grupos e culturas. 


Muitos desses processos foram paralelos e concomitantes. Por 
razões de clareza não há como apresentá-los simultaneamente. 
Alguns desses grupos concentraram- se um pouco mais nas regiões 
litorâneas e nas margens de grandes rios, lagos e cachoeiras, 
diversificando sua base alimentar e cultural. 


Esses locais, como jardins à beira-mar plantados [66], ofereciam 


fontes extraordinárias de proteínas nos peixes, mamíferos, aves, 
mexilhões, ostras e conchas de todo o tipo, além dos caranguejos, 
tartarugas e outros animais. Eram locais propícios para coleta 
extrativista e para uma estadia humana mais prolongada. 


No Holoceno, na era pós-glacial, apareceram cada vez mais essas 
ocupações semi-sedentárias e sedentárias dos grupos humanos. Eles 
praticavam alguma forma de cultivo ou horticultura e eram capazes 
de uma manufatura bem primitiva de cerâmica. Assim começou, ao 
longo do litoral e nos estuários de rios brasileiros, a era dos 
sambaquis [67]. 


Esses grupos humanos diferenciaram-se dos povos do interior das 
terras e acumularam grandes quantidades de restos de moluscos 
marinhos, fluviais e terrestres, além de diversos artefatos em suas 
áreas de habitação. 


Durante muito tempo discutiu-se se os sambaquis eram ocorrências 
naturais ou frutos de atividade e presença humana. Esse "trabalho 
social ordenado visando criar marcos paisagísticos e túmulos" esteve 
na base do desenvolvimento das pesquisas arqueológicas no Brasil, 
por volta de 1870. O imperador Dom Pedro II acompanhou 
pessoalmente a escavação de sambaquis em São Vicente e a retirada 
de esqueletos, apoiando as primeiras pesquisas arqueológicas. 


A arqueologia genuinamente brasileira nasceu na Amazônia, 
durante os tempos do Império do Brasil e contou entre seus 
fundadores cientistas de várias disciplinas: 


Domingo Soares Ferreira Penna, Ladislau Barbosa, Barbosa 
Rodriguez, Azevedo da Silva Ramos e outros. A partir de pesquisas 
realizadas na Ilha de Marajó (AM) entre 1870 e 1871, Ferreira 
Penna (1818-1888) levantou a hipótese da origem artificial dos 
aterros marajoaras, destinados a conter as cheias dos rios e com 
algum papel na fortificação dos povoados. Em 1872, a localização e 
a identificação de urnas antropomorfas em Maracá (AP) 
confirmaram o potencial arqueológico da Amazônia brasileira. Em 
1886, na região de Belém, Domingo Soares Ferreira Penna, com 
outros naturalistas e colaboradores, criou a Associação Filomática. 
Em cinco anos, ela transformou-se no Museu Paraense, atual Museu 
Emílio Goeldi, um marco nos estudos científicos da Amazônia. 


Na época do Império muitos brasileiros, como Miguel Antônio da 
Silva (1832-1879) e José Saldanha da Gama (1839 1905), 
engajaram-se e contribuíram na busca de modelos de exploração 
agrícola e florestal, pastoril e pesqueiro, mais preservacionistas e 
eficientes. 


Existem dezenas de sambaquis repertoriados pelos arqueólogos e 
historiadores na Amazônia. Os mais antigos datam de 8.000 anos e 
são fluviais. No sítio de Tapeirinha, no Baixo Amazonas, no Pará, 
foi encontrada uma peça cerâmica com sete mil anos. 


A evolução tecnológica desses grupos foi extremamente lenta. 
Levavam uma vida aparentemente pacífica e não eram dados a 
guerras e a conquistas territoriais. Segundo estudos arqueológicos, 
os sambaquieiros eram homens mais baixos do que os indígenas 
atuais, com uma estatura média de 1,50m. Robustos, apresentavam 
os membros superiores bastante desenvolvidos como nos nadadores. 
Seus esqueletos apresentam a formação de uma massa óssea no 
ouvido, chamada exostose, comum em surfistas e mergulhadores: 
uma característica de quem nada muito e fica longos períodos 
debaixo d'água. 


Monturos gigantescos, chamados de "pirâmides brasileiras", podem 
ter centenas de metros de extensão e até 10 a 20m de altura (alguns 
chegam a mais de 500m de comprimento e 60m de altura). Eles 
reúnem centenas de milhares de metros cúbicos de restos de 
conchas, crustáceos, cascos de tartarugas, ossos de peixe, objetos de 
pedra trabalhados em forma de animais (zoolitos), ossadas 
humanas, cerâmicas etc. Eles são o resultado da presença de 
diferentes grupos culturais no mesmo local por séculos. Mas nem 
sempre se tratava de moradia. Alguns sambaquis estão nitidamente 
associados a áreas de sepultamento e alimentação [68]. 


As variações do nível do mar [69], a erosão das costas, a evolução 
dos solos, a progressão das florestas e, nos últimos séculos, o uso 
direto desse material como matéria- prima na construção civil, 
levaram ao desaparecimento de muitos sambaquis. Os ainda 
existentes no litoral, da Amazônia ao Rio Grande do Sul [70], são 
um enorme testemunho da presença e da cultura dessas dezenas e 
centenas de milhares de pessoas, de sua relativa estabilidade 
cultural e tecnológica, e de seu impacto crônico sobre o meio 


ambiente costeiro. 


Existem evidências de que o tamanho e a diversidade das conchas 
diminuiu gradativamente nas camadas mais recentes dos 
sambaquis, indicando uma predação intensa desses animais pelos 
sambaquieiros. As conchas não tinham mais tempo de crescerem 
muito. A retirada pelos humanos também ultrapassava a velocidade 
de reposição dos estoques de determinadas populações de moluscos 
que tendiam a desaparecer. 


Antes dos sambaquieiros chegarem a extinguir a sua fonte de 
alimentação e de vida, eles mesmos foram extintos. Abruptamente. 
Por humanos, ancestrais dos indígenas. 


Provavelmente antropófagos, em plena expansão demográfica e 
territorial. Uma página ainda oculta, não esclarecida, dobrada e até 
esquecida em alguns escritos e estudos antropológicos, sempre 
politicamente corretos. Foi talvez um dos primeiros e maiores 
genocídios da história da Amazônia e da América do Sul. 


Depois de contribuir com a extinção dos mamíferos de grande 
porte, os humanos demonstraram ser capazes de extinguir, pelo 
conflito ou pela assimilação, outros grupos de sua própria espécie. 
As populações de caçadores coletores também impactaram e 
modificaram gradualmente a vegetação natural em áreas de terra 
firme. Isso ocorreu graças a uma das maiores conquistas 
tecnológicas da humanidade: o fogo. 
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[65] Entre os principais sítios arqueológicos da Amazônia estão: 
Cunani (descoberto pelo naturalista Henry Coudreau em 1883, 
explorado e descrito por Emílio Goeldi em 1895, com urnas 
antropomorfas guardadas em hipogeus), Maracá, Pacoval, 
Camutins, Sambaqui de Cachoeira, Sambaquis da Foz do Tocantins 
e de Cametá, Santa Izabel, Tesos e Mondongos de Marajó, Caviana, 
Santarém, Taperinha, Miracangiúera, Rio Tefé (perto da embocadura 


desse rio, o Padre Constant Tastevin recolheu inúmeros vasos 
estudados por Alfred Métraux), Irapurá, Cerro do Carmo, Rio Içana, 
Anuiá Luitera, Apicuns, Tijolo, São João e Pinheiro. No Maranhão 
destacam-se Marobinha, Pindaí, Ilha de Cueira, Florante, Lago 
Jenipapo, Armindo, Lago Cajari e Encantado. 


[66] Portugal é muito conhecido e descrito como "jardim de Europa 
à beira-mar plantado", expressão da autoria do poeta português 
Tomás Ribeiro (1831-1901), utilizada na obra “Dom Jaime”. 


[67] A palavra é de origem tupi tamba ki e significa "ajuntamento, 
acumulado de conchas. 


[68] AMORIM, Cristina. Nos sambaquis, o passado distante. O 
Estado de S. Paulo, 06/11/2005. 


[69] Muitos sambaquis devem estar abaixo do nível do mar e ainda 
aguardam para ser descobertos e estudados pelos pesquisadores. 


[70] Os sambaquis são encontrados do Amapá ao Rio Grande do 
Sul, com exceção de parte do litoral do Rio Grande do Norte até 
Alagoas. 


V. A CAÇA, O FOGO E OS 
CERRADOS 


Há meses e meses não parava de chover na Amazônia. As fogueiras 
foram sendo apagadas pela chuva. Em toda a floresta havia apenas 
um fogo. Um caçador e seu filho tomavam conta de uma fogueira, 
mantendo-a acesa dia e noite. Se o fogo se apagasse, as pessoas 
sofreriam com o frio noturno e as feras tomariam conta de suas 
terras. 


Certo dia, o caçador ficou doente e o filho precisou fazer todo o 
trabalho sozinho. Durante muitos dias e muitas noites, o jovem 
caçou, cuidou do pai e manteve o fogo aceso. As feras andavam 
sempre por perto, olhando a fogueira. Queriam atacá-los mas não se 
atreviam, por medo das flechas do caçador. A cada dia o filho do 
caçador ficava mais cansado e a cada noite mais sonolento. As feras 
tomavam coragem. 


Uma noite, o pobre rapaz estava tão cansado que pegou no sono. A 
chuva apagou o fogo e as feras devoraram o caçador e seu filho. Um 
beija-flor viu tudo. Então, deu um mergulho na cinza ainda quente. 
Com os olhinhos espertos, procurou até encontrar um carvão com 
um restinho de brasa. Abriu as asas e ficou pacientemente, parado 
no ar, abanando o carvãozinho. De tanto abanar, sua barriga ficou 
vermelha e parecia uma brasa. Ele não parou de abanar, batendo as 
asas desesperadamente. Aos poucos, o carvão ficou rubro e uma 
chama surgiu nas cinzas. 


A chuva cessou. O beija-flor voou então a todos os acampamentos e 
cabanas da floresta. Cada vez que ele tocava o chão, a terra ardia e 
surgia o fogo. Assim, em vez de um fogo só, a floresta se iluminou 
com muitas fogueiras, como estrelas no chão. As feras, quando 
viram as fogueiras, fugiram para as tocas mais longínquas e 
rosnaram a noite inteira. Era o fim da sua esperança de dominar os 


povos da floresta. 


E até hoje, aquecidos em suas fogueiras, os pais contam aos filhos 
como foi que o beija-flor-brilho-de-fogo [71] tornou-se um dos 
maiores colibris da Amazônia, colorido, vistoso e feito fogo [72]. 


Como revoadas e bandos ligeiros de beija-flores, os primeiros 
humanos levaram o brilho do fogo para toda a Amazônia, voando e 
esfregando pauzinhos para frente e para trás, retirando dos raios e 
relâmpagos a paternidade e o monopólio das chamas e labaredas. 
Desde os primeiros grupos de caçadores-coletores até os indígenas 
atuais, o fogo reina soberano no domínio dos cerrados e mais 
recentemente no seio das florestas, devido a agricultura e a prática 
da coivara [73]. 


Ainda são recentes as pesquisas sobre a ocupação da Amazônia por 
esses bandos de caçadores arcaicos, com o fogo entre as mãos. Os 
principais achados arqueológicos foram identificados no Pará: na 
gruta do Gavião e da de Pequiá, em Carajás, descobertas em 1985 e 
estudados por arqueólogos do Museu Paraense Emílio Goeldi, e na 
caverna da Pedra Pintada, em Monte Alegre. Todos esses trabalhos 
demonstraram, sem dúvida, a existência de ocupações pré-históricas 
muito anteriores ao estabelecimento das culturas tradicionais 
amazônicas de horticultores de floresta tropical, baseadas 
principalmente no cultivo da mandioca e do milho. Outro sítio 
importante é o do Abrigo do Sol no sudeste do Mato Grosso ao sul 
da bacia amazônica, onde as escavações realizadas na década de 
1980 resultaram em achados de ocupações pré-cerâmicas com 
sequências cronológicas com mais de 10.000 anos [74]. 


Os cerrados representam um verdadeiro domínio ecológico, 
bastante diversificado, com pelo menos seis principais tipos de 
vegetação: campo limpo, cerrado stricto sensu, cerradão, mata, 
mata ciliar riparia, veredas e ambientes alagadiços, compondo 
várias paisagens intermediárias [75]. 


Ao longo dos milênios, as áreas de savana ou cerrado na Amazônia 
sempre diminuíram ou aumentaram em função de flutuações 
climáticas. O clima mais seco favorecia a expansão dos cerrados e 
dos ambientes com vegetação mais aberta. Nos períodos mais 
úmidos ampliava-se a área das florestas. 


O uso sistemático do fogo pelos humanos, principalmente como 
técnica de caça, favoreceu a extensão ou a manutenção de 
ecossistemas abertos, como as savanas ou cerrados, em detrimento 
das áreas florestais, mesmo em condições climáticas desfavoráveis 
[76]. 
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O mecanismo é relativamente simples. O fogo, ateado pelos 
caçadores para acuar e dirigir a caça até determinados locais de 
captura, propaga-se pelos diversos tipos de cerrado no período seco 
e queima a borda da floresta. Árvores morrem, os capins progridem 
e proliferam nesse espaço aberto. Nos anos seguintes, o processo 
continua. Mais árvores morrem. Blocos de florestas acabam isolados 
no meio do cerrado e vão desaparecendo. 


A repetição das queimadas ajuda a manter o cerrado, selecionando 
as espécies vegetais e animais mais adaptados ao fogo, contribuindo 
na floração e na dispersão de sementes dos arbustos e gramíneas, 
eliminando as chances de rebrota das árvores e a volta das 
formações florestais. Condicionamentos locais de clima e solo 
podem acelerar ou limitar esse processo, mas o caráter nômade de 
vários grupos de caçadores-coletores espalhou esse fenômeno em 
diversos locais da região amazônica. 


Esse antigo processo de savanização, de ampliação das áreas de 
cerrados em detrimento das florestas, ainda segue seu curso nos 
dias de hoje, em vários locais da Amazônia, promovido por culturas 
ameríndias bem posteriores aos primeiros caçadores-coletores. Um 
pequeno grupo humano, graças ao fogo, é capaz de influenciar uma 
área enorme. Para muitos pesquisadores, boa parte dos cerrados 
brasileiros, apresentados como ecossistemas "naturais", foram, na 
realidade, produzidos pelos humanos, através do uso sistemático do 
fogo. 


A regressão das florestas e a ampliação dos cerrados devido ao uso 
do fogo podem ser observadas nitidamente em sequências de 
imagens de satélite, de vários anos, tiradas de áreas indígenas no 
norte do Pará, na região dos tiriós [77], próxima da fronteira com o 
Suriname [78]. 


Ali, os indígenas promovem um crescimento anual da área dos 
cerrados em detrimento da floresta, pelo uso generalizado do fogo, 


em grande escala. Eles alteram a dinâmica vegetal com a promoção 
de gigantescos incêndios anuais [79], os maiores de todo o Brasil. 
Eles propagam-se ao sabor dos ventos alísios do hemisfério norte, 
na direção nordeste-sudoeste. Há locais nessa região onde a 
existência de um grande rio barra a progressão do fogo. Nessas 
circunstâncias, sob o mesmo clima e solos, tem-se de um lado uma 
formação de cerrados enquanto na outra margem permanece a 
floresta tropical úmida. A ocorrência repetitiva do fogo favorece a 
extensão das espécies mais resistentes nos cerrados. 


Outros povos ou grupos humanos continuaram sua aventura de 
caçadores c coletores, em dois grandes universos: nas florestas de 
terra firme e nas várzeas e rios. 


Em muitos casos explorando a complementaridade entre esses 
ambientes. Não é fácil viver de caça e coleta no seio da floresta 
amazônica. As fontes de proteína andam pelo alto das árvores e são 
difíceis de ser capturadas [80]. 


Quem se perde na floresta acaba morrendo de fome e exaustão. 
Raramente devido ao ataque de animais. Existem vários modelos 
derivados da ecologia cultural para explicar a ocupação e a 
adaptação dos grupos humanos primitivos à floresta tropical úmida. 


Segundo algumas teorias, alguns povos de caçadores e coletores, 
ainda existentes na Amazônia de hoje, seriam uma certa 
continuidade desse período. 


O modo de vida e de exploração da natureza por parte desses 
grupos atuais influencia, inclusive, as teorias sobre grupos passados 
[81]. 


Mas muitos dos grupos humanos evoluíram tecnologicamente com o 
enriquecimento e adensamento da floresta em árvores frutíferas, 
como a castanha-do-pará, com a domesticação de plantas e a 
prática da agricultura, mantendo sua mobilidade espacial crescente 
e inaugurando uma nova era da presença humana na Amazônia. 


Um impacto crônico e diferenciado dessas populações primitivas 
sobre a dinâmica da vegetação natural e da fauna foi marcando as 
paisagens da Amazônia. 


Pesquisas recentes começam a revelar e prometem novos capítulos 
no conhecimento dessa fantástica história das relações homem- 
natureza no Brasil, caracterizada pelo enriquecimento contínuo de 
determinadas unidades de vegetação com plantas de interesse 
alimentar, medicinal ou simbólico, úteis para a fabricação de 
instrumentos de caça, pesca e posteriormente para a agricultura. Ao 
longo dos séculos esses povos foram transformando as florestas e, 
de certa forma, co-evoluíram com a vegetação. 


Os conhecimentos dos grupos humanos sobre os diversos usos das 
plantas amazônicas os levaram a favorecer algumas delas, 
protegendo-as ou disseminando-as em determinados locais (pousos, 
abrigos, áreas de acampamentos etc.). Frutos coletados eram 
enterrados, escondidos e disseminados. A própria distribuição e a 
densidade dos castanhais no Pará parece ter origem no cuidadoso e 
permanente trabalho de seleção e disseminação da árvore por parte 
de paleoíndios. Com essas práticas pré-agrícolas, alguns locais de 
abrigo e suas vizinhanças acabavam tornando-se, com o tempo, 
áreas de extração sistemática de recursos vegetais e de práticas 
agrícolas. 


Não é a sedentarização das populações humanas que leva à 
agricultura, mas o contrário. O surgimento da agricultura entre 
caçadores-coletores é um processo condicionado a um mínimo 
inicial de sedentarização e sobretudo por mudanças sociais. Talvez 
um dos primeiros direitos socialmente estabelecidos tenha sido o 
direito da colheita e da propriedade. Como garantir que um 
pequeno terreno plantado e cuidado no meio da natureza não será 
colhido por outros num ambiente de caçadores-coletores, onde tudo 
pertence a todos? O direito de propriedade sobre a colheita foi 
implantado e até imposto, por diversos procedimentos. Muitos 
pesquisadores sobre a origem dos sistemas agrícolas afirmam: o 
mais difícil de ser inventado não era a agricultura e sim a sociedade 
necessária para viabilizá-la [82]. 


A agricultura ou a horticultura sempre implicam preparar o solo, 
reservar sementes para plantar (coisa difícil no caso de coletores), 
plantar, cuidar e proteger o cultivo etc. Esse aspecto da apropriação 
privada (mesmo se coletiva) dos frutos da agricultura tem sido 
pouco estudado e considerado no caso da Amazônia. Os primeiros 


plantios certamente surgiram próximos das habitações e com o 
tempo, com o direito de colheita mais ou menos assegurado, 
ganharam as terras de várzeas, começaram a ganhar espaço e abrir 
clareiras no seio da floresta. 
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[71] O beija-flor-brilho-de-fogo (Topaza pella), do norte do Brasil, 
possui duas penas caudais alongadas que se cruzam medianamente 
e barriga vermelha metálica. É o maior beija-flor do Brasil (20cm de 
comprimento). 


[72] Adaptado de BENNETT, William J. O livro das virtudes II. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 2000. 


[73] A expressão evoca os "ramos secos que ficam nas terras depois 
de roçadas”. 


[74] MARTIN, Gabriela. A Amazônia na Pré-história [http:// 
www.ambiente-brasil.com.br/]. 


[75] GOODLAND, Robert & FF.RRI, Mário G. Ecologia do cerrado. 
São Paulo: USP/Itatiaia, 1979. 


[76] COUTINHO, Leopoldo M. Ecological effects of fire in brazilian 
cerrado. In-. HUNTLEY, B.J. & WALKER, B.H. (eds.). Ecological 
studies: Ecology of tropical savannas. Berlim: Springer-Verlag, 
1982, v. 42. 


[77] Grupo indígena que habita o noroeste do Pará (Parque 
Tumucumaque) e o Suriname, e fala uma língua da família 
linguística caribe. O índio tiriyó também é conhecido como diau, 
pianocotó, tiriô e trio. 


[78] MIRANDA, Evaristo Eduardo de. Fogo e savanização de 
ecossistemas florestais amazônicos. Campinas: Embrapa, 2003. 


[79] São as maiores áreas contínuas queimadas em todo o Brasil, 


atingindo anualmente centenas de quilômetros quadrados. 


[80] A zarabatana é uma tecnologia de caça absolutamente 
adaptada a essa circunstância. 


[81] POLTTIS, Gustavo. Foragers of the Amazon - The last survivors 
or the first to succeed? Unknown Amazon, culture in nature in 
ancient Brazil. Londres: The British Museum Press, 2001. 


[82] PELT, J.M., MAZOYER, M, MONOD, T. & GIRARDON, J. 
Laplus belle histoire des plantes. Paris: Seuil, 1999. 


VI. A AGRICULTURA NO 
CORAÇÃO DA FLORESTA 


Como a moça engravidou, ninguém sabia. Todos tinham certeza: 
nenhum homem participara daquilo. Era um mistério. A filha do 
poderoso tuxaua amazônico foi expulsa da sua tribo. Atravessou 
muitos rios e foi viver numa cabana distante, isolada no meio da 
floresta. Algumas mulheres e uns parentes distantes iam levar-lhe 
comida. 


Foram muitas noites e sua barriga crescia feito lua cheia. Nasceu 
uma menina branca, muito branca, feita de leite e lua. Nasceu 
sorrindo. Por que as coisas eram assim? Ninguém sabia. 


A mãe deu-lhe o nome de Mani. O mistério da criança albina atraiu 
a atenção de muitas aldeias. O grande chefe tuxaua esqueceu suas 
dores e rancores. Foi reencontrar a filha, conhecer a neta e as 
trouxe de volta. 


Mani era muito esperta e já nasceu sabendo de tudo sobre plantas, 
ervas e matos. Até então, a tribo só comia sementes e frutas 
colhidas na floresta, quando havia, nas épocas propícias. Viviam 
perambulando e passando fome. Ela ensinou que existia muita coisa 
boa de comer escondida por baixo da terra: taioba, amendoim, 
batata- doce, raízes amargas... Uma bela manhã, Mani não se 
levantou da rede. O pajé deu ervas e bebidas à menina. Ela sorria, 
não parecia doente, não tinha dores. E sorrindo a venerada Mani 
morreu, como havia nascido. Mistério. Ela foi enterrada dentro de 
sua própria casa, da sua oca. A mãe regou e derramou suas lágrimas 
sobre a sepultura por muitos dias. 


Para espanto de todos, ali brotou uma planta vigorosa e verde. O 
arbusto cresceu rapidamente. As folhas eram amargas. Logo 
frutificou. Os pássaros comeram seus frutos e ficaram atordoados, 


como embebedados. O caule vigoroso dessa planta miraculosa 
começou a rachar a terra e a mostrar umas raízes. Cavaram um 
pouco e à flor da terra viram raízes grossas e morenas, quase da cor 
dos curumins. Mas, sob a casquinha marrom, estava uma polpa 
branquinha, como a cor de Mani. 


Cozidas ou transformadas em farinha, as raízes eram deliciosas. Eles 
começaram a plantá-las em roças e não dependeram mais da 
estação das frutas e sementes. 


A massa e a farinha tostadas podiam ser guardadas durante muito 
tempo. A mandioca passou a ser o alimento diário dos índios, o pão 
de todos os dias. Dizem que o nome da mandioca vem de mandi = 
mani e oca = aca, semelhante a um chifre. Ou ainda mani-oca, 
transformação ou casa da mandioca. Talvez sim, talvez não. A 
palavra mani é de origem aruaque de quem os tupis provavelmente 
aprenderam essa lenda de caráter civilizatório e quem sabe, até, o 
cultivo e o uso da própria mandioca. O nome aruaque significa 
"povo comedor de tubérculo”. 


Essa planta mítica é a base da antiga agricultura amazônica, junto 
com o milho, cujas lendas de origem também evocam guerreiros 
famintos enterrados [83]. 


O vegetal foi batizado de avati, milho, na língua tupi. 


As agriculturas amazônicas foram construídas progressivamente 
pelo resgate de espécies da floresta, frutas, castanhas, grãos, raízes e 
tubérculos, combinadas às inovações recebidas nas trocas entre as 
diversas populações, bastante móveis. 


A evolução dessa agricultura primitiva sempre esteve associada à 
coleta de plantas e animais. Algumas plantas foram favorecidas, 
domesticadas, plantadas e cruzadas, voluntária e involuntariamente. 


A adoção, o desenvolvimento e a expansão da agricultura pelos 
povoadores da Amazônia foi um processo complexo, ainda tão 
misterioso como a lenda de Mani,ligado à combinação de diversos 
fatores como a escassez progressiva de recursos naturais, as 
mudanças climáticas, o aumento das densidades populacionais e a 
sedentarização, as mudanças na organização social e nas regras de 


apropriação do espaço, migrações e de suas diversas interações. 
Ainda é um processo em curso, no caso de vários grupos indígenas. 


Comparada aos sistemas agrícolas dos povos andinos, com 
irrigação, drenagem, manejo e conservação de solos, seleção e 
melhoramento de espécies, a agricultura amazônica tradicional 
parece mais um extrativismo vegetal. A agricultura começa sempre 
com a domesticação das espécies vegetais [84]. 


E a pecuária, com a das espécies animais. Até hoje, nem toda a 
população rural da Amazônia ainda pratica ou domina a 
agricultura. Quando os europeus chegaram, a domesticação de 
animais ainda não existia na Amazônia. 


Para alguns autores, esse processo de construção da agricultura foi 
marcado por uma grande continuidade, com evolução e adaptação 
das técnicas pelas populações autóctones da Amazônia. Para outros 
pesquisadores, a Amazônia recebeu aportes sucessivos de levas de 
povos estrangeiros, vindos dos Andes e da América Central, com 
sólidas culturas e tradições tecnológicas. Eles dirigiram-se à região 
por razões demográficas, de conquista ou expulsão de suas áreas de 
origem. Segundo alguns pesquisadores, por exemplo, as culturas do 
Baixo Amazonas, assentadas nas ilhas do Marajó, Caviana e Mexia- 
na, tiveram origem em grupos originários dos vales formadores do 
Alto Amazonas, como o Ucayali e o Napo. 


Faltam muitos registros arqueológicos sobre essa imensa região para 
entender melhor a relação entre os primeiros caçadores-coletores 
nômades, as transformações das florestas, o desenvolvimento da 
agricultura e as culturas agrícolas com organização adaptada às 
condições da floresta tropical. A agricultura tradicional na 
Amazônia ainda é sinônimo do plantio de milho e mandioca, em 
áreas florestais e próximas de várzeas. Além do arroz, o milho 
d'água, introduzido pelos europeus. Ela também é marcada por uma 
combinação sempre constante da exploração extrativista e 
sofisticada, isolada ou combinada, tanto dos ecossistemas florestais, 
como das várzeas através da caça, pesca, coleta de fibras, látex, 
resinas, frutas, castanhas etc. 


A agricultura nas várzeas amazônicas permite uma permanência 
mais longa dos cultivos. São planícies inundadas por rios oriundos 


dos Andes, ricos em nutrientes. 


As várzeas amazônicas têm características muito próprias e 
diferenciadas. São as áreas com maiores recursos alimentares, 
mesmo se o nível das inundações possa variar bastante. As terras 
firmes possuem solos mais pobres e são menos vulneráveis às 
flutuações climáticas. Nelas, os cultivos de milho não duram mais 
do que poucos anos, dado o esgotamento da fertilidade natural. A 
mandioca adapta-se melhor a essas condições. 


O milho amazônico é originário da América do Norte e foi 
domesticado no México há cerca de sete mil anos. 


No Brasil, o mais antigo milho conhecido, datado de quatro mil 
anos, foi encontrado num sítio arqueológico em área de floresta de 
galeria, em Minas Gerais. Estudos genéticos recentes dos milhos 
arqueológicos do México, dos Andes e do Brasil indicam: há cerca 
de 5.000 anos, um grupo migratório levou o milho do México para 
os Andes. No Brasil, o milho arqueológico não apresenta 
similaridades genéticas com o dos Andes. Há pelo menos três mil 
anos, uma outra corrente migratória saída do México levou o milho 
às terras baixas da Amazônia: um milho análogo ao encontrado em 
três cavernas do vale do Peraçu, em Januária, Minas Gerais [85]. 


Quanto à mandioca, em que pese a lenda da Mani, ela teria sido 
domesticada há cerca de 4.000 anos numa área situada na parte 
mais ocidental da Amazônia (Rondônia) [86]. 


Mas vários centros de domesticação são possíveis [87]. 


Muito mais recente e localizada é a domesticação do guaraná, por 
mundurucus e rnaués [88]. 


Fora o machado de pedra, substituído pelo instrumento de ferro, a 
técnica de plantio dos primeiros agricultores ainda é a mesma, entre 
muitos povos indígenas da Amazônia, vivendo no Neolítico. No 
final da estação seca, eles derrubavam a vegetação mais rala ou 
arbustiva de uma faixa de floresta. Após secagem natural, um pouco 
antes das chuvas, ateavam fogo. 


O poderoso aliado das caçadas nos cerrados e várzeas tornou-se um 


eficiente instrumento da agricultura na floresta. As cinzas 
fertilizavam os solos. E o fogo ganhou espaço no interior mesmo das 
florestas úmidas. 


Essa técnica, conhecida até hoje pela denominação tupi de coivara, 
permitia alguns ciclos de culturas anuais. Com o passar dos séculos, 
as culturas foram se diversificando (milho, amendoim, abóbora, 
taioba [89], cará [90], cabaça...) e o ciclo de plantas plurianuais, 
como a mandioca e a batata-doce. Tudo dependia da fertilidade dos 
solos. Nenhum instrumento agrícola, em particular, era requerido. 
O trabalho era todo manual, com relativa produtividade. Em 
algumas partes da Amazônia, a agricultura começou a contribuir 
para fixar os humanos a um território, tendo em posição 
relativamente central seu aldeamento e no entorno as áreas de 
cultivo, coleta e caça. 


Nas áreas abandonadas, a regeneração vegetal seguia seu curso 
natural: cultura abandonada > capoeira > floresta secundária > 
mata. É assim até os dias de hoje. 


Em longo prazo, havia condições para uma regeneração da floresta 
derrubada e queimada. Havia grandes estoques de sementes da 
vegetação natural nos solos, a fragmentação florestal era mínima, 
ocorria uma erradicação limitada das árvores, o fogo era localizado 
e as áreas exploradas eram pequenas, como ainda ocorre em 
diversas áreas indígenas e extrativistas da Amazônia [91]. 


Mas o processo final de regeneração é muito lento [92]. 


Com o aumento das populações e a evolução das técnicas agrícolas, 
a errância das áreas cultivadas restringiu-se à vizinhança de rios à 
fachada litorânea, como no caso do Amapá, da Ilha do Marajó e da 
embocadura do Amazonas. Partes das matas vizinhas às habitações 
apresentavam em permanência um mosaico de áreas com a 
vegetação em diferentes estágios de reconstituição, desde pequenas 
capoeiras até matas secundárias e bem recompostas. Na faixa 
costeira, as populações concentraram seus cultivos nas manchas 
férteis de áreas nos estuários de rios, terras de restinga, campos 
abertos de várzeas, lezírias etc., podendo combinar a coleta de 
crustáceos nos mangues com a agricultura, a coleta em matas onde 
favoreciam determinadas espécies e a caça. 
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Isso é ainda observável nos dias de hoje, inclusive através de 
imagens de satélite, em áreas costeiras do Amapá e entre o 
Maranhão e o Pará. A floresta parece um mosaico de matas com 
diversos tamanhos e fisionomias, em função da idade das capoeiras, 
desenhando figuras geométricas bem definidas (círculos, elipses, 
polígonos etc.). 


Essas estruturas também podem ser observadas nas florestas do 
norte de Roraima e do Amazonas. No futuro, estudos arqueológicos 
e antropológicos permitirão uma melhor compreensão desse 
processo de ocupações e usos sucessivos, mais estáveis e menos 
itinerantes. Ele deu origem a diversos sítios arqueológicos, 
espacialmente mais ou menos vinculados com aqueles locais de 
ocupação mais permanente dos caçadores-coletores. 


Na própria toponímia tupi, retomada nos relatos do século XVI, 
principalmente dos jesuítas, aparece com raras menções as palavras 
caaguassu (grandes florestas), caaobi e caaetê (matos verdadeiros, 
primitivos) ou caxangá (mata extensa). Por outro lado, há uma 
enorme diversidade de palavras relacionadas aos vários estágios de 
vegetação (e também às diversas formações vegetais) retratando 
padrões de vegetação originados pelos des- matamentos e pelo uso 
do fogo como caapuera (roça que já foi), capoeira açu, capoeiruçu 
ou capoeirão (mata em estágio mais avançado de reconstituição), 
caa- caigué (mato queimado), caapeba (mato baixo), capuã ou 
capão (bosque redondo), caanupã (mato batido, roçado), caocaia ou 
caucaia (mato queimado, a queimada ou incêndio da mata), 
caapeba (mato rasteiro), caatanduva (mato ralo e áspero), catumbi 
(beira da mata), capigaba ou capiaba (sítio, chácara), capitiba 
(capinzal), caamirim (mata pequena), caatiba (mataria, macegas), 
capixaba (roçado preparado para plantio), caçapava (clareira, 
passagem na mata), cacaquera (cercado velho), caetité (mato 
cerrado), cairussu (queimada, incêndio), caité ou caeté (mato em 
desenvolvimento, não crescido, em formação), cajuru (entrada da 
mata) etc. [93] 


Um fenômeno interessante ilustra o quanto a agricultura indígena 
alterou as florestas e paisagens amazônicas, e co-evoluiu com elas. 
Parte desses sítios arqueológicos amazônicos estão associados a 
terras de cor muito obscura, conhecidas na língua portuguesa como 


"terras pretas" ou "terras pretas de índios". Até meados do século 
passado, essas "manchas terras" - muito procuradas pelos 
agricultores por sua fertilidade - eram tidas como ocorrências 
naturais. Da mesma forma, muitos viam nos sambaquis uma "obra 
da natureza". Não eram. 
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[83] Na lenda do milho, dois guerreiros procuravam sem sucesso 
caça e pesca para alimentar suas famílias. Já estavam desanimando 
quando apareceu um enviado de Nhandeiara (grande espírito) e 
falou que a única solução era a luta entre os dois. O vencido deveria 
ser sepultado no local onde caísse morto. Ali nasceria uma planta 
que alimentaria a todos. Lutaram e o guerreiro vencido (Avati) foi 
enterrado e, de sua cova, nasceu uma planta alta, de folhas 
compridas, que deu várias espigas de grãos amarelos. 


[84] HOMMA, Alfredo Kingo Oyama. Amazônia: os limites da 
opção extrativa. Ciência Hoje, 27 (159), 2000. Rio de Janeiro. 


[85] Kuck, Denis W. A rota arqueológica do milho. Ciência Hoje on 
line, 27/01/2003. 


[86] EMBRAPA. Mandioca: o pão do Brasil. Brasília: Embrapa, 
2005. 


[87] Das 98 espécies de mandioca selvagens conhecidas, 80 são sul- 
americanas, localizadas em sua maioria na porção leste do Brasil 
Central. 


[88] Viajando em 1694 pelo Rio Amazonas, o padre jesuíta João 
Filipe Betendorf encontrou plantações de guaraná nos domínios dos 
índios andirás, além do milho, cacau, fumo, batata-doce e 
mandioca. Encantado, escreveu em seu diário "Têm os andirás em 
suas matas uma frutinha, a qual secam e depois pisam, dela fazendo 
umas bolas, que estimam como os brancos o seu ouro. Chama-se 
guaraná. Desfeitas as bolas em uma cuia d'água, dão tanta força 


como bebidas, que indo à caça, um dia até outro, não se sente fome, 
além do que tira febres, cãibra e dores de cabeça". 


[89] A taioba (Xanthosoma violaceum) é uma arácea, também 
conhecida como taiá, taiá-açu, taiaúva, taiova, tajá, tajá-açu, 
tajabuçu, talo, taro e tarro. 


[90] Designação comum a várias trepadeiras do gênero Dioscorea, 
da família das dioscoreáceas, inúmeras nativas do Brasil, algumas 
exóticas, e cultivadas pelos tubérculos comestíveis. Não confundir 
com o inhame (Colocasia esculenta), uma arácea africana, 
introduzida no Brasil pelos portugueses. 


[91] MIRANDA, Evaristo Eduardo de. Natureza, conservação e 
cultura - Ensaio sobre as relações homem natureza no Brasil. São 
Paulo: Metalivros, 2002. 


[92] Existem indícios no litoral paulista de áreas de Mata Atlântica 
desmatadas para o plantio de cana na época de Martim Afonso de 
Souza. Posteriormente foram abandonadas e nunca mais voltou-se a 
praticar agricultura. Ainda hoje não se reconstituíram plenamente. 
São florestas, mas floristicamente diferenciadas do seu entorno, com 
predomínio de algumas espécies (bignoniáceas). 


[93] MIRANDA, Evaristo Eduardo de. O descobrimento da 
biodiversidade. São Paulo: Loyola, 2004. 


VII. OS FABRICANTES DE 
TERRAS PRETAS E CERÂMICAS 


Há alguns anos, durante uma travessia a pé de vinte dias nas 
florestas do Acre, um guia indígena me afirmou categoricamente: 
um grupo de pessoas avançava adiante pela mesma trilha, bem 
carregado e quase correndo. Haviam passado por ali há cerca de 
uma hora. O lugar era um deserto humano, na fronteira com o Peru. 
Como ele tinha certeza? 


Em primeiro lugar estavam discretos sinais de pegadas, depressões 
bem afundadas e oblíquas na folhagem morta do chão florestal, 
indicando peso e uma certa velocidade. 


O outro indicador eram as formigas. Observando com atenção era 
possível encontrar-se pequenos grupos de formigas em algumas 
folhas de arbustos situadas a meia altura na beira do caminho. De 
quando em quando, elas apareciam. Estavam ali congregadas e 
recuperando o sal das gotas de suor caídas dos apressados 
carregadores. Noutra ocasião, parados num tapiri, uma palhoça 
semidestruída no meio da mata, observei umas tábuas corroídas 
com estranhos desenhos, como arabescos finamente cavados na 
madeira. 


A explicação: obra de arte das formigas e insetos. As tábuas serviam 
de encosto, de espaldar para quem se sentava no chão para 
descansar. O suor das costas deixado na madeira servia de pasto 
para as formigas e outros insetos, tão necessitados desses nutrientes 
muito raros. 


Nos solos pobres da floresta amazônica de terra firme, a reciclagem 
da matéria orgânica é permanente e intensa. Nem bem uma 
folhinha destaca-se de um galho nas alturas já é atacada por fungos 
e bactérias. Os solos da floresta são recobertos por uma manta de 


restos de vegetais mortos. Ali uma infinidade de pequenos 
organismos, uma outra Amazônia quase invisível, dedica-se a 
digerir e degradar toda essa matéria orgânica morta, também 
chamada de serapilheira. Os nutrientes resultantes dessa 
degradação infiltram nos solos com as chuvas e são rapidamente 
reabsorvidos pelas árvores cujo enraizamento, em sua maioria, é 
bastante superficial. 


A floresta amazônica é uma enorme produção, digestão e dejeção. A 
temperatura e a umidade favorecem a rápida degradação da 
matéria orgânica morta. Microorganismos 


mineralizam totalmente, sem deixar vestígios, os mais diversos tipos 
de matérias orgânicas. Mas existem exceções nesse processo. Uma 
delas são as manchas de terras pretas encontradas na Amazônia. 


No caso das terras pretas, alterações produzidas na química e física 
dos solos pelos ancestrais dos índios, por processos ainda mal 
conhecidos, favoreceram a formação de uma espécie de húmus, 
bastante estável, mesmo sob as condições climáticas da região, onde 
as chuvas abundantes e o calor não contribuem para o acúmulo de 
matéria orgânica nos solos. Como boa parte dos cerrados e como os 
sambaquis, essas áreas de terra preta também são consideradas hoje 
um produto expressivo da presença e atividade humana na 
Amazônia. São antropogênicas, como dizem os pesquisadores. Como 
é boa parte dos cerrados e como foram os sambaquis. A terra preta 
arqueológica é o resultado de um processo de acúmulo de matéria 
orgânica no solo, devido à permanência prolongada de humanos. 


O solo é sistematicamente enriquecido com a presença de restos de 
animais, de vegetais e de comida (espinhas e escamas de peixe 
queimadas, ossos...) de materiais de construção ou de consumo 
(lenha, carvão, palhas e cinzas), de resíduos de culturas, de fezes, 
dejetos e uma série de materiais. Toda essa matéria orgânica, 
trazida de fora, era consumida, utilizada, descartada e degradada, ia 
se acumulando nos solos, sempre no mesmo local. 


A partir dos anos de 1980, as pesquisas científicas começaram a 
demonstrar a origem humana dessas terras. Elas não eram fruto de 
um acaso geológico ou pedológico. Haviam sido "produzidas", no 
passado, por seres humanos, de onde a denominação técnica mais 


consagrada atualmente: terra preta arqueológica - TPA. A presença 
frequente de restos de cerâmicas, artefatos líticos, carapaças de 
tartarugas, ossos etc. confirmam essa teoria e até podem explicar 
em parte a própria formação desses solos. Em geral, as manchas de 
terras pretas não são muito grandes e medem de dois a três 
hectares. Foram produzidas por pequenos acampamentos ou 
aldeamentos. Elas são mais comuns nas proximidades de 
determinados trechos de rios onde a topografia elevada, a presença 
de cachoeiras, lagos, igarapés e a diversidade de vegetação, a 
riqueza da caça e da pesca induziram e permitiram a permanência 
no mesmo local de povoamentos humanos, durante muito tempo. 
Algumas terras pretas datam de 4.000 anos ou mais, mas a grande 
maioria tem cerca de 2.000 anos, como as existentes nas regiões de 
Óbidos, Santarém, Monte Alegre e Manacapuru. 


Na Estação Científica Ferreira Penna, no coração da Floresta 
Nacional de Caxiuanã no Pará, podem-se encontrar terras pretas 
numa extensão de mais de 100 hectares. 


Algumas manchas atingem profundidades de até dois metros. Isso 
indica uma ocupação humana constante ou re-ocupações repetidas 
por muito tempo [94], no mesmo local. 


Novas metodologias têm revolucionado o conhecimento sobre as 
terras pretas arqueológicas [95]. 


Sondagens são utilizadas pelos pesquisadores para mapear a 
variação da profundidade das terras pretas em áreas mais extensas. 
Surge, em muitos casos, uma verdadeira planta invertida dos locais 
mais freqientados ou ocupados pelos humanos, em função das 
profundidades da terra preta. É possível reconstituir os diversos 
limites e a forma de alguns aldeamentos, a disposição mais 
permanente das habitações, a localização provável das vias de 
acesso e até a posição de eventuais espaços sagrados, em função da 
variação da profundidade da terra preta e dos outros indícios 
arqueológicos associados (artefatos cerâmicos e líticos). 
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Um exemplo é a chamada tradição guarita. Eles produziram uma 
cerâmica cerimonial elaborada, cujos vestígios são encontrados 
desde a foz do Amazonas até o Rio Napo, no Equador. Os guaritas 
chegaram à várzea do Baixo Negro por volta do ano 1000 da era 


cristã. A sequência arqueológica mostra uma ocupação anterior de 
baixa intensidade, que vinha se desenvolvendo nos últimos 
milênios. A terra preta surge de repente nesses sítios, como se 
tivesse havido uma invasão [96]. 


Nas camadas mais profundas das terras pretas foram encontradas 
urnas funerárias com sepultamentos coletivos - mulheres e jovens 
enterrados junto com adultos, provavelmente pessoas de status 
social diferenciado. Elas podem ter o significado simbólico de 
marcar a presença dos novos ocupantes e talvez sejam uma 
evidência de prática de sacrifícios humanos, comum em outras 
regiões da América do Sul. 


Os sítios guaritas impressionam pelo tamanho. 


Na região de Iranduba, no entroncamento dos rios Negro e 
Solimões, no sítio arqueológico de Hatahara, de aproximadamente 
l6ha, a quantidade de vestígios de presença humana encontrados só 
pode ser explicada por uma ocupação de duas a três mil pessoas. 


Em Hatahara foram encontrados túmulos coletivos com um formato 
aproximado de um triângulo de 400nt de lado. Essa aldeia pode ter 
abrigado entre 3 000 e 5.000 pessoas, algo difícil de imaginar na 
Amazônia atual. A interpretação preliminar dos arqueólogos é de 
que havia ali mobilização social no trabalho, grande presença de 
mão-de-obra e adensamento populacional. O sítio foi abandonado 
há cerca de um milênio, depois de 150 anos de ocupação, e abriga 
grande quantidade de fragmentos de cerâmicas elaboradas, 
dispostas de forma deliberada, valas artificiais (com possíveis 
funções defensivas), sepultamentos humanos e terra preta. 


Para muitos idealistas da "floresta virgem e intocada" é difícil 
imaginar uma Amazônia marcada por aldeamentos de até 3.000 
indivíduos com construção de fossos defensivos e aterros, com a 
uma certa organização pré-urbana de espaços residenciais, 
comunitários, defensivos e provavelmente sagrados, prefigurando 
uma proto-cidade. 


Para alguns haveria em alguns setores uma espécie de proto-estado 
dadas as evidências de redes de comunicação existentes, hoje 
desaparecidas, análogas às existentes entre as grandes aldeias do 


Brasil Central ou entre as aldeias fortificadas de outrora no Vale do 
Guaporé e no Baixo Amazonas [97]. 


Escavações de valas defensivas, com vestígios de paliçadas nessas 
aldeias na Amazônia, revelam uso de violência sistemática por 
sociedades pré-cabralinas [98]. 


A ocorrência de milhares de sítios de TPA na Amazônia é um forte 
indicador da existência de povoamentos permanentes, densos, 
hierarquizados e estáveis, a partir do quinto milênio a.C., hoje 
desaparecidos. Eram povos muito diferentes dos atuais indígenas da 
região, cujas práticas agrícolas e o nomadismo não levam à 
formação de terras pretas [99]. 


Foram transformações muito significativas da natureza feitas pelos 
povoamentos humanos no passado,  sobrepondo-se às 
transformações anteriores, ocorridas há cerca de 2.500 anos. Seu 
desaparecimento ainda é um mistério [100]. 


Não é simples penetrar no conjunto de padrões de comportamento, 
conhecimentos, tecnologias, tradições e valores intelectuais, morais 
e espirituais que constituíram e diferenciaram as culturas dos 
primeiros povos amazônicos. Um exemplo é a diversidade de idéias 
e invenções no domínio da cerâmica, propagadas pelas migrações e 
nas trocas. 


Os grupos humanos das proximidades dos Andes recolheram 
variados elementos tecnológicos e saberes dos povos do planalto. 
Transmitiram-nos na planície amazônica. 


Para alguns pesquisadores, a evolução da cerâmica na passagem 
para modelo de homens e animais pode ser atribuída à influência 
andina e até à migração de grupos povoadores que com o tempo 
não conseguiram manter- se nas novas condições ambientais e de 
conflitos territoriais, e desapareceram. 


A calha do Rio Amazonas foi o caminho privilegiado de 
deslocamento de diversos povos e nessa região localizam-se sítios 
onde viveram desses grupos ceramistas, como os Marajoara, Tapajó 
e Konduri. Importantes sítios arqueológicos também são ncontrados 
em todo vale do Rio Araguaia, com destaque para a região da Serra 


dos Martírios, onde há mais de 6.000 anos já havia sido colonizada 
por grupos humanos, ceramistas e gravadores/escultores. 


A Cultura Marajoara foi estabelecida na foz do Rio Amazonas, 
particularmente no arquipélago do Marajó. A Cultura Santarém, 
nascida com os Tapajós, localizava-se à foz e ao longo do Rio 
Tapajós, à margem esquerda do Amazonas. O chamado Complexo 
Konduri distribuía-se nas bacias dos rios Nhamundá-Trombetas e 
possuía os costumes idênticos aos do Tapajós. 


O relacionamento entre essas culturas resultou na Cultura Tapajó- 
Trombeta, que utilizava grande variedade de artefatos líticos e 
cerâmicos em geral [101]. 


Os homens da Ilha de Marajó produziram a complexa e sofisticada 
cerâmica marajoara, com suas umas funerárias, tangas em 
cerâmica, vasos antropomórficos, vasos cariátides, reproduções de 
figuras humanas e animais, com suas decorações cerâmicas incisas, 
construíram grandes aterros para defender-se das enchentes e de 
inimigos, onde enterravam seus mortos, entre os anos 300 e 1400 
de nossa era. Seu estágio cultural poderia ser comparado ao 
chamado período formativo das altas culturas andinas. 
Desapareceram sem deixar sucessores. Bem antes da chegada dos 
europeus. 


A comparação dessas obras de arte em cerâmica com a melhor 
cerâmica produzida pelos índios que ocupam hoje essa região 
parece um recuo paradoxal no tempo. Qualquer pessoa classificaria 
as peças atuais como algo muito anterior e arcaico em termos 
tecnológicos e artísticos, com relação à antiga cerâmica marajoara. 
Já na cerâmica dita tapajoara, encontrada no Baixo Tapajós na 
região de Santarém, é difícil demonstrar a mesma influência. 
Existem fortes analogias entre os motivos e técnicas da cerâmica de 
Santarém e a dos povos do istmo da América Central [102]. 


Outros povos, dessa longa epopéia povoadora da Amazônia, 
deixaram seu testemunho indelével nos extraordinários grafismos 
rupestres de temática antropológica, zoológica e cosmológica. São 
manifestações artísticas presentes em cavernas, grutas, falésias, 
matacões, rochedos e pontos notáveis do relevo, como ao longo dos 
vales do Erepecuru e do Xingu (PA), do Uapés, do Uatumã e do 


Urubu (AM), na Pedra Pintada (RR) e em tantos outros. E são 
muitos os pequenos testemunhos gravados na rocha, ao longo ou 
em pleno leito do Rio Negro e de outros rios amazônicos, datando 
de 10.000 a 2.000 a.C. 


A maioria desses povos desapareceu, bem antes da chegada dos 
portugueses. Muitos deles, sob o impacto da conquista territorial de 
outros grupos humanos, de outras culturas. Alguns até menos 
desenvolvidos sob determinados aspectos tecnológicos, mas com 
grande capacidade guerreira, de combate e conquista territorial, 
onde a antropofagia representava um aspecto cultural muito 
relevante. 


Há indícios da instabilidade das formas iniciais de organização 
política e espacial mais complexas e do desaparecimento de grupos 
inteiros diante de determinadas crises demográficas, militares ou 
políticas na Amazônia. Populações ameríndias sucederam-se de 
forma conflitiva, com evidências de verdadeiros genocídios, sobre 
os mesmos espaços geográficos. As embocaduras dos rios Amazonas 
e Tapajós, e várias regiões costeiras, são exemplos inequívocos 
desses processos de eliminação de povos e culturas pela chegada de 
novas levas de povoadores na Amazônia. 


Resta pouca natureza intocada e não alterada pelos humanos na 
Amazônia. Idealistas imaginam uma utopia de equilíbrio homem- 
natureza, frequentemente assimilado às sociedades indígenas. Isso 
não tem o menor fundamento. 


As sociedades animais e humanas transformam o meio ambiente. 
Sempre. Existem apenas equilíbrios dinâmicos. Sociedades 
primitivas inteiras também desapareceram nas Américas pelo 
desequilíbrio ambiental que ocasionaram, como os povos da Ilha de 
Páscoa e os maias na Península de Iucatan, por exemplo. Muitos 
desses aparentes equilíbrios homem-natureza não eram capazes de 
fazer face a pequenas flutuações climáticas, ligadas ao fenômeno do 
El Nino, ou a terremotos, como na história da civilização moche no 
Peru [103], ou a um ataque generalizado de novas pragas ou 
enfermidades. 


Seja por causas ignoradas, seja em razão da conquista européia, as 
grandes culturas amazônicas desapareceram. Uma delas, porém, 


surgida na Amazônia Central por volta de 2.500 anos, estava 
destinada a uma trajetória duradoura: a cultura tupi-guarani. 


Uma família linguística própria - herdeira de grupos amazônicos 
mais antigos, ligados à matriz cultural tupi formada há 5.000 anos 
- OS tupi-guaranis iniciaram uma era de conquista e de grande 
expansão territorial entre 2.500 e 2.000 anos. 


CARAS 


[94] São necessários aproximadamente dez anos de ocupação 
intensiva para gerar um centímetro de terra preta, mas esse valor 
pode variar com o tipo de solo (lixiviação, acidez, tipo de matéria 
orgânica formada etc.). 


[95] Ao contrário dos primeiros arqueólogos que estudaram a 
Amazônia, fazendo levantamentos relativamente rápidos e pontuais 
nos sítios, o grupo coordenado pelos professores Eduardo Góes 
Neves, do Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) da USP, James 
Petersen, da Universidade de Vermont (EUA) e Michael 
Heckenberger, da Universidade Gainesville (EUA), realiza na região 
escavações prolongadas e mapeamentos detalhados ao longo de 
vários anos. 


[96] Segundo o arqueólogo Eduardo Neves, da Universidade de São 
Paulo - USP. 


[97] Na descida pelo Rio Amazonas, em 1541, o espanhol Francisco 
de Orei- lana deixou indicações de haver encontrado, pelo menos 
em duas ocasiões, aldeamentos muito grandes, no povoado indígena 
de Apária e no famoso episódio das amazonas, além de descrever 
áreas densamente povoadas por indígenas na altura do Rio Madeira 
e nas vizinhanças de Oriximiná. Paradoxalmente, a expedição de 
Pedro de Ursua e Lope de Aguirre, em 1560-1561, trouxe poucos 
relatos nesse sentido. A Amazônia dessa expedição parece 
despovoada. As expedições que se seguiram nunca mais 
mencionaram a existência de grandes aldeamentos. 


[98] NETO, Ricardo Bonalume. Guerra no paraíso. Jornal da 
Ciência. São Paulo: SBPC, 27/06/2005. 


[99] Atualmente, com a redução da mobilidade das comunidades 
indígenas, o aumento das populações e sua fixação em grandes 
aldeias, como ocorre com os tikunas no Alto Solimões, um processo 
análogo de formação de terras pretas pode estar acontecendo. 


[100] NEVES, E.G.; BARRETO, C.; MCEWAN, C. Unknown Amazon: 
Culture in nature in Ancient Brazil. Minerva, n. 1, vol. 13, 2002, p. 
27-30. Londres. 


[101] COLLYER, Taylor Araújo & PINHEIRO, Roberto Vizeu Lima. 
O fascínio do ouro, das gemas e a ocupação humana nas terras 
paraenses. Belém: Seprod, 2002. 


[102] A cultura tapajoara subsistiu até o século XVI e XVII. Ela foi 
objeto de relatos e estudos por parte dos jesuítas como o padre João 
Felipe Betendorf e o próprio Padre Antônio Vieira. 


[103] FAGAN, Brian. The story of El Nino and the Moche. Arizona: 
MCC, 2002. 


VII. A ERA DO ÍNDIO, SÓ DE 
ÍNDIO 


Para muitos, a denominação "índios" provém de um equívoco de 
Cristóvão Colombo. Ao tocar a Ilha de Guanani e ver as feições dos 
seus habitantes, ele pensou ter chegado às Índias. E Colombo 
insistiu muito tempo nessa idéia. Mais tarde, apesar de ele ter 
realizado o seu engano, o nome ficou e foi preservado até hoje, 
como adjetivo e gentílico, para designar os nativos do Novo Mundo, 
as índias Ocidentais. 


E difícil colocar a "culpa" desse equívoco somente na pessoa do 
Cristóvão Colombo. Muita gente deve ter pensado igual. Assim 
como havia as Indias Orientais, surgiam agora as Indias Ocidentais. 


O termo índio deriva de hindu [104] e designa as regiões 
setentrionais da índia, cortadas pelo Rio Indo. Por extensão, a 
expressão servia de designação genérica aos povos dessas regiões, os 
povos asiáticos das índias Orientais. O termo índio designava o 
natural ou o habitante da índia e passou a denominar "o indígena 
das Américas", cuja origem ancestral, curiosamente, está na Ásia. 


Apesar desta suposta antiguidade da presença humana na 
Amazônia, pesquisas recentes indicam que não existe uma 
variabilidade genética muito ampla entre os atuais indígenas 
[105]. 


Pequenas exceções ocorrem, como no caso dos índios Cinta Larga 
de Rondônia, com características semelhantes à composição 
genética de alguns índios norte-americanos. Extensos movimentos 
migratórios e de nomadismo marcaram a história mais recente dos 
povos pré-colombianos, nos últimos 2.500 anos. 


Dentre eles cabe destacar a expansão e migrações dos caribes, 


aruaques, guaranis, macro-jês e tupis. Eles dominaram e 
controlaram vastos territórios da América do Sul, desde a bacia do 
Orinoco até a do Prata, absorvendo e eliminando outras culturas e 
povos de caçadores-coletores e agricultores. Se existe um aspecto 
comum e marcante na história das populações indígenas, antes da 
chegada dos europeus, são as migrações, os grandes deslocamentos 
espaciais e os conflitos e guerras entre os diferentes grupos, 
caracterizadas por expansões e contrações geográficas, crescimentos 
e declínios demográficos e até extinções [106]. 


O caso dos caribes e aruaques é exemplar. 


Hoje, os caribes dominam a parte mais norte da Amazônia. A 
expressão karib ou caribe foi a denominação dada pelos europeus 
aos indígenas de grupos considerados por eles, em geral, como 
inimigos e antropófagos. A etimologia de caribe significa: povo 
forte, ousado e guerreiro. A expressão canibal é uma alteração de 
caribal, vocábulo das Antilhas usado para designar o povo caraíba. 
A família lingúística caribe no Brasil distribui-se por Roraima, 
Amapá, norte do Pará e do Amazonas e Mato Grosso, compreende 
cerca de 20 línguas vivas e estende-se também pela Guiana [107] 
Francesa, Guiana e Venezuela. 


Os termos caribe e caraíba têm muitos significados e hoje são 
polissêmicos. A expressão caribe encontra-se presente em vocábulos 
geográficos, como no Mar das Caraíbas ou Mar do Caribe, situado 
entre a América do Sul e a América do Norte. Caribe refere-se 
também ao grupo de ilhas e estados insulares no Mar do Caribe, 
também chamados de Antilhas ou índias Ocidentais. Caraíbas, além 
disso, é nome de município na Bahia e também de várias árvores e 
arbustos, como um ipê amazônico (Tabebuia caraibã) de muitas 
utilidade [108]. 


Os caribes teriam sua origem geográfica na parte sul da margem 
setentrional do Rio Amazonas, de onde se deslocaram, em 
movimentos migratórios e de nomadismo, atacando e conquistando 
outros povos, e deslocando-os de suas terras. Antropófagos, eles 
irradiaram-se para o nordeste e o norte da Amazônia. Partindo 
desse provável centro de dispersão no sul do Amazonas, os caribes 
teriam descido o Rio Madeira, o Tapajós ou o Xingu. Depois de 
transporem o Amazonas, eles cruzaram as serras divisoras com a 


bacia do Rio Orenoco e do Oiapoque e chegaram ao litoral e às 
Antilhas onde encontraram os aruaques. 


Ocupando territórios, os caribes constituíram um grande grupo 
lingúístico e cultural que habitava, e ainda está presente, no norte e 
nordeste da América do Sul, entre o Rio Oiapoque e o Rio Orenoco, 
nas Guianas e em várias ilhas da América Central cujo mar passou a 
denominar-se Mar do Caribe. Eles foram os primeiros povos nativos 
das Américas a ter contato com os espanhóis, no final do século 
XIV. Sofreram o impacto das doenças para as quais não tinham 
imunidade e logo passaram a ser escravizados para trabalharem nas 
colônias espanholas. O próprio Cristóvão Colombo, retomando de 
sua viagem às Américas em 1495, já levou consigo 509 caraíbas 
para vendê-los como escravos em Sevilha, na Espanha. 


Curiosamente, em tupi, o termo caraíba, kara'iwa, significa "coisa 
sagrada, homem santo, feiticeiro indígena e também homem 
branco". O termo atribuído pelos europeus do século XVI aos 
indígenas canibais de vários grupos étnicos das Antilhas, América 
Central Continental e do extremo Norte da América do Sul, 
paradoxalmente acabou sendo associado aos próprios brancos, pelos 
índios. Se nos grupos caribe e aruaque, o termo caribe (cariba, 
caniba, galibi etc.) traduzia-se por "homem valente, corajoso, 
guerreiro, herói", em tupi o kara, "homem branco", era a 
denominação originária dos feiticeiros e sacerdotes indígenas que, 
pelas suas qualidades, inspiravam respeito e tinham supremacia nas 
tribos. Por extensão, o termo passou a nomear os conquistadores, o 
homem branco [109]. 


O termo arawak ou aruaque designa os povos indígenas que 
povoavam a região norte da América do Sul, antes da chegada dos 
europeus. Suas várias tribos incluíam os palicures [110], os cunanis, 
os tumucumaques, os aruanas e os tucujus [111]. 


Os aruaques são grupos indígenas de grande tradição agrícola e 
uma família lingúística com ampla distribuição geográfica, 
estendendo-se pelas Antilhas, pela costa do Amapá, da Guiana 
Francesa, do Suriname, da Guiana, da Venezuela e de sua fronteira 
com a Colômbia, e pelo noroeste e sudeste do Estado do Amazonas 
[112]. 


No Brasil, o aruaque compreende cerca de 16 línguas vivas. No caso 
dos aruaques, seus deslocamentos, sua repartição espacial e suas 
migrações parecem vinculadas à expansão dos grupos caribes, de 
quem foram historicamente vítimas e perseguidos, mas com quem 
se produziram também grandes trocas culturais e lingiúísticas. Os 
aruaques ocupam hoje a parte mais ocidental e também o norte da 
Amazônia. 


Existem discordâncias entre historiadores e antropólogos sobre as 
origens da repartição espacial dos aruaques, sobre o 
desenvolvimento de suas técnicas agrícolas e o seu papel na 
disseminação da cultura da mandioca. Para alguns, suas migrações 
eram movidas pela busca de novas terras para o cultivo da 
mandioca. Os aruaques respondiam ao seu crescimento demográfico 
incorporando novas terras. Para outros, a perseguição e os ataques 
dos caribes, índios guerreiros, também estariam na origem de suas 
migrações. 


A amplidão da distribuição espacial dessa família lingiística indica, 
pelo menos, uma longa história de interações ecológicas, 
interétnicas e tecnológicas. 


O Padre Pedro Mártir de Angleria [113], encarregado de relatar a 
viagem de Cristóvão Colombo, informava, em 1493, que as 
tripulações da sua frota encontraram tanto a presença dos caribes 
selvagens e antropófagos, como a dos mansos aruaques que, 
constantemente assaltados pelos outros, se alimentavam de raízes, 
entre as quais a mandioca. Os aruaques teriam transportado a 
mandioca e as tecnologias agrícolas para as Antilhas, além do milho 
e do fumo, sendo que as palavras maiz, tabaco e mani vêm do 
vocabulário aruaque. 


O conhecimento sobre o cultivo, o preparo e o processamento da 
mandioca também teria sido transmitido dos aruaques para os tupi- 
guaranis [114]. 


Das diversas culturas amazônicas que surgiram e desapareceram 
antes da chegada dos europeus, uma delas, Amazônia Central, por 
volta de 2.500, estava destinada a uma trajetória duradoura: os 
tupi-guaranis. Essa família lingiúística iniciou uma grande expansão 
territorial entre 2.500 e 2.000 anos, partindo da Amazônia 


Ocidental. 


No momento da expansão tupi-guarani todo o território amazônico 
e brasileiro já estava ocupado por outros povos e grupos humanos, 
como ocorreu quando da chegada dos portugueses. O domínio da 
navegação, da agricultura e a capacidade guerreira desse grande e 
diversificado grupo étnico, o transformou numa máquina de 
conquista territorial, inaugurando uma nova era no povoamento e 
na ocupação da Amazônia. 


A palavra guarani significaria combater, guerrear e a guerra. 


Cerca de 1.100 anos antes da chegada dos portugueses, boa parte 
desses grupos costeiros e habitantes de várzeas e vales constituídos 
de caçadores, coletores, ceramistas e agricultores começaram a ser 
absorvidos e/ou exterminados pela expansão tupi [115]. 


Os diversos grupos tupis, não como uma nação imperial ou um 
estado que estende suas fronteiras, penetraram territórios alheios e, 
de forma pacífica ou belicosa, conquistaram novas terras, 
submeteram outros povos, roubaram suas mulheres, devoraram seus 
guerreiros, incorporaram elementos de suas culturas e impuseram 
sua língua, especialmente nas áreas florestais. Sua base 
organizacional sempre foi e é até hoje de natureza familiar e 
doméstica. Os sobreviventes ou remanescentes das áreas ocupadas 
sofreram um processo de "tupinização", conservando parte de seus 
padrões culturais de origem. 


A expansão e a conquista tupi-guarani foi praticamente desde as 
proximidades dos contrafortes andinos nos formadores do Rio 
Amazonas até as bacias do Paraguai e do Paraná, seguindo 
principalmente as áreas florestais. São milhares de sítios 
arqueológicos tupis na Amazônia e próximos à costa. Essa expansão 
tupi-guarani deu-se em dois movimentos espaciais diferentes. 


Uma corrente migratória e de conquista territorial tomou rumo 
leste, acompanhando o Rio Amazonas, descendo pela costa do 
Atlântico e se estendendo do Maranhão, passando pelo Nordeste, 
até São Paulo. Novos sítios arqueológicos continuam sendo 
descobertos sobre esse período de expansão no Norte e Nordeste do 
Brasil, entre os anos 800 e 1200 d.C. [116] 


Outra leva de tupi-guaranis [117] se dirigiu ao sul através do Vale 
do Guaporé, do pantanal mato-grossense, descendo a bacia do 
Paraguai e Paraná, alcançando a região dos pampas e, subindo pelo 
litoral, até a divisa do Paraná e de São Paulo, dando origem ao 
grande grupo dialetal dos guaranis [118]. 


Dessa forma, praticamente todo o Brasil florestal - com exceção do 
Planalto Central e da parte mais ao norte da Amazônia - foi 
conquistado e ocupado por povos de origem tupi-guarani. Os 
conflitos e guerras eram frequentes em face do crescimento 
demográfico dos grupos e do seu nomadismo, num espaço cada vez 
mais restrito [119]. 


Era essa, em grandes linhas, a configuração étnica que existia e 
estava se consolidando no litoral do Brasil no momento da chegada 
dos portugueses e espanhóis. 


Os guaranis estavam localizados principalmente na parte sul e 
sudeste da bacia amazônica, mais voltados para a bacia do Prata. 
Enquanto identidade étnica, eles constituem, através de sua 
totalidade, ainda nos dias de hoje, uma das maiores etnias indígenas 
do Brasil e da América do Sul. A expressão designa tanto o indígena 
pertencente ao grupo dos guaranis como um amplo conjunto 
dialetal, a língua da família lingiúística tupi-guarani, falada pelos 
diversos grupos guaranis do Cone Sul e por grande parte da 
população urbana e rural do Paraguai. 


Esses grupos indígenas habitavam e ainda habitam (em muitos 
casos reduzidos a grupos muito pequenos [120]) o Paraguai, parte 
da Argentina e Bolívia, o Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, onde se 
dividiam nos subgrupos caiouá, embiá e nhandeva. 


No passado, grupos, subgrupos ou parte deles eram também 
conhecidos como araxás, cainguás, carijós, guaianás, ouitatins etc. 
Apesar da drástica queda demográfica ocorrida no passado, os 
guaranis contemporâneos vivem em pequenas reservas e aldeias, 
habitam espaços geograficamente isolados e mantêm a 
configuração de seus territórios observados no período do 
descobrimento - com exceção dos territórios localizados nos atuais 
estados do Uruguai e do centro da Argentina. 


Os guaranis conservaram também, apesar do contato antigo e 
intenso durante todo o processo de povoamento da América do Sul 
por europeus e afrodescendentes, sua unidade lingiúística e cultural, 
sua visão de mundo e seus costumes [121]. 


No Planalto Central, aonde os tupi-guaranis não chegaram, 
desenvolveram-se, há 1.200 anos, vários povos ligados a um outro 
tronco lingúístico: o macro-jê, bastante vinculado com os ambientes 
abertos e os cerrados. Os grupos indígenas cujas línguas pertencem 
ao tronco macro-jê [122] estendem-se pelo Maranhão, Pará, Goiás, 
Mato Grosso, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, e compreende nove famílias vivas. Eles criaram uma 
organização social diferenciada, baseada nas chamadas aldeias 
circulares, que persistem até hoje no Planalto Central. As aldeias jês 
eram compostas por um círculo de casas e uma grande praça no 
centro. Esse círculo era dividido em fatias com significados em 
termos de divisão do trabalho, diferenças sexuais, políticas e 
simbólicas. 


Em cada uma delas vivia um clã, responsável por tarefas específicas. 


Após a eliminação, extermínio ou absorção de grupos antecessores, 
por um período que vai de cinco a dez séculos dependendo da 
região, os diversos ramos tupis aumentaram seus efetivos e 
diversificaram sua ocupação da calha sul da Amazônia e de toda a 
faixa litorânea, o domínio da Mata Atlântica. Começa aí um período 
de transformações inéditas para a floresta úmida litorânea. 


A partir do ano 1000, como resultado do aumento da densidade 
demográfica e da disputa por territórios entre os diversos povos 
tupis, as aldeias cresceram de tamanho (mais de 500 habitantes), 
passaram a apresentar diversas formas de fortificação e defesa 
(paliçadas, valos), deslocando-se para posições geográficas mais 
seguras. 


Os grupos subdividiram-se. Travavam combates territoriais. As 
guerras eram endêmicas. Não existiam escravos, nem tributos, como 
ocorria na costa pacífica da América do Sul. Inimigos eram 
devorados. 


A dieta de muitos desses grupos incluía uma infinidade de frutas, a 


caça de algumas dezenas de diversos animais, a exploração de 
larvas de insetos e do mel selvagem, a pesca em água doce e 
salgada, a exploração dos manguezais e costões nas regiões 
litorâneas, os produtos agrícolas (mandioca, milho, amendoim, 
carás, abóboras, batata-doce e algumas leguminosas) e, 
eventualmente, carne humana. Da vegetação nativa, conheciam e 
exploravam palmitos, frutos, corantes, óleos e resinas, plantas 
aromáticas, medicinais e tóxicas (tabaco [123]). 


Os tupis eram capazes de armazenar seus cultivos, seja no solo - 
como no caso da mandioca -, seja torrando sua farinha ou fazendo 
farinha de peixe, defumando e secando peixes e algumas carnes, 
segundo a técnica indígena do moquém [124], incluindo carne 
humana. A disponibilidade de excedentes é evidente nas trocas 
realizadas com os primeiros povoadores portugueses, 
contrabandistas e piratas franceses, holandeses e ingleses, tanto de 
alimentos, de especiarias e fibras, como do algodão nativo. 


No litoral amazônico, a densidade das populações indígenas era 
elevada quando da chegada dos portugueses e espanhóis. Warren 
Dean estimou entre 4 a 5 habitantes por quilômetro quadrado e até 
de 9 habitantes por quilômetro quadrado, no caso da floresta 
atlântica. Cada grande aldeia tupi continha entre 400 a 600 
habitantes e controlava áreas de 50 a 100 quilômetros quadrados, 
segundo os relatos do século XVI. [125]. 


Considerando a produtividade natural das terras, a simplicidade dos 
sistemas de cultivo, as perdas naturais com saúvas e outros 
predadores, a área cultivada por habitante devia exigir o desmate 
de 0,2ha de floresta primária por pessoa/ano. Nessa hipótese, todo 
o domínio tupi estaria sujeito à queimada e coivara a cada 50-60 
anos! 


"No curso de um milênio de ocupação, (os tupis) teriam queimado 
cada faixa pelo menos dezenove vezes [126]. Meio século 
representava um intervalo adequado para propiciar as condições 
necessárias ao equilíbrio da lavoura itinerante, mas não teria sido 
suficiente para restabelecer a floresta costeira em sua complexidade 
e diversidade originais" [127]. 


Seja qual tenha sido o impacto sobre a flora e fauna do sistema de 


exploração praticado pelos indígenas, ele não implicava 
comprometimento da dinâmica hídrica, nem da qualidade das 
águas, nem o desaparecimento da floresta, dado o caráter 
relativamente itinerante das roças. Os solos ficavam raramente 
descobertos de vegetação e as intervenções davam-se em áreas 
limitadas. As pequenas lavouras eram como ilhas cercadas de 
vegetação, mesmo se em diversos estágios de regeneração. 


É provável e existem indicações de que a fortificação e as disputas 
territoriais tenham criado áreas de uso mais intensificado e outras 
mais preservadas, nos limites dos territórios, associadas em geral a 
situações macrotopográficas (divisores de águas, serras, rios de 
grande volume...). 


Essa expansão e o crescimento populacional dos tupis ainda não 
estavam completamente concluídos na chegada dos portugueses. As 
guerras intertribais eram intensas em várias regiões. Por essa razão, 
portugueses e franceses conseguiram mobilizar, sem maiores 
dificuldades, guerreiros e chefes indígenas em suas guerras e 
combates. Em outras regiões, a convivência era menos conflituosa. 


Apesar dos conflitos, na Amazônia, perduravam sociedades que, do 
ponto de vista político-econômico, mantinham um certo grau de 
integração multiétnica. A rede de caminhos, o nomadismo dos 
grupos e a existência de comércio entre as diversas regiões é 
ilustrada por vários indicadores, como a ampla distribuição, em 
diversos sítios arqueológicos, de pequenas miniaturas zoomórficas, 
feitas em pedra verde, os muiraquitãs [128]. 


Histórias míticas dos indígenas remanescentes nas tradições orais 
também reportam um grande número de localidades visitadas por 
seus heróis criadores ou grandes viajantes ancestrais. [129] 


A rede de peabirus, caminhos tão utilizados pelos exploradores, 
povoadores e catequizadores portugueses, circulava entre as áreas 
mais ocupadas, marcadas por formações florestais secundárias. 
Estudos recentes mostram como os peabirus serviram no comércio 
plumário e de outros artefatos desenvolvidos nas épocas pré- 
cabralinas. Eles percorriam e conectavam as áreas de distribuição 
natural de diferentes espécies de papagaio, arara, jandaia ou 
aratinga, maracanã [130] etc., facilitando o acesso e a caça dessas 


aves, que eram transportadas vivas, de preferência, por distâncias 
enormes, para servirem na confecção de artefatos plumários. 
Trechos da Amazônia Ocidental e boa parte da América do Sul eram 
cortados por caminhos, tanto no sentido norte-sul, como Oriente- 
Ocidente. Havia uma rede de trocas e comércio, principalmente de 
plumas e arte plumária, entre os diversos povos da região. Parte 
desse traçado está consolidada pelo leito de várias estradas 
brasileiras da região sul e sudeste. 


A plumária indígena brasileira e amazônica, em particular, é a 
categoria de maior notabilidade no elenco da cultura material dos 
índios [131]. 


A plumagem das aves é empregada na confecção de armas, 
instrumentos musicais, cestos, brinquedos. Mas ela é usada 
principalmente nos adornos corporais como cetros, manteletes, 
máscaras rituais, cocares, coroas, coifas, narigueiras, bandoleiras, 
toucados, presilhas, grinaldas, sobrecintos, diademas, viseiras, 
brincos, peitorais, cintos, tiaras, gargantilhas, colares, testeiras, 
braçadeiras e outros ornamentos corporais. 


Para ter-se uma idéia da importância do comércio plumário entre os 
povos sul-americanos basta lembrar que diversas penas e plumas de 
aves da Amazônia brasileira, graças a um sistema transandino de 
trocas, foram encontradas por arqueólogos em manteletes e adornos 
de múmias da costa semidesértica do Pacífico no Peru. 


Ainda hoje, a manutenção da cultura indígena e de suas tradições 
em arte plumária, importantes para seus rituais e para a 
manutenção econômica de aldeias, exige a caça de aves em diversos 
ecossistemas [132]. 


Os últimos três mil anos da presença humana na Amazônia mostram 
como a história não é linear, nem acompanha as noções modernas 
de progresso. No Brasil, ela se compraz em curvas, desvios, 
labirintos e becos sem saída. Sociedades agrícolas, ainda coletoras e 
caçadoras, organizaram-se na Amazônia, chegaram ao ponto de 
criar proto-estados, desenvolveram sofisticadas redes de comércio 
com os Andes e a América Central. 


Bruscamente, algumas desmoronaram, voltando em alguns casos 


quase ao nomadismo de pequenos grupos de caçadores-coletores. 
Outros grupos desenvolveram-se, foram capazes de grandes 
evoluções tecnológicas no campo da agricultura e de sua capacidade 
guerreira e de conquista territorial [133]. 


A história desafia o cronocentrismo [134] de quem examina 
impiedosamente o passado com a régua, o prumo e as medidas 
éticas e culturais dos dias de hoje [135]. 


A Terra Brasilis era completamente habitada de longa data. Por 
milhares de anos, os povos de caçadores- coletores não ficaram 
passivos, no desfrute e na dependência da natureza. Eles 
transformaram e exploraram os ecossistemas de forma permanente 
e cada vez mais sofisticada. A história dessa sucessão de povos pré- 
cabralinos, de suas guerras e conflitos, de suas expansões e 
contrações, da absorção e imposição de culturas e de domínios 
linguísticos na Amazônia, ainda se esconde em si mesma. Mas algo 
começa a ser visto. 


A história social e ambiental da Amazônia desconhece a ordem e o 
progresso. 


Há milênios suas paisagens tidas como naturais são na realidade 
artefatos culturais, territórios moldados por civilizações onde os 
conhecimentos não visavam a acumulação mas a construção e a 
reprodução de sociedades com fortes componentes simbólicos e de 
integração com a natureza [136]. 


A origem histórica das paisagens amazônicas é ora um edifício, ora 
uma aldeia em movimento, sem planta, nem lógica evidente, seu 
tempo não é linear, nem segue a trajetória de flechas ou balas. Seu 
espaço diversificado é recheado de escadarias, caravelas, peabirus, 
porões, cerâmicas, esqueletos, subterrâneos, terras pretas, meandros 
e mistérios. 


Por volta de 1500, a chegada dos europeus começou a introduzir 
enormes mudanças na demografia e nas culturas indígenas da costa 
brasileira [137]. 


Alguns autores estimam em 14,6% a densidade das populações 
indígenas nas áreas de várzea que representam apenas 2% da 


Amazônia [138]. 


Nas outras áreas, a densidade de população seria, naqueles tempos, 
de 0,2 habitante por quilômetro quadrado [139]. 


De certa forma foi o começo do fim da era tupi, uma era de 
conquista que havia sido inaugurada há cerca de 1.500 anos. 


Na mesma época do começo da expansão territorial tupi, os povos 
iberos e lusitanos também sofreram uma conquista brutal pela 
expansão do Império Romano [140]. 


A conquista romana da Península Ibérica começou com o 
desembarque das tropas de Cneu Cipião em Ampáúrias [141]. 


Depois de diversos conflitos, tratados e grandes traições, o grande 
chefe ibérico Viriato empreendeu uma guerra em que venceu 
generais romanos e destroçou suas tropas. Porém, no ano de 140 
a.C., ele foi assassinado a mando do general romano Cipião, o 
destruidor de Cartago. Os conflitos prosseguiram e a conquista 
romana foi concluída somente por Augusto no ano 26 a.C. Os 
lusitanos foram conquistados e acabaram por adotar, com 
transformações, a cultura romana e língua latina. Já haviam sofrido 
no passado invasões e conquistas de gregos e cartagineses. Ainda 
seriam os lusitanos e castelhanos ocupados e povoados por outras 
etnias vindas do norte da Europa e da África (berberes e árabes), 
com profundos reflexos em sua demografia e em seus padrões 
tecnológicos e culturais. Não são processos comparáveis, mesmo se 
coetâneos, contudo a história é repleta desses espelhismos 
temporais. 


Pode-se acusar um chefe tupinambá antropófago ou um fazendeiro 
escravocrata de desrespeitarem a Convenção de Genebra sobre 
Prisioneiros de Guerra ou a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos ou, ainda, o Estatuto da Criança e do Adolescente? Sim. 
Pode-se. E é comum isso acontecer em textos didáticos de história 
do Brasil, em programas televisivos e em sites na internet. Os 
cronocentristas não hesitam em fazê-lo. Cultas pessoas fazem 
comparecer diante de seus tribunais imaginários, sem direito a 
defesa, tanto os canibais, como os escravocratas. Estes últimos, de 
preferência. Outros anacrônicos fazem o mesmo, de forma mais 


sutil, escrevendo erros e cometendo injustiças, julgando e 
condenando os atores de toda uma época histórica passada, com os 
pretensos valores culturais e morais dos dias de hoje. Ou, 
simplesmente, ignorando seus feitos. 


Face a essas críticas, o passado fica sem direito a defesa. Um dos 
maiores problemas e desafios de quem deseja olhar para o passado 
e enxergar o seu futuro é a cegueira do anacronismo [142], apegada 
nas retinas cronocêntricas do presente. 


Ao assumir o tempo atual como centro de referência, o anacronismo 
leva alguns a envergonharem-se de suas raízes, rompendo a unidade 
do elo temporal e histórico. 


O mundo ocidental moderno, marcado pela ilusão iluminista [143], 
deformado pelo cientificismo [144] e pelo historicismo relativista, 
acredita viver sobre o império da razão, com paradigmas estáveis e 
horizontais, dados pela ciência e pelas conquistas da materialidade 
objetiva de seus frutos tecnológicos. As matrizes conceituais e 
imagéticas, sobre as quais se construiu o pensamento barroco, 
profético e visionário das elites portuguesas e luso-brasileiras dos 
séculos XVI e XVII, eram completamente distintas. 


Seus paradigmas eram verticais, instáveis, dançavam em 
recorrências onde "se encontra a espiral, a labareda, o espelho ou os 
espelhos paralelos que se projetam no infinito. [145] 


As demandas e metas, individuais e coletivas, eram como sonhos 
para os ibéricos do século XVI, estavam além da racionalidade 
positiva e buscavam, com frequência, um universo visionário 
[146]. 


Mas quem foram mesmo os primeiros europeus a chegarem à 
Amazônia, iniciando essa nova era? 
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[104] Do indo-iraniano hindwí ou hinduí. 


[105] NEVES, Walter A. (org.). Origens, adaptações e diversidade 
biológica do homem nativo da Amazônia. Belém: MPEG/CNPq, 
1991. 


[106] PORRO, Antônio. O povo das águas. Petrópolis: Vozes, 1996. 


[107] Os povos indígenas locais já chamavam a região de "Guiana", 
que significa "terra de muitas águas", devido ao grande número de 
rios existentes. 


[108] Pequena árvore da família das bignoniáceas de casca tuberosa 
que produz pequenas flores amarelas com os lábios inferiores 
estriados em vermelho, também conhecida como Carobeira, 
Caraúba do Campo e Para- Tudo. Ocorre em regiões de pouca 
densidade vegetal da Floresta Amazônica, nos campos baixos da 
Ilha de Marajó, e também no sul do Pantanal Mato- grossense. É 
tida como indicação segura de solo fértil. Sua madeira possui 
excelentes qualidades para várias aplicações, razão do seu nome 
popular "Para-tudo”. 


[109] As palavras caboclo, curiboca e carioca têm a mesma base 
etimológica. 


[110] Grupo indígena que habita o norte do Amapá (Área Indígena 
Uaçá Ie II) e a Guiana Francesa. 


[111] Grupo indígena, considerado extinto. Habitava nas margens 
do Jari e a foz do Rio Oiapoque no Amapá. 


[112] O idioma aruaque está em uso em grupos do Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Peru, Bolívia e Argentina. 


[113] Nasceu em Arona, na Itália, em 1457, filho de família ilustre 
de Milão, e morreu em 1526 na cidade de Granada. Vindo da Itália, 
uniu-se às tropas espanholas na expulsão dos mouros de Granada. 
Logo depois foi ordenado sacerdote e converteu-se em capelão e 
conselheiro da Rainha Isabel de Castela e cronista. 


[114] EMBRAPA. Mandioca: o pão do Brasil. Brasília: Embrapa, 
2005. 


[115] O vocábulo tupi teria origem em tu-upi e significaria "pai 


supremo", donde tanto pode ser interpretado como ty'pi ou tupi "os 
da primeira geração" quanto como sinônimo de tupã "deus, pai 
altíssimo", de tu-pana "a pancada estrondeante, ou seja, o trovão”. 


[116] BATISTA, Ernesto. Escavações fornecem pistas de ancestrais 
de tupis e guaranis. - No Maranhão, pesquisadores traçam origem 
dos índios que tomaram o País. O Estado de S. Paulo, 22/01/2006. 


[117] Depois do ano 1000 da era cristã, ocorreu a última cisão da 
família tupi-guarani, dando origem aos grupos tupi e guarani. 


[118] Quando na fachada litorânea atlântica do Brasil, os grupos 
indígenas vindos do sul encontraram-se com os vindos do norte, não 
se reconheceram, desconheciam sua origem comum e viveram 
muitas guerras e conflitos. 


[119] A movimentação expansionista da família tupi-guarani 
provocou a migração dos cocamas e dos omáguas para o norte, 
rumo à região amazônica, dos guaiaquis para o sul, em direção ao 
Paraguai, e dos xirionós para o sudoeste, onde penetraram em 
território atualmente pertencente à Bolívia. Seguidamente eclodiu a 
fase de separação do núcleo central, que levou os pausemas e os 
cauaibs para oeste, os oiampis para as Guianas, os caiabi e os 
camaiurá para o curso do Xingu, os tapirapés e os teneteáras para as 
imediações da foz do Amazonas e os xetás para o extremo sul do 
Brasil. 


[120] A queda demográfica dos guaranis deveu-se às doenças, ao 
domínio dos encomendeiros castelhanos e aos ataques periódicos 
dos bandeirantes paulistas em busca de escravos. Os jesuítas e a 
experiência das Missões dos Sete Povos são também uma página 
excepcional na história dos guaranis. 


[121] NIMUENDAJÚ, Curt. As lendas da criação e destruição do 
mundo como fundamentos da religião dos Apapocúva-Guarani. São 
Paulo: Edusp, 1987. 
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[122] Um tronco lingiiístico cuja constituição é ainda altamente 
hipotética e bastante discutida entre etnólogos e antropólogos. 


[123] Descobriu-se que caçadores-coletores plantavam tabaco e o 


mantinham em zonas onde não existia naturalmente. Talvez o 
tabaco tenha sido a primeira planta cultivada pelos povos 
paleolíticos americanos. 


[124] O termo derivaria do tupi mboka'i, moka'em ou moka'e, 
indicando a carne preparada segundo técnica indígena primitiva, 
grelha de varas usadas para secar, defumar ou assar ligeiramente a 
carne. 


[125] Controlavam um raio de cerca de cinco quilômetros em volta 
da aldeia com sistemas agroflorestais. 


[126] A palavra caiapó significa que traz o fogo na mão e designa 
uma tribo de índios incendiários da Amazônia. 


[127] DEAN, Warren. A ferro e fogo - A história e a devastação da 
Mata Atlântica brasileira. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 


[128] Artefato talhado em pedra ou madeira, representando pessoas 
ou animais (rã, peixe, tartaruga etc.) ao qual são atribuídas 
qualidades sobrenaturais de amuleto; também é conhecido como 
pedra-das-amazonas ou pedra-verde. No século XVII, Maurício de 
Heriarte afirmava: "até esta província, chegam navios de alto bordo 
e por este Rio dos Tapajós vão quatro jornadas a resgatar madeira, 
redes, orucús e pedras verdes, que os índios chamam baraquitãs e 
que o estrangeiro do norte estima muito. Comumente se diz que 
estas se lavram, a este Rio Tapajó..." 


[129] NEVES, Eduardo. Indigenous historical trajectories in the 
Upper Rio Negro bassin - Unknown Amazon, culture in nature in 
ancient Brazil. Londres: The British Museum Press, 2001. 


[130] Designação comum a diversas aves psitaciformes (parecidas 
com papagaios e araras), especialmente dos gêneros Propyrrhura, 
Diopsittaca e Aratinga, da família dos psitacídeos. 


[131] DORTA, Sonia Ferraro & CURY, Marília Xavier. A plumária 
indígena brasileira. São Paulo: Edusp, 2001. 


[132] Esse tema é objeto de severas e acérrimas discussões entre 
indigenistas e ambientalistas, entre a Fundação Nacional do índio - 


Funai e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - Ibama. 


[133] As escalas de tempo e de espaço de eventos dessa natureza 
não podem ser comparadas à atual perda da biodiversidade causada 
pela eliminação dos habitats via desmatamento nos campos e 
florestas da Amazônia. 


[134] No desvio do cronocentrismo, o passado é julgado com os 
critérios, valores e medidas de hoje. Além da referência cultural e 
social ser a do autor, da sua história e cultura, ele também centra 
tudo na ótica do seu tempo. 


[135] Seria interessante exercitar o que os objetos, homens do 
passado, pensariam dessas análises e de seus autores. Mas os mortos 
não têm direito a essa defesa. 


[136] MAGALHÃES, Marcos Pereira. A physis da origem. Belém: 
Museu Goeldi, 2003. 


[137] BECKERMAN, Stephen. A Amazônia estava repleta de gente 
em 1492? In: NEVES, Walter A. (org.). Origens, adaptações e 
diversidade biológica do homem nativo da Amazônia. Belém: 
MPEG/CNPq, 1991. 


[138] Em 2000, segundo o IBGE, a população indígena brasileira 
autodeclarada era de 734 mil índios. 


[139] HOMMA, Alfredo Kingo Oyama. História da agricultura na 
Amazônia. Belém: Embrapa, 2003. 


[140] Diversos historiadores consideram os lusitanos um povo 
ariano do ramo celta da família indo-européia. Os celtas ocuparam 
grande parte da Península Ibérica, tendo mantido uma certa 
identidade na faixa oeste da Península (num território 
orrespondente atualmente à Galícia e Portugal), misturando-se com 
povos anteriores não-arianos (os iberos) no centro e sul da 
Península. 


[141] ALARCÃO, Jorge de. O domínio romano em Portugal. 
Europa-América/Mém Martins, 1995. 


[142] Erro de cronologia que geralmente consiste em atribuir ou 


julgar uma época ou seus personagens, idéias e sentimentos com 
outros que são de outra época, quase sempre a atual. 


[143] Movimento intelectual iniciado no século XVIII, caracterizado 
pela centralidade da ciência e da racionalidade crítica no 
questionamento filosófico, o que implica recusa a todas as formas 
de dogmatismo, especialmente o das doutrinas políticas e religiosas 
tradicionais. 


[144] Concepção filosófica de matriz positivista e de caráter 
ideológico que afirma a superioridade da ciência sobre todas as 
outras formas de compreensão humana da realidade (religião, 
filosofia, metafísica etc.), por ser a única capaz de apresentar 
benefícios práticos e alcançar autêntico rigor cognitivo. 


[145] BUESCU, Maria Leonor Carvalhão. Introdução, actualização 
do texto e notas - História do futuro. Lisboa: Imprensa Nacional/ 
Casa da Moeda, 1992. 


[146] Ainda é assim, em boa parte da população brasileira, herdeira 
dos tesouros culturais dos brancos, índios e negros, herdeira dos 
sangues europeus, ameríndios e africanos. Essas culturas e suas 
manifestações ambientais foram antropofagicamente desconstruídas 
e reconstruídas, desapropriadas e reapropriadas, em todo o Brasil, 
dentro de várias óticas, entre o povo e as elites. 


IX. OUEM DESCOBRIU A 
AMAZÔNIA? 


A existência de terras a oeste do Atlântico era uma certeza para os 
navegantes portugueses desde as viagens e descobertas de Cristóvão 
Colombo. Vários historiadores consideram o cosmógrafo, navegador 
e guerreiro português Duarte Pacheco Pereira como um precursor 
de Cabral na descoberta do Brasil [147]. 


Numa viagem realizada em 1498, ele teria chegado à costa 
brasileira entre o Maranhão e a foz do Amazonas, com o intuito de 
calcular a localização exata do meridiano de Tordesilhas [148], 
nessas maranhas de rios, e identificar a existência de terras no 
domínio português. 


Se Duarte Pacheco Pereira foi o primeiro europeu na bacia 
amazônica, ainda no século XV, as terras da região do Amazonas 
teriam sido identificadas e localizadas pelo navegador português 
como estando na esfera de influência castelhana. A razões político- 
diplomáticas explicariam a não divulgação de suas descobertas. Na 
magistral obra Os lusíadas, Luís de Camões eleva aos patamares do 
universo mítico os feitos lusitanos, cingindo-se das regras 
aristotélicas, tomando por modelo Virgílio e Homero e comparando 
Vasco da Gama a Ulisses e Enéias. Nos sonhos visionários desse 
relato mítico, Duarte Pacheco Pereira é tratado por Luís de Camões 
de Aquiles português [149]. 


Duarte Pacheco Pereira foi o autor do livro “Esmeraldo de situ 
orbis”, um roteiro comentado das costas ocidental e oriental da 
África, onde se refere que o rei Dom Manuel o tinha mandado 
descobrir "uma tão grande terra firme" a ocidente do Oceano 
Atlântico. 


Nos últimos anos do século XV, naus espanholas (Vicente Pinzon) e 


portuguesas (talvez de Duarte Pacheco) cruzaram a linha do 
Equador e estiveram em mares do Brasil, percorrendo desde o 
litoral do Nordeste até a costa norte, na embocadura do Rio Pará ou 
Amazonas. 


As dificuldades de calcular a longitude exata do meridiano de 
Tordesilhas foram usadas politicamente na cartografia portuguesa e 
espanhola dos séculos XVI e XVII. Cartógrafos portugueses, durante 
muito tempo, buscaram falsear a representação do Brasil, incluindo 
a embocadura do Amazonas e do Rio da Prata no domínio 
português. 


O cálculo da longitude, ao contrário da latitude, era difícil e 
impreciso naqueles tempos, pois exige relógios ou cronômetros 
embarcados de precisão. E assim continuou por séculos, causando 
muitos acidentes, erros cartográficos e de navegação, com muitas 
perdas de vidas humanas [150]. 


A Amazônia era território espanhol. A linha de demarcação do 
Tratado de Tordesilhas apenas tocava na bacia amazônica [151]. 


A embocadura do Rio Amazonas estava em pleno domínio espanhol, 
a quem também caberia o mérito da sua descoberta. No início do 
ano da graça de 1500, em 26 de janeiro, enquanto Pedro Álvares 
Cabral andava apressado entre o porto de Restelo e a cidade baixa 
em Lisboa preparando sua viagem para as índias, o navegador 
espanhol Vicente Yanez Pinzón deslizava lentamente suas caravelas 
pelas águas doces da embocadura do Rio Amazonas. 


Vicente Pinzón teria sido o primeiro europeu a enfrentar a 
correnteza do Rio Amazonas ou Marafion, emaranhando-se por suas 
águas [152]. 


Nunca os europeus haviam visto tanto água doce junta. Nunca mais 
o veriam, em qualquer lugar do planeta. Pinzón desembarcou e 
abordou aldeias indígenas para abastecer-se de víveres. Como bom 
conquistador espanhol, ele capturou 36 índios, demonstrou sua 
força bélica e seguiu viagem rumo ao norte. Impressionado com 
tanta água doce, cuja origem desconhecia e tinha dificuldades em 
imaginar, Pinzón decidiu chamar o estuário de Santa Maria de la 
Mar Dulce. 


Pedro Alvares Cabral enfunava as velas de suas embarcações [153] 
e já um outro espanhol, Diego de Lepe também chegava ao 
Amazonas ou pelo menos até a baía de São Marcos, no Maranhão. 
Como Vicente Pinzón, ele partira do Porto de Palos na Espanha. Na 
sua tentativa de desembarque na foz do Amazonas, Lepe terminou 
por travar um feroz combate com os índios. Talvez fossem parentes 
dos índios salteados anteriormente por Vicente Pinzón. Sem se 
impressionar com as explosões da pólvora e nem com o fogo 
cuspido pela boca dos armamentos, os índios mataram dez de seus 
homens. E feriram outros tantos. Quantos índios morreram, não se 
sabe. 


O primeiro encontro entre os europeus espanhóis e os indígenas 
amazônicos será completamente diferente do primeiro contato dos 
portugueses com os brasis no litoral da Bahia. 


Nem Vicente Pinzón nem Diego de Lepe avançaram ou navegaram 
mais no sentido leste e sul. O Oriente era lusitano. Os navegadores 
espanhóis sabiam da existência do Tratado de Tordesilhas. Esse 
genial e cordato conjunto de tratados [154] materializava-se num 
meridiano. Portugueses e espanhóis sabiam: o traçado imaginário 
de Tordesilhas devia andar perto desse mar de água-doce. No início 
do século XVI, o cálculo da longitude seguia muito impreciso. Era 
fácil identificar a continuidade da costa do continente no sentido 
oriental. Ela prosseguia no sentido sudeste. Os espanhóis não 
prosseguiram nessa direção. Essas terras pertenceriam um dia a 
Portugal. 


Os navegantes espanhóis sabiam disso mas não tinham o dever de 
informar os portugueses sobre sua existência. Informariam o rei da 
Espanha. 


O interesse visionário dos portugueses pela Amazônia começou 
cedo. Foram várias expedições ao Brasil e à Amazônia. Após o 
descobrimento de Pedro Álvares Cabral, vem uma época melhor 
documentada. Assinala-se da parte lusitana as expedições de João 
Coelho (1502 ou 1503), de João de Lisboa e Diogo Ribeiro e de 
Fernão Froes, Francisco e Pero Corso. Eles partiram das costas de 
Pernambuco e atingiram o ponto mais extremo do Cabo Norte, o 
atual Amapá, passando pela embocadura do Rio Amazonas. O rei de 
Portugal contratou os melhores especialistas em cartografia para 


ajudarem a torcer meridianos, sem que ninguém notasse, 
deslocando Tordesilhas em direção oeste. A linha de Tordesilhas 
aproximou-se artificialmente da embocadura do Amazonas. A 
confusão e o emaranhado entre o Rio Maranhão (Amazonas) e os 
rios do Maranhão (estado) talvez tenha algo de voluntário e tenha 
relação com essas disputas territoriais. 


Com o tempo, Portugal conseguiu fechar essa imensa boca, esse 
acesso ao interior da Amazônia, pela via marítima, expulsando 
franceses, espanhóis, ingleses e holandeses. Portugal criou um 
bolsão entre a última presença espanhola na fronteira oriental da 
Venezuela, as antigas Guianas e o Amapá (Cabo Norte). O controle 
da entrada da Bacia Amazônica foi materializado, mais tarde, de um 
lado pela cidade de Belém e do outro por Macapá. Contudo, a 
conquista da Amazônia começou com a descoberta portuguesa do 
Brasil e com as primeiras expedições exploradoras e povoadoras. 
Elas manifestaram, desde o início, o interesse expresso do reino de 
Portugal pela região amazônica. 


[147] Duarte Pacheco Correia (1460-1530) foi escolhido por Dom 
João II para fazer parte das testemunhas nas negociações e posterior 
assinatura do Tratado de Tordesilhas. 


[148] BLANCO, Ricardo Roman. Um novo Tratado de Tordesilhas 
de 1494. São Paulo: Safady, 1984. 


[149] CAMÕES, Luís de. Os lusíadas. Lisboa: Imprensa Nacional, 
1999. 


[150] SOBEL, Dava. Longitude. Rio de Janeiro: Ediouro, 1996. 


[151] Ela corresponderia hoje ao meridiano 46º 37' Oeste e toca a 
Ilha de Marajó. 


[152] Há muita confusão. Um emaranhado com o termo Marafion, 
Maranhão, nos documentos históricos. Em muitos casos é difícil 


saber se referem-se ao Rio Amazonas ou à baía de São Marcos no 
Maranhão onde desaguam vários rios como o Mearim, o Munim e o 
Pindaré. 


[153] Pedro Álvares Cabral saiu com sua armada de Lisboa em 9 de 
março de 1500. 


[154] Em Tordesilhas, portugueses e espanhóis firmaram vários 
tratados, envolvendo não somente a navegação e a descoberta de 
novas terras, mas também direitos de pesca, comércio, apresamento 
de escravos etc. Até futuras terras a serem conquistadas dos mouros 
na África foram antecipadamente divididas entre os dois reinos. 
Essa esperança ibérica que nunca se concretizou. 


X. AS PRIMEIRAS EXPEDIÇÕES 
PORTUGUESAS 


A viagem do almirante português Vasco da Gama à Índia foi um dos 
maiores feitos da história da humanidade. Ela foi o coroamento de 
um século de investimentos portugueses em ciência náutica, 
geográfica e marítima, e também no desenvolvimento de tecnologia 
naval, de instrumentação de posicionamento e de navegação. Logo 
após deixar o arquipélago de Cabo Verde, Vasco da Gama afastou-se 
das costas da África e navegou no sentido sudoeste para beneficiar- 
se dos constantes ventos alísios [155] 


Do hemisfério norte e depois do hemisfério sul. Isso implicava uma 
estratégia de navegação conhecida como "volta ao mar". Ele 
afastou-se o máximo da costa da África, percorreu uma distância 
náutica maior, mas ganhou tempo ao beneficiar-se dos ventos 
alísios, favoráveis à navegação. 


A frota ficava em alto-mar durante muitas semanas, sem nenhuma 
referência de terras. Isso implicava um grande conhecimento das 
ciências náuticas. No ponto mais ocidental de sua "volta ao mar", ao 
entardecer, Vasco da Gama observou vários sinais de proximidades 
de terras mais a oeste: "...indo na volta do mar ao sul e à quarta do 
sudoeste, achamos muitas aves feitas como garções - e quando veio 
a noite tiravam contra a su-sueste muito rijas, como aves que iam 
para terra - e neste mesmo dia vimos uma baleia, e isto bem a 
oitocentas léguas em mar" [156]. 


Todas essas informações foram repassadas mais tarde ao almirante 
Pedro Alvares Cabral e a outros navegadores portugueses. 


A armada de Cabral empreendeu o mesmo caminho do sul para 
contornar a África, fazendo uma larga volta pelo sudoeste e 
buscando os ventos alísios do hemisfério sul. Em 21 de abril 


avistaram sinais de terra e no dia seguinte a armada tocou as terras 
brasileiras no sul da Bahia: "terra nova que se ora nesta navegação 
achou", nos dizeres de Pero Vaz de Caminha [157]. 


O cosmógrafo Mestre João, os pilotos Afonso Lopes e Pêro Escobar 
procederam a medições de latitude, durante a curta estada na Bahia 
da frota de Cabral. Os resultados obtidos (17º S) revelam uma boa 
aproximação da realidade (16º 18'S) [158]. 


Isso significava quase dois mil quilômetros ao sul da linha do 
Equador. 


Os navegantes não sabiam bem do que se tratava esse achamento: 
uma ilha, uma terra ou um continente? Antes de prosseguir sua 
viagem para as índias, o almirante esvazia o menor barco, dedicado 
a levar mantimentos, e designa Gaspar de Lemos para comunicar a 
boa-nova ao rei Dom Manuel. A naveta levou amostras colhidas da 
terra e dos índios (papagaios, arcos, flechas) e provavelmente pelo 
menos três documentos escritos no local: a carta de Pêro Vaz de 
Caminha, a carta do Piloto Anônimo e a carta do Mestre João. 


Seria uma ilha? Para Mestre João sim. O Piloto Anônimo duvida. 
Para ele, a terra "era grande porém não pudemos saber se era ilha 
ou terra firme" [159]. 


Gaspar de Lemos rapidamente eliminou suas dúvidas. Ele navegou 
cautelosamente para o norte, acompanhando e reconhecendo a 
costa. 


Passando os 16º de latitude encontrou as embocaduras dos rios 
Jequitinhonha [160] e Pardo, depois de muitas léguas de navegação 
encontrou a foz do Rio de Conchas, viu a barra da baía de Camamu 
e prosseguindo sua viagem descobriu a enorme Baía de Todos os 
Santos. Mais de 300 quilômetros ao norte desse ponto, deparou-se 
com o grande delta do Rio São Francisco e assim foi percorrendo 
mais de 1.000 quilômetros de costa. 


Ao chegar a norte de Recife, no cabo de Santo Agostinho (8215'S), 
Gaspar de Lemos percebeu a inflexão da costa em direção a oeste, 
ainda mais nítida a partir da ponta do Seixas na Paraíba (ponto 
mais oriental do Brasil) e do Rio Grande do Norte. Talvez tenha 


acompanhado ainda mais a costa brasileira. Não sabemos. Ele 
observou esse continente no sentido ocidental, na direção do pôr- 
do-sol. E olhou, sem saber, na direção do Amazonas. Calculou sua 
última posição, com precisão. E partiu em linha reta em direção a 
Lisboa, levando uma informação muito mais atualizada sobre o 
achamento do que as cartas transportadas [161]. 


Se o rei Dom Manuel não fez alarde sobre o achamento do Brasil, 
não descuidou da terra e deu início imediato à sua demarcação e 
exploração, ao contrário do que afirmam alguns, propagando que 
Portugal só se interessou pelo Brasil diante da pilhagem do pau- 
brasil pelos franceses. Em maio de 1501, antes mesmo de Cabral 
regressar das Índias, Dom Manuel já despachou ao Brasil uma 
pequena armada de três caravelas, comandada por Gonçalo Coelho, 
da qual participou o tagarela Américo Vespúcio [162]. 


No final desse mês, na angra de Bezeguiche (Dakar/Senegal), a 
expedição de Gonçalo Coelho encontrou-se com os navios de Cabral 
regressando do Oriente. Após troca de informações, cada um seguiu 
seu destino. 


Graças aos dados fornecidos por Gaspar de Lemos, a aterragem dos 
navios de Gonçalo Coelho se deu bem ao norte do último ponto 
avistado pelo capitão cabralino em seu regresso a Lisboa, o cabo de 
Santo Agostinho em Pernambuco ou a ponta do Seixas na Paraíba. 
Na praia dos Marcos (Rio Grande do Norte) deu-se o primeiro 
desembarque, sendo a posse da terra assinalada com um dos 
consabidos marcos de pedra, encimados pelo desenho em relevo da 
cruz da Ordem de Cristo, de onde o nome da praia. Ainda hoje, esse 
marco é conservado no Forte dos Reis Magos, na cidade de Natal. 


A impressionante navegação costeira, de exploração e colocação de 
marcos de Gonçalo Coelho, pode ser reconstituída com base no 
calendário religioso. Levaram meio ano descendo e reconhecendo o 
litoral brasileiro. Isso implica muitas paradas, pequenas incursos no 
interior etc. Os nomes dados aos acidentes geográficos 
correspondiam aos santos do dia. Basta confrontar o nome do local 
com o santo do dia no calendário litúrgico e é possível ter-se uma 
idéia muito precisa do deslocamento da expedição portuguesa: 


(Data - Nome do local) 

16 de agosto (1501) - Cabo de São Roque 

28 de agosto - Cabo de Santo Agostinho (PE) 
14 de setembro - Cabo de São Jorge (PE) 

29 de setembro - Rio de São Miguel (AL) 

04 de outubro - Rio de São Francisco (AL/SE) 
01 de novembro - Baía de Todos os Santos (BA) 
14 de novembro - Rio de São João (BA) 

13 de dezembro - Rio de Santa Luzia (BA) 

21 de dezembro - Serra de São Tomé (RJ) 

01 de janeiro (1502) - Rio de Janeiro (RJ) 

06 de janeiro - Angra dos Reis Magos (RJ) 

13 de janeiro - Rio Jordão (RJ) 

17de janeiro - Rio de Santo Antão (RJ) 

20 de janeiro - Porto de São Sebastião (RJ) 

22 de janeiro - Rio e Porto de São Vicente (SP) 


17 ou 29 de fevereiro - Rio de Cananéia (SP) 


Em Cananéia foi concluído o périplo costeiro e colocado o 
indispensável marco, uma bela peça hoje conservada no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (Rio de Janeiro). As terras em 
direção à Amazônia ficariam por demarcar. A navegação costeira 


N 


era muito difícil naquela direção devido à corrente e aos ventos 


contrários. 


Nos anos seguintes se tem notícia de navios portugueses na 
Amazônia e no Maranhão, um deles com João de Lisboa, piloto da 
carreira da índia. Em 1514, uma carta de Estêvão de Fróis ao rei 
Dom Manuel informa sobre um João Coelho que percorreu as costas 
do Maranhão, em direção da Amazônia com alvará régio para 
realizar descobrimentos. Menciona também o assassinato do arauto 
Diogo Ribeiro pelos índios, outro português dedicado à exploração 
da costa norte brasileira. 


CARAS 


[155] Trata-se de um vento constante, que sopra nas regiões 
tropicais em direção ao Equador. O alísio do hemisfério sul sopra de 
sudeste para noroeste e o do hemisfério norte de nordeste para 
sudoeste. 


[156] Roteiro da Primeira Viagem de Vasco da Gama. Lisboa: 
Publicações Europa-América, 1998. 


[157] CAMINHA, Pêro Vaz de. Carta a el-rei Dom Manuel sobre o 
achamento do Brasil. Lisboa: Imprensa Nacional, 1974. 


[158] Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses. Os primeiros 14 documentos relativos 
à Armada de Pedro Álvares Cabral. Lisboa: Instituto dos Arquivos 
Nacionais, 1999. 


[159] Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses. Ibid. 


[160] Nada era conhecido e os nomes citados a seguir são os atuais 
apenas por razões de clareza. 


[161] El-Rei sempre transferia para a Guarda dos Arquivos Reais as 
correspondências que lhe chegavam às mãos. Os monarcas foram 
responsáveis pela ampla documentação disponível sobre esse 
período, apesar do secretismo no tratamento das mesmas e das 
perdas decorrentes dos terríveis incêndios nos Arquivos reais 


quando do terremoto de Lisboa, em 1755, uma das maiores 
tragédias coletivas do povo português. 


[162] Certamente devido à influência e aos negócios de Bartolomeu 
Marchione, importante armador e mercador florentino residente em 
Lisboa. 


XI. A SACRALIDADE DA AMAZÔNIA 


A exploração da Amazônia, de sua biodiversidade e de suas riquezas 
naturais nunca foram o simples resultado de uma soma de 
improvisações e de tentativas e erros por parte dos povoadores 
portugueses. A Coroa Portuguesa, desde o século XVI, ao mesmo 
tempo buscou a conquista geopolítica da Bacia Amazônica e 
incentivou os trabalhos de reconhecimento da terra e de seus 
recursos. 


A geografia, a flora e a fauna do Brasil não começaram a ser 
identificadas e descritas, de forma voluntária, somente no século 
XIX, com a chegada das grandes expedições científicas lideradas por 
homens como Von Martius e Spix, a convite de Dom Pedro II. As 
"grandezas e estranhezas" desse novo reino do Império Português 
suscitaram expedições, relatos, correspondências e uma série de 
documentos produzidos por leigos e religiosos desde o dia da 
descoberta do Brasil. Com ele, surge também uma nova literatura. 
Voluntariamente os cronistas e povoadores buscaram reconhecer as 
terras e seus recursos, relatando-os ao Estado, à Coroa. 


A carta de Pero Vaz de Caminha foi a primeira de uma gigantesca 
série de cartas e documentos produzidos no Brasil e buscando 
informar a Coroa Portuguesa e as autoridades do reino, sobre as 
características das novas terras. 


No ano seguinte da descoberta, já partiu a expedição exploradora e 
demarcadora de Gonçalo Coelho para estudar as novas terras. Ao 
longo de séculos, essa nova Lusitânia será reconhecida e 
apresentada, em detalhes, ao monarca português e às elites de seu 
reino e da Europa, através de relatos, objetos, mapas, livros, 
exemplares da flora e da fauna, informes específicos, obras de arte... 
e muitas vezes com participação dos índios, como no caso da 
documentação jesuítica [163], produzida a partir de sua chegada no 
Brasil, acompanhando Tomé de Souza em 1549. A biodiversidade 
antes partia para a Europa através de exemplares de papagaios e 


macacos. Depois, começou a viajar em textos coloridos e eruditos, 
em folhas de pergaminho e papel. 


Se não era fácil descrever todos os recursos naturais e humanos 
desse reino, mais difícil ainda era administrá-los, preservá-los. Para 
Dom Manuel, como Dom João III e Dom Sebastião, esta Quarta 
Parte do Mundo não era como a África ou a Ásia. 


Se realmente o paraíso terrestre aqui esteve ou estava localizado no 
Brasil; se as maravilhas da Criação adquiriam, nesta nova Lusitânia, 
um outro significado; se essa quarta parte do mundo encerrava 
tesouros desconhecidos; se os índios representavam um novo 
universo de súditos marcados pelo genus angelicum... então os 
deveres de El-rei assumiam também outra dimensão. A natureza 
exigia um certo respeito interior. Ela era um dos territórios do 
sagrado. 


Naquele tempo, para a Coroa Portuguesa, a natureza não era apenas 
objeto de interesses econômicos. A laicidade e o racionalismo 
científico podem ser uma cegueira, nos dias de hoje, para entender 
o povoamento e a exploração das terras brasileiras. 


O século XVI era, para indígenas e portugueses, um tempo onde 
deuses e espíritos, anjos e demônios pululavam por toda a parte e 
ocupavam- se dos mais diversos misteres e afazeres, sempre 
atarefados, um pouco como nos evangelhos apócrifos. A natureza 
era o território do sagrado, tanto para índios como para 
portugueses. 


O divino manifestava-se eventualmente nos céus, em epifanias. Mas, 
para converter índios e ibéricos, os céus pareciam preferir a terra, a 
natureza, as plantas, as grutas, as rochas, as fontes de água etc. 
numa seqiiência ininterrupta de hidrofanias, litofanias etc. 


Pero Vaz de Caminha terminou sua carta sobre o descobrimento ao 
rei Dom Manuel afirmando e aconselhando: 


"Mas o melhor fruto que nela se pode fazer me parece que será 
salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa 
Alteza em ela deve lançar. E que aí não houvesse mais que ter aqui 
esta pousada para esta navegação de Calecute, bastaria, quanto 


mais disposição ou para se nela cumprir e fazer o que Vossa Alteza 


AM 


tanto deseja, a saber, acrescentamento de nossa santa fé" [164]. 


Essa idéia da necessidade urgente de salvar, de evangelizar os 
índios influenciou rapidamente a cultura portuguesa, associando 
esse desafio com a exploração do território. Encontrou eco imediato 
na arte portuguesa e foi traduzida na pintura. 


Vasco Fernandes, no seu célebre quadro Adoração dos Magos 
(1501-1506), substitui o tradicional rei mago negro, Baltazar, por 
um ameríndio, com indumentária europeizada e cocar, revelando a 
esperança na rápida cristianização dos índios do Brasil. Talvez o 
doador, ajoelhado em frente à Virgem e ao Menino, seja Pedro 
Álvares Cabral, quer pela semelhança do rosto com o representado 
em um dos medalhões do claustro do Mosteiro dos Jerônimos, quer 
pelas suas ligações familiares a Viseu, local de origem de Grão- 
Vasco e onde ainda hoje se conserva o quadro. 


Se dependesse do alvitre de Caminha, talvez o destino do Brasil 
teria sido o de tornar-se uma espécie de gigantesca área de 
preservação ambiental (ou área indígena), nunca imaginada por 
nenhum ambientalista. O Brasil seria, um pouco, como é a Guiana 
Francesa, onde aliás não existe ainda nenhum parque nacional ou 
unidade de conservação da natureza, malgrado a densa 
preocupação do Estado francês com a preservação das florestas 
tropicais (dos outros). Bastariam no Brasil algumas fortalezas. Elas 
seriam prisões seguras para degredados, como foi a de Caiena. No 
máximo, um pequeno vilarejo ao lado, com um porto para apoiar 
algum navio necessitando de água doce, provisões ou de uma 
parada para consertos, em sua rota para as Índias. Seria uma 
espécie de grande parque nacional. No parágrafo final de sua carta 
a Dom Manuel, Caminha resume e é claro: "não houvesse mais que 
ter aqui esta pousada para esta navegação de Calecute, bastaria”. 


Ocupada e mobilizada em organizar e proteger a rota comercial 
com a índia, esse seria também o cenário ideal para a Coroa 
Portuguesa. Rapidamente após sua chegada às Índias, os 
navegadores portugueses entenderam que o continente não era um 
grande produtor de especiarias e sim uma plataforma e um 
entreposto de comércio. 


As especiarias vinham de ilhas situadas mais a leste. As Ilhas 
Molucas, na atual Indonésia, eram consideradas o berço de todas as 
especiarias. As Molucas seriam espanholas e não portuguesas. De 
fato, a linha de Tordesilhas dividia todo o planeta, de lado a lado. 
Por onde andaria essa linha lá pelas terras asiáticas. Estariam as 
Molucas na meia laranja terrestre de Portugal ou na Espanhola? 


Segundo os cálculos do navegador e piloto português Fernão de 
Magalhães, as malucas/Molucas eram espanholas [165]. 


Financiado e a serviço da Coroa Espanhola, em 1520, ele 
empreendeu uma expedição em que descobriu o estreito ainda hoje 
conhecido por seu nome no extremo austral da América do Sul, 
atravessou o Oceano Pacífico, chegou pelo Poente ao Levante, como 
nebulosamente concebera e nunca realizou Cristóvão Colombo. 
Depois de sua morte, o piloto basco Sebastião d'Elcano concluiu 
esse périplo incomparável e na volta à pátria, em setembro de 1522, 
manifestou a mesma crença nos direitos de sua nação sobre as 
Molucas e a urgência de reivindicá-los. 


Começou assim uma década de escaramuças dos espanhóis com a 
Coroa Portuguesa, pela posse desses arquipélagos. Eram discussões 
infinitas, alegando-se ora a prioridade do descobrimento, ora a 
legitimidade do domínio no arquipélago prestigioso. Portugal 
decidiu ceder para seguir senhor absoluto da Ásia, apesar da 
falsidade geográfica da tese espanhola. Do debate resultou a 
Capitulação ou o Tratado de Saragoça, em abril de 1529. Admitindo 
que as Molucas pertenciam legitimamente à Coroa Espanhola, Dom 
João III comprou os direitos de Carlos V por trezentos e cinquenta 
mil ducados. Muito dinheiro! E ficou estabelecido: a linha divisória 
passaria naquele hemisfério duzentas e noventa e sete e meia léguas 
ao oriente das Molucas. 


Por incrível que possa parecer, isso terá consegiiências positivas 
para os lusitanos na futura posse dos territórios amazônicos. Depois 
de Tordesilhas, esse seria o segundo instrumento internacional para 
validar de certa forma, dois séculos e meio mais tarde, a posse 
portuguesa da Amazônia. 


Era mesmo muito dinheiro por uma hipótese geográfica dificilmente 
verificável naqueles tempos. O tratado previa que, se por acaso, 


mais tarde, verificassem a não existência de tais direitos, o 
imperador restituiria a soma recebida. 


Os espanhóis cansaram-se de verificar isso mais tarde. Mas o 
imperador espanhol precisava desesperadamente do dinheiro 
português para financiar suas guerras contra o seu grande rival 
Francisco I de França e a Liga de Cognac. Nunca teve tempo para 
dar atenção a essas futuras precisões geográficas. Pues. 


Quanto ao Brasil... Sua Alteza, El-rei de Portugal já estava bem 
ocupado com a África e a Ásia. O Brasil pode- ria ter se 
transformado num Suriname ou numa Guiana inglesa ou francesa. 
Mas não foi. Em parte, pela visão estratégica de Dom Manuel e de 
Dom João III, em parte pelo empenho dos portugueses, leigos e 
religiosos, no trabalho épico do povoamento do Brasil. O 
povoamento do Brasil não foi algo anárquico, feito apenas por 
bandidos degredados ou por gente interessada em regressar o mais 
rápido possível a Portugal. 


Os índios "não lavram, nem criam, nem há aqui boi, nem vaca, nem 
cabra, nem ovelha, nem galinha, nem nenhum outro animal 
acostumado a viver com os homens", destacou em sua carta a Dom 
Manuel o escrivão Pero Vaz de Caminha. Muitos autores dedicaram 
páginas e páginas a destacar o quanto a nova terra impressionou 
positivamente o descobridor. Esquecem de mostrar, nas mesmas 
fontes históricas, o registro do desapontamento português pela falta 
ou inexistência de bens considerados essenciais, como nessa 
primeira lista de Pero Vaz de Caminha. Faltava alguma diversidade 
aquela nova biodiversidade. 


Diante da ausência de sinais evidentes, levará muito tempo para 
que os portugueses saiam pesquisando a existência de objetos de 
grande interesse, como ouro, metais e pedras preciosas. E será 
necessário mais tempo ainda, antes de encontrarem alguma coisa. 
As repetidas expedições povoadoras em direção ao Amazonas e 
Maranhão terminaram em trágicos naufrágios. Em 1542, de sua 
capitania Nova Lusitânia onde chegara em 1535, assim escreve 
Duarte Coelho em sua primeira carta para o rei Dom João III de 
Portugal: "Quanto, Senhor, às cousas do ouro, nunca deixo de 
inquirir e procurar sobre elas, e cada dia se esquentam mais as 
novas; mas, como sejam longe daqui pelo meu sertão a dentro, e se 


há de passar por três nações de muito perversa e bestial gente e 
todas contrárias umas das outras, há de realizar-se esta jornada com 
muito perigo e trabalho, para a qual me parece, e assim a toda 
minha gente, que se não pode fazer senão indo eu; e ir como se 
deve ir e empreender tal empresa, para sair com ela avante, e não 
para ir fazer aventuras, como os do Rio da Prata, onde se perderam 
mais de mil homens castelhanos, ou como os do Maranhão, que 
perderam setecentos, e o pior é ficar a cousa prejudicada". 


A América Hispânica fartou-se de ouro e prata, durante quase dois 
séculos, despachando essa riqueza para a Espanha. Quando se fala 
de portugueses explorando o "Brasil colônia", a que se refere tal 
afirmação? A riqueza que sairá do Brasil, por quase 200 anos, não 
será extrativista, com exceção do pau-brasil, objeto de um exemplar 
manejo sustentado de florestas [166]. 


Os frutos doces do açúcar vieram de um trabalho amargo. A riqueza 
do país foi a terra trabalhada por muitos braços, livres e escravos, 
apoiados por investimentos (e endividamentos) de muitas famílias. 
Para desenvolver a agricultura a primeira expedição povoadora do 
Brasil, comandada por Martim Afonso de Souza em 1531, tinha por 
missão instalar-se no sul das terras descobertas [167], 
desenvolvendo uma agricultura baseada em grãos, cana-de-açúcar e 
criação de gado, introduzido pela primeira vez no Brasil, em 
proveniência das ilhas de Cabo Verde. 


São Vicente ficava bem longe da metrópole, ao contrário da cana- 
de-açúcar em Pernambuco. 


Foram centenas de expedições e investimentos privados 
portugueses, mortes, enfermidades, desaparecimentos e ruínas 
financeiras, heranças consumidas em vão, numa busca sem 
resultados de metais e pedras preciosas enquanto prosseguia o 
relativo sucesso da agricultura. 


A agricultura estabeleceu-se como fruto do trabalho persistente, dos 
investimentos financeiros e do gênio dos portugueses, até mais do 
que de Portugal [168]. 


O interesse pela Amazônia, pelo controle da embocadura do 
Marafion e de suas riquezas e mistérios, foi claramente manifesto 


quando da primeira expedição povoadora do Brasil, comandada por 
Martim Afonso de Souza em 1531. 
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[163] A Companhia de Jesus é uma ordem religiosa da Igreja 
Católica. Seus membros são popularmente conhecidos como 
jesuítas. Fundada por Inácio de Loyola, em 1540, está presente em 
127 países, nos quais mais 21.000 jesuítas trabalham pela 
evangelização no mundo, na defesa e na promoção da justiça, em 
permanente diálogo cultural e inter-religioso. 


[164] Pero Vaz de Caminha. Ibid. 


[165] Segundo vários autores, devido a anomalias magnéticas, as 
bússolas ficavam "malucas" na região daquelas ilhas. Daí o nome 
português dado às Ilhas Malucas e dele derivou as ilhas Molucas. 


[166] CASTRO, Carlos Ferreira de Abreu. Gestão florestal no Brasil 
Colônia. Brasília: UnB, 2002. 


[167] Nos dias de hoje, para desenvolver a agricultura, existem 
pessoas e até alguns movimentos sociais que exigem não somente o 
acesso à terra mas também boa infra-estrutura, apoio à 
comercialização, assistência técnica, plano de saúde, cestas básicas, 
crédito subsidiado etc. Se não, nada feito. Os povoadores 
portugueses exigiram muito pouco, em face de uma natureza 
florestal quase opressiva, longe de tudo e todos. 


[168] Somente em 1681, Borba Gato descobriu ouro em 
abundância na região de Ouro Preto, em Minas Gerais. A corrida e o 
desenvolvimento da região foi tal que levou à falta de alimentos, à 
desorganização da produção, a ponto de Dom João IV assinar um 
decreto, em 1708, para evitar a emigração para o Brasil. 


XII. MARTIM AFONSO 
DEFENDE A AMAZÔNIA 


Em 1529, o Rei Carlos V da Espanha recebia festivamente em 
Toledo os conquistadores Cortes e Pizarro. 


Em 1531, no mesmo ano em que a primeira expedição povoadora 
portuguesa chegava ao Brasil, Pizarro desembarcava no Peru para 
conquistar e destruir o Império Inca. 


Suas missões eram bem diferentes. Existe uma continuidade 
estratégica entre as explorações da costa, a primeira expedição 
povoadora, a implantação das capitanias hereditárias e a instalação 
do governo geral no Brasil, por parte da Coroa Portuguesa: o Estado 
unitário e sua administração antecederam a formação da nação 
[169], barraram o retalhamento da terra entre corsários, piratas e 
aventureiros de toda sorte, e instalaram núcleos urbanos de 
povoamento. Essa mesma continuidade estratégica foi aplicada à 
conquista da Amazônia. 


Para comandar a primeira missão povoadora e exploradora, 
organizada com os recursos de El-rei e não de mercadores, Dom 
João III nomeou um verdadeiro capitão da Renascença, homem de 
sua absoluta confiança, viajado, valente, culto e 
extraordinariamente senhor de si, sempre alerta para ganhar fama 
de cavaleiro e também para o lucro material: Martim Afonso de 
Souza, com vencimentos equivalentes a 24.000 reais por ano. Uma 
carta de Dom João III, datada de 20 de novembro de 1530, conferia 
a Martim Afonso de Souza jurisdição sobre os tripulantes da armada 
e sobre todos os habitantes do Brasil [170]. 


Ele veio civilizar o Brasil, no estrito sentido latino do termo: fundar 
cidades, estabelecer cidadãos e civilidade. Assim se inicia o 
documento cívico de El-rei, o Regimento de Martim Afonso de 


Souza, deixando claro a presença do Estado português e seu 
exercício efetivo do poder administrativo, político e militar pelos 
cidadãos: 


"A quantos esta minha carta de poder virem faço saber que eu a 
envio ora a Martim Afonso de Sousa do meu conselho por capitão- 
mor da armada que envio à terra do Brasil e assim de todas as terras 
que ele dito Martim Afonso na dita terra achar e descobrir, e, 
porém, mando aos capitães da dita armada, e fidalgos, cavaleiros, 
escudeiros, gente de armas, pilotos, mestres, mareantes e todas as 
outras pessoas, e a quaisquer outras de qualquer qualidade que 
sejam, nas ditas terras que ele descobrir ficarem e nela estiverem ou 
a ela forem ter por qualquer maneira que seja, que haja ao dito 
Martim Afonso de Sousa por capitão-mor da dita armada e terras e 
lhe obedeçam em tudo e por tudo o que lhes mandar e cumpram e 
guardem seus mandados assim e tão inteiramente como se por mim 
em pessoa fosse mandado, sob as penas que ele puser”. 


Dom João III também transferia para o Brasil, para seus cidadãos, a 
presença do Estado português, através dos poderes legislativo, 
judiciário, tanto no campo civil, como penal, concentrados nas 
mãos do Capitão-mor Martim Afonso de Souza. A proteção dos 
recursos naturais contra a pirataria, em particular no caso do pau- 
brasil, estava entre as missões do capitão-mor e dos sujeitos reais. 


Quem não cumprisse suas ordens, cairia sob as penas da lei: "as 
quais com efeito dará a devida execução nos corpos e fazendas 
daqueles que o não quiserem cumprir, assim, e além disso lhe dou 
todo poder e alçada, mero e misto império, assim no crime como no 
cível sobre todas as pessoas assim da dita armada como em todas as 
outras que nas ditas terras que ele descobrir viverem e nela 
estiverem ou a ela forem ter por qualquer maneira que seja". 


A armada deixou Portugal no final do outono, em 7 de dezembro de 
1530, levando entre os pilotos alguns caçadores experientes de 
piratas que atuavam entre os Açores, Cabo Verde e o Brasil. O 
Diário de Navegação de Pero Lopes de Souza, irmão de Martim 
Afonso, fornece informações preciosas sobre a expedição. Ao 
chegarem ao Porto da Praia, na Ilha de Santiago, no arquipélago de 
Cabo Verde, encontraram dois navios castelhanos. Os espanhóis 
também navegavam em direção ao ocidente, para explorar o Rio 


Maranhão, o futuro Rio Amazonas. 


Martim Afonso de Souza não aprovou tal destino. O Maranhão 
ficava dentro da zona litigiosa do mapa, da divisa de Tordesilhas, 
pelo que "mandou requerer que eles não fossem ao dito rio; 
porquanto era de El-rei nosso senhor e dentro da sua demarcação”. 
Ao chegar às costas brasileiras, Martim Afonso aprisionou dois 
navios franceses, carregados de pau-brasil. Depois de várias 
peripécias, reorganizou sua frota no porto de Recife. Doentes foram 
deixados em terra, a frota foi abastecida em água e víveres, o 
pessoal redistribuído entre os diversos navios. 


A primeira decisão "estratégica" de Martim Afonso, em 1531, bem 
antes de descer ao sul até o Rio da Prata e fundar a vila de São 
Vicente, foi a seguinte: destacou duas caravelas da armada, sob o 
comando de Diogo Leite, e enviou-as ao norte e a oeste a fim de 
explorarem o Rio Maranhão e a costa norte e nela colocaram 
marcos padrões em sinal de posse. 


Se os espanhóis estavam interessados, seria melhor chegar antes e 
garantir o domínio português no futuro Amazonas. Ele dividiu seus 
recursos escassos e destinou um terço de sua frota para a Amazônia. 
Pelo menos até a foz do Gurupi, Diogo Leite teria ido pois essa baía 
durante muito tempo foi conhecida como "Abra de Diogo Leite”. 


Essa expedição deixou vestígios num mapa, em pergaminho, 
publicado em 1532, onde o Rio Amazonas figura como Rio 
Maranhão, além de outros acidentes geográficos. 


Enquanto os portugueses chegavam pela embocadura, poucos anos 
depois, um outro português, o mameluco Diogo Nunes, foi o 
primeiro europeu a descer dos Andes, pelo Rio Amazonas, até sua 
foz [171]. 


Nesse texto, que Varnhagen encontrou na Torre de Tombo e foi o 
primeiro a divulgar, diz-se como do Peru se poderia chegar ao 
Brasil pelo Amazonas, e acrescenta-se: "Também poderei ir a São 
Vicente atravessando pelas cabeçadas do Brasil..." 


O próprio Varnhagen tentou identificar seu redator com Diogo 
Nunez de Quesada que em 1544 andou em Lisboa de volta do Peru. 


O historiador Francisco de Varnhagem [172] o considera nascido 
em Portugal referindo-se a apontamentos oferecidos a Dom João III 
por certo Diogo Nunes acerca de suas viagens em terras peruanas, 
onde participou da expedição de Mercadillo ao país dos Omágua. 


Uma coisa é certa: um luso-brasileiro antecedeu os castelhanos na 
descida do Rio Amazonas. 


CARAS 


[169] OLIVA, Oswaldo Muniz. Brasil: O amanhã começa hoje. São 
Paulo: Expressão e Cultura, 2002. 


[170] SANCEAU, Elaine. Capitães do Brasil (1500-1572). São Paulo: 
Artpress, 2002. 


[171] Para o historiador Capistrano de Abreu "se Diogo Nunes 
descendia de pai português e mãe índia, é provável que fosse 
natural da capitania de São Vicente”. 


[172] Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878) era filho de uma 
portuguesa e de um oficial alemão, Frederico V, que outrora dirigiu 
a fábrica de ferro da Província de São Paulo. Em sua obra, ele faz 
acompanhar o seu nome das credenciais "Visconde de Porto Seguro 
- Natural de Sorocaba". Paulista, nobre, morou pouco no Brasil. 
Residiu em Portugal desde os seis anos de idade. Sua formação em 
Lisboa, foi militar, técnica e matemática. Estudou também 
paleografia, diplomacia e economia política. 


XII. OS PIONEIROS DO 
AMAZONAS 


"É sem dúvida o Amazonas o máximo dos rios, sem injúria dos 
Nilos, Núbias e Zaires da África, dos Eufrates, Ganges e Indus de 
Ásia, dos Danúbios e Ródanos da Europa, dos Pratas, Orinocos e 
Mississípis da mesma América [...] chamado com razão pelos 
naturais mar branco, paraná petinga." 


Assim começa sua descrição geográfico-histórica do Rio Amazonas o 
padre jesuíta João Daniel (1722-1776) [173], autor de uma obra 
enciclopédica sobre o rio, a natureza e os homens da Amazônia 
[174]. 


Poucos sabem: foi um português, Diogo Nunes, arregimentado no 
exército espanhol, quem primeiro desceu o Rio Amazonas em 
solitário, vindo da Cordilheira dos Andes, em 1538! 


Bem antes dos conquistadores espanhóis Pizarro, Orellana e Aguirre 
descerem o Amazonas [175]. 


A descoberta e a conquista pelos espanhóis do império inca e de 
seus tesouros de ouro e prata não diminuíram sua cobiça e 
incitamento pelas riquezas fáceis, ao alcance da espada e do 
arcabuz. No vice-reino espanhol de Quito espalhou-se a fama de 
que, após a Cordilheira dos Andes, nas florestas do Amazonas, havia 
um grande lago dourado, o Eldorado. Ali, o ouro era mais 
abundante que as areias de suas praias. 


Além do lago, segundo as lendas, estava fundada a cidade de 
Manoa, toda construída de ouro: paredes, telhados e utensílios 
domésticos. A fama e a cobiça de tanto ouro mobilizou o ânimo de 
muitos aventureiros em direção à Amazônia, a esse Eldorado. 


Talvez o aventureiro português Diogo Nunes tenha sido um deles. 


Diogo Nunes havia sido incorporado, em circunstâncias 
desconhecidas, às tropas espanholas do Pacífico. Por alguma razão, 
desertou do exército espanhol em Quito e desceu o Amazonas a 
partir dos Andes, em solitário, numa pequena canoa, por volta de 
1538. Uma verdadeira epopéia. Seu périplo terminou não se sabe 
bem, nem onde, nem como, mas Diogo Nunes apareceu em São 
Vicente e dali retornou a Lisboa, anos depois, na companhia de 
Tomé de Souza, a quem certamente apresentou seus relatos. 
Capistrano de Abreu mostra, no entanto, em nota à História Geral 
do Brasil, a improbabilidade de uma tal identificação. Ele é 
mencionado em uma carta que o embaixador Luís Sarmiento de 
Mendoza escreveu de Lisboa no ano de 1553 como filho de um 
português, que fora do Peru ao Brasil levando notícias de ouro e 
prata. 


Apenas alguns anos depois do périplo amazônico desse aventureiro 
português, com a missão declarada de descobrir e apoderar-se do 
País da Canela e do Eldorado, o comandante espanhol Gonzalo 
Pizarro [176] capitaneou uma grande expedição partindo de Quito, 
em 1541. 


Foi a floresta amazônica quem se apoderou deles. Essa primeira 
grande expedição européia para explorar a Amazônia mobilizou 
cerca de 220 espanhóis a cavalo, 4.000 índios, 2.000 lhamas, 4.000 
porcos e 1.000 cães. Nunca a Amazônia vira em suas águas e terras 
tão numerosa tropa, proporcionada esquadra, equipagem e 
provimento de víveres. 


A expedição não foi um passeio. Ela sofreu sérios reveses na 
travessia dos Andes e principalmente na penetração da floresta 
equatorial. Vasculharam, perguntaram e pesquisaram todos os 
indícios possíveis sobre o quimé- rico lado Dourado e a fantástica 
cidade de Manoa. Sequer rastro algum de ouro encontraram. 
Pizarro regressou a Quito em 1542. Dos 4.000 índios, não regressou 
nenhum. E dos 220 espanhóis, apenas oitenta retornaram com vida. 
Contudo, um pequeno destacamento avançado, sob o comando de 
Francisco de Orellana engajado na exploração do Rio Napo, não 
voltou ao encontro do comandante Pizarro, nem a Quito. 


Desrespeitando ordens, eles terminaram descendo o Napo até 
encontrar um enorme rio, denominado mais tarde como sendo o Rio 
das Amazonas. O nome do grande rio tomou origem na mitologia 
grega e surgiu após o ataque feroz contra a expedição por parte de 
supostas índias guerreiras. Na mitologia grega, as amazonas eram 
uma antiga nação lendária de guerreiras, provavelmente de origem 
iraniana, cuja localização foi atribuída, sucessivamente, ao Ponto 
Euxino, à Cítia e à Líbia. Em seu reino não havia homens. Eram 
altas, fortes e ferozes. Elas chegavam a desfigurar seus corpos, 
cortando os seios, para aperfeiçoar o manejo de arco e flechas. Por 
etimologia popular grega, a palavra amazonas foi relacionada com 
o grego mazós "seio", dando ao a inicial o valor de privativo, de 
onde a noção de "sem seio(s)", isto é, guerreiras que amputavam 
o(s) seio(s) a fim de melhor lançarem suas flechas e guerrearem. A 
mais conhecida era Hipólita, rainha das amazonas. Ela ganhara um 
cinturão de ouro do deus Ares. Roubar o cinturão foi a nona tarefa 
de Hércules. 


O explorador Francisco de Orellana também deu origem a uma 
lenda tropical e ao novo nome do imenso rio, graças à sua cultura 
greco-romana. A causa da escolha de um mito e desse nome, 
atribuído originalmente a um grupo de guerreiras, foi ampliado ao 
rio, estendido posteriormente a toda a bacia e mesmo a uma região 
política brasileira bem maior, pois abrange até uma parte da bacia 
do Prata, a denominada Amazônia Legal. Após oito meses de 
aventuras, eles chegaram ao mar. Tiveram sorte. Entraram no 
Atlântico e dirigiram-se para o norte, em direção ao Caribe, onde 
fretaram um barco e retornaram à Espanha. Para retornar 
posteriormente ao mesmo rio, Francisco de Orellana expressou seu 
desejo de poder contar com pilotos portugueses "porque eram os 
únicos conhecedores da costa que continuamente navegam" [177]. 


No célebre mapa de Luís Teixeira, com o contorno detalhado da 
América do Sul, desde a linha do Equador até o estreito de 
Magalhães, apresentando um quadro geral das capitanias no final 
do século XVI, já figura textualmente o Rio das Amazonas. 


Tudo levaria a fazer da Amazônia um território da Coroa 
Espanhola. No mesmo mapa de Luís Teixeira, a linha de 
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demarcação é traçada no limite oriental da embocadura do 


Amazonas e engloba do lado português todo o estuário da Prata. 
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[173] Cronista da Companhia de Jesus, o padre João Daniel viveu 
na Amazônia entre 1741 e 1757, quando foi preso por ordem do 
Marquês de Pombal. Não sobreviveu aos 18 anos de prisão, vítima 
do despotismo esclarecido, durante os quais sistematizou tudo o que 
se sabia sobre a região amazônica em 776 páginas. Uma obra 
monumental sobre a geografia, a história, a economia, a flora e a 
fauna, aquática e terrestre, os costumes dos povos e civilizações da 
região. 


[174] DANIEL, João. Tesouro descoberto no máximo Rio Amazonas. 
Rio de Janeiro: Contraponto, 2004. 


[175] E será também um outro português, chamado Francisco 
Fernandes, um dos primeiros europeus a subir o Rio Amazonas em 
solitário até o sopé dos Andes (1636), com uma canoa movida a 
remo e vela. 


[176] Ele era irmão de Francisco Pizarro, o conquistador do Peru. 


[177] AMARAL, José Ribeiro do. O Maranhão histórico. São Luís: 
Instituto Géia, 2003. 


XIV. UMA CAPITANIA PARA 
CONQUISTAR O AMAZONAS 


A decisão de dividir o Brasil em capitanias hereditárias [178] foi 
comunicada por Dom João III a Martim Afonso de Souza quando 
este ainda estava no Brasil. 


Não se tratava de imensas propriedades privadas, ao contrário do 
que muitos imaginam e propagam. O donatário não podia reservar 
mais de 10 léguas para explorar por conta própria e mesmo assim 
em parcelas separadas, e não num único bloco. O donatário podia 
usufruir de rendas da capitânia. Nunca houve nenhum outro tipo de 
ajuda por parte da Coroa. Subvenção zero. 


Martim Afonso de Souza regressou a Lisboa em agosto de 1533- 
Nobres e fidalgos portugueses candidataram-se às capitanias. 
Poucos foram escolhidos. Grande parte desses supostos 
"exploradores coloniais" vendeu seus bens para investi-los no Brasil. 


A costa brasileira foi claramente dividida em seções, cada uma com 
seu donatário-administrador. 


No caso da primeira dessas capitanias, a capitania do Norte, o 
objetivo português era mais amplo e diferente: conquistar o Rio 
Amazonas. Com um milhão de habitantes, dedicado ao controle de 
boa parte da costa africana, do Oceano Índico e dos mares da Ásia, 
o pequeno Portugal preparava-se agora para ocupar e povoar o 
Brasil. 


A criação das capitanias, em 1534, fez da terra brasileira um 
território de esperança para dinastias familiares inteiras e também 
para as mais diversas pessoas, associadas a esse projeto 
administrativo de povoamento através do seu relacionamento com 
os donatários. Era um novo começo de vida para muitos homens 


vitimados, por diversas razões. Uma segunda chance, inesperada e 
generosamente vivida por tantos, como se pode ler nos relatos 
jesuíticos e em outros documentos. 


É conhecida a história narrada por Frei Vicente do Salvador, "a 
respeito de certo homem de Leiria, punido pelo seu bispo com a 
sentença irônica de que 'vá degredado por três anos para o Brasil, 
donde tornará rico e honrado”. 


O indivíduo em questão foi mandado para o Rio Grande do Norte, 
onde, a despeito de se achar na 'pior (terra) do Brasil', fez fortuna, 
tornando-se e sua mulher compadres do capitão-mor, com ele 
viajando de regresso ao Reino, e, signo da promoção social, 
comendo todos a uma mesa, passeando ele ombro com ombro com 
o capitão, assentando-se a mulher no mesmo estrado que a fidalga, 
como eu as vi em Pernambuco, onde foram tomar navio para se 
embarcarem" [179]. 


Para muitos, o investimento de tempo, riqueza e trabalho nas 
capitânias foi um duro sacrifício pessoal, sem retorno. Muitos dos 
donatários das capitanias hereditárias aqui enterraram seus bens, 
seus empréstimos e até seus corpos. 


A Capitania do Amazonas e do Maranhão foi um desses túmulos. 
Essa faixa de terra de cerca de 265 léguas começava na Paraíba e 
Rio Grande do Norte, seguia acompanhando as fachadas litorâneas 
do Ceará, Piauí, Maranhão e Pará, terminava na abstrata linha de 
Tordesilhas, na embocadura do Amazonas. As demais capitanias a 
sucediam em direção ao sul, terminando em Cananéia. Cada 
polegada da costa brasileira tinha um dono, um administrador. 


A Capitania do Amazonas e do Maranhão era a mais equinocial, a 
mais quente, selvagem e a menos explorada e conhecida de todas. 
Ela foi dividida em quatro partes. 


Duas delas, situadas uma em cada extremo oriental e ocidental, 
foram doadas ao historiador português João de Barros, feitor da 
Casa da Índia e da Mina e cronista das proezas de Portugal na Ásia. 
Chamado de O Tito Lívio Português, João de Barros é considerado o 
primeiro grande historiador português. Filho de um nobre, foi 
educado na corte de Dom Manuel I, no período de maior apogeu 


dos descobrimentos portugueses, tendo ainda na sua juventude 
concebido a idéia de escrever uma história dos portugueses no 
Oriente. A sua prolífica carreira literária iniciou-se com pouco mais 
de vinte anos, ao escrever um romance de cavalaria, a “Crônica do 
Emperador Clarimundo”, dedicado ao soberano e ao príncipe 
herdeiro Dom João (futuro Dom João IT). 


Filólogo, historiador, geógrafo, grande escritor de espírito inquieto 
e investigativo, João de Barros era um verdadeiro filho do 
Renascimento. Esse homem casado, sedentário, de hábitos 
estudiosos, não tinha aspiração de rivalizar-se com os heróis cujas 
façanhas narrava com grande talento, nem desejava visitar as terras 
que descreveu em seus livros. Fascinava-o o alargamento dos 
horizontes da Terra. Um continente novo! Um destino interessante 
para as suas economias e para a herança de seus pais. [180] 


As outras duas partes interiores da Capitania do Amazonas e do 
Maranhão foram doadas a Antônio Cardoso de Barros [181] (de 
Mossoró no Rio Grande do Norte ao Jaguaribe no Ceará, 
aproximadamente) e a Fernão Álvares Andrade, tesoureiro do Reino 
(do Ceará ao começo do Maranhão, aproximadamente). 


Enquanto a base da estratégia dos donatários foi o povoamento e 
desenvolvimento da agricultura, neste caso o projeto era outro: 
conquistar o Rio Amazonas, penetrando-o até as nascentes em busca 
de tesouros que os espanhóis já haviam encontrado nos Andes. As 
minas de ouro e prata encontradas na parte mais ocidental do 
continente pelos espanhóis não podiam ser as únicas. Algumas 
deveriam existir no Brasil, no interior, próximo dos Andes e o 
Amazonas era a grande via de acesso. Quem sabe que maravilhas 
não poderiam existir junto de suas nascentes, até então 
desconhecidas? 


Um foral da Coroa, datado de 11 de março de 1535, atesta uma 
associação desses dois donatários com o Capitão Aires da Cunha, e 
tinha como título: "Carta de mercê e doação das minas de ouro e de 
prata que Fernão Álvares de Andrade, Aires da Cunha e João de 
Barros venham a descobrir nas capitanias do Brasil." 


Feita em nome dos três amigos, a carta lhes garantia, no tocante às 
minas de ouro e prata, de as explorarem "como melhor podem por 


espaço de vinte anos e que no fim deles as repartam entre si como 
lhes bem parecer”. 


O foral atesta sua sociedade com o Capitão Aires da Cunha, que se 
fizera famoso em Málaca. Coxo duma perna pelas feridas recebidas 
em combate junto à Ilha de Bintang na Gâmbia (África), ele servira 
muitos anos a Coroa Portuguesa na costa indiana e nos arquipélagos 
do Extremo Oriente. João de Barros não podia ir pessoalmente mas 
Aires da Cunha o representava. Em nome dos donatários, Aires da 
Cunha preparava-se para "com ajuda de Nosso Senhor ir às ditas 
capitanias e terras e tomar posse delas para onde leva navios da 
armada com muita gente, a cavalo e a pé, artilharia, armas, 
munições de guerra e tudo à própria custa e despesa dos ditos Aires 
da Cunha, Fernão Alvares e João de Barros, para descobrirem, 
assegurarem e especificarem a terra e assim buscarem e 
descobrirem quaisquer minas de ouro e prata que lá houve". Esse 
documento mostra a preparação de algo equivalente à conquista do 
México ou do Peru. Nenhum dos outros donatários fez preparativos 
militares em tal escala. 


Em outubro de 1535, ele parte do Tejo comandando uma esquadra 
de dez navios, cheio de munições, artilharia, equipamentos e com 
900 homens e 113 cavalos, em parte fornecidos a crédito pela Coroa 
aos donatários. O embaixador castelhano em Portugal ficou 
apreensivo. Pensou que se dirigiam ao Rio da Prata para assegurar 
definitivamente o poderio português na região. Quando soube que o 
destino era o nordeste do Brasil e o Rio Amazonas, ficou realmente 
preocupado. Imaginava os portugueses chegando aos Andes pelo 
outro lado e reivindicando direitos no império dos incas. 


Em primeiro lugar, a esquadra foi a Pernambuco onde a recepção 
de Duarte Coelho foi calorosa. Ele lhes forneceu mantimentos, 
intérpretes, informações e um pequeno barco a remo para 
explorarem a costa desconhecida. Os dez navios deixaram 
Pernambuco, sondando com cautela dobraram o Cabo de São Roque 
e seguiram a curva do continente para noroeste, começando uma 
rota dificílima para veleiros até os dias de hoje. A costa era bravia, 
coberta de dunas, repleta de baixios, recifes e com ventos e 
correntes marinhas indomáveis. Os índios potiguares os atacaram 
sempre quando tentaram desembarcar. O conhecimento sobre o 


mar, ventos e correntezas da costa norte brasileira ainda era muito 
precário. Perderam o barco dado por Duarte Coelho. 


Com muita dificuldade aproximaram-se do Maranhão. Além dos 
ventos e das correntezas, havia um outro perigo submerso na rota 
do Amazonas. Aires da Cunha e seus navios caíram numa armadilha 
náutica mortal: chocaram-se com os recifes submersos do parcel 
Manuel Luís. São 18 quilômetros de extensão por mais de seis de 
largura de formações rochosas, invisíveis e à flor da água. 
Atravessado por correntes marítimas fortes e perigosas, o parcel é o 
maior banco de corais da América do Sul e o maior cemitério de 
navios do Brasil: mais de duzentos naufrágios conhecidos [182]. 


O parcel era conhecido dos portugueses e já figurava claramente no 
mapa “Terra Brasilis de Lopo Homem”, datado de 1515. Mas a 
ciência náutica e os instrumentos de posicionamento da época eram 
limitados. Aires da Cunha, navegador dos oceanos Atlântico, Índico 
e Pacífico, terminou sua vida e seus sonhos amazônicos num trágico 
naufrágio junto ao novo continente, debatendo-se entre centenas de 
homens, tubarões e cavalos [183]. 


Depois da tragédia, uns poucos sobreviventes desembarcaram numa 
ilha que chamaram Trindade, de localização controversa. Talvez 
fosse a ilha de São Luís. Confraternizaram com os indígenas e 
estabeleceram uma pequena fortaleza com a pedra branca do Itaqui. 
Uma carta de Luís Sarmento, embaixador do imperador espanhol 
Carlos V em Lisboa, datada de 15 de junho de 1536, confirma esses 
fatos e denuncia a intenção dos portugueses de alcançarem o Peru 
pelo Amazonas. Registra: "assim aquela armada foi dar ao Rio 
Maranhão e saltaram em uma ilha junto ao rio me dizem que foram 
bem recebidos da gente que ali habitava e puseram-lhe nome, à dita 
ilha, de Trindade e empregaram-se a edificar um lugar e um castelo 
e puseram nome àquele lugar Nazaré" [184]. 


Não há informações sobre quanto tempo os expedicionários do 
Amazonas residiram e resistiram isolados de tudo e todos naquele 
local. Foram certamente alguns anos. Quando resolveram retornar a 
Portugal, metade da armada naufragou. Três navios, vítimas de 
tempestades, chegaram às Antilhas. Os sobreviventes foram 
aprisionados pelos castelhanos. Segundo escrito de Duarte Coelho, 
de 1542, 700 homens se perderam na expedição do Maranhão. 


O elogiente escritor João de Barros infelizmente não narrou esses 
eventos com detalhes ou, se o fez, não chegou até nós o desastre 
dessa expedição de conquista do Amazonas. Demonstrando um 
grande humanismo, ele pagou as dívidas dos falecidos na 
expedição. Isso lhe trouxe grandes problemas financeiros, e com 
eles lidou até ao fim da vida, vendo-se mesmo obrigado a hipotecar 
parte dos seus bens. 


Da fracassada expedição ao Amazonas há apenas uma menção, 
numa frase: "por quão morto me deixou o grande custo desta 
armada sem fruto algum!" 


A frase vale para várias experiências de donatários. 


Em 1549, o aventureiro Luís de Melo da Silva, filho do alcaide-mor 
de Eivas, explorando as costas do Brasil com uma caravela, entrou 
na Baía de São Marcos (Rio Maranhão) e de lá prosseguiu até o Rio 
das Amazonas. 


Obteve informações dos índios e no seu regresso a Portugal passou 
pela Ilha de Margarita e obteve de alguns soldados ali restantes do 
grupo de Francisco de Orellana, informações sobre o grande rio e 
seus tesouros de ouro e prata. Entusiasmado com tudo que vira e 
ouvira no Brasil, pediu em doação o direito de explorar a 
abandonada Capitania do Amazonas e Maranhão de El-Rey Dom 
João II [185]. 


Ele obteve uma espécie de concessão provisória com a condição 
expressa de explorar o Amazonas, rio acima. Cinco anos depois, 
com doze caravelas e três navios, ele partiu de Lisboa em 1554, 
enquanto o Padre Anchieta andava ocupado com índios e com a 
fundação da futura Vila de São Paulo. 


A aventura amazônica de Luís de Melo da Silva entrou em conflito 
com indígenas, muitos homens e barcos se perderam. E sua 
expedição teve o mesmo destino e fim da de Aires da Cunha, 
naufragando também nos baixios das costas do Maranhão, na Coroa 
dos Atins ou Coroa dos Ovos [186]. 


Outros historiadores vêem o naufrágio de Luís Melo da Silva no 
Pará, junto da foz do Amazonas. Ele teve mais sorte e conseguiu se 


salvar com dezoito dos seus, com uma caravela e um pequeno 
barco. Muitos de seus homens ficaram perdidos, em terra, criando 
amizades e inimizades com os indígenas. Ele chegou a São 
Domingos nas Antilhas e de lá retornou a Portugal. Sem ficar 
prisioneiro dos espanhóis. 


João de Barros deve ter acompanhado toda essa aventura e 
desventura pois nunca desistiu dos mistérios, das riquezas e do 
fascínio do Amazonas. Nem a redação da sua famosa e 
enciclopédica obra Décadas da Ásia [187] ocuparam todo o seu 
tempo: uma parte ainda era dedicada a seus sonhos amazônicos. Ao 
longo de três décadas, ele enviou quatro frotas com mais de 3 000 
colonos. 


Nessa cadeia de tentativas foi fundada a cidade de Nossa Senhora 
de Nazaré (muito provavelmente na localização atual de São Luís) 
[188] e três outros vilarejos, sob as ordens de seus próprios filhos, 
Jerônimo e João, que ali ficaram durante cinco anos (1555-60) 
[189]. 


O mapa “Quarta orbis pars, mundus novus”, de Diogo Homem, 
datado de 1558, dá uma visão bastante circunstanciada dos 
conhecimentos cartográficos portugueses sobre a Amazônia e a 
América Central naquele tempo, enriquecida por todas essas 
informações dos navegantes. 


Nos Arquivos da Torre do Tombo, em Lisboa, existe um documento 
(Cód. 2664) em que Jerônimo de Barros, em época posterior, 
declara: "Meu irmão João de Barros e eu em tempo do rei Dom João 
o III fomos por seu mandado ao Rio Maranhão com uma armada a 
descobrir o dito rio e a costa pela esperança que havia grande 
resgate de ouro e descobrimos mais de quinhentas léguas de costa e 
entramos assim o dito Rio Maranhão como outros muito grandes e 
notáveis e resgatamos alguns homens que nela andaram dos que se 
perderam com Luís de Mello no que passamos muitos trabalhos de 
guerra com franceses e com o gentio da terra e fomos e povoamos, 
em três partes no que gastamos perto de cinco anos sustentando 
tudo sempre a custas do meu pai até gastar quanto tinha e fizemos 
muito serviço ao rei”. 


João de Barros e seus associados não conseguiram cumprir os 


objetivos de explorar profundamente o Rio Amazonas, nem de 
povoar a capitania. A falta de ajuda oficial, os conflitos com 
indígenas, as hostilidades com piratas franceses e holandeses e as 
dificuldades e o precário conhecimento das rotas marítimas [190] 
contribuíram, pouco a pouco, para o desaparecimento destas 
colônias. No final do século XVI, enquanto o Brasil já tinha cidades 
como Salvador e Olinda, toda a costa do Norte ainda era uma 
região despovoada. 


Em 1573, de regresso da índia onde fora tentar fortuna, o fidalgo 
Luís Melo da Silva tentou, uma segunda vez, a colonização da 
capitania e a exploração do Amazonas. 


Financiou e despachou de Portugal para o Maranôn a nau [191] São 
Francisco, sob o comando de Leitão de Gamboa, e da qual nunca 
mais se teve notícia. Teria sido tragada pelas águas do Atlântico, ou 
do Amazonas. Ou por franceses. 
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[178] Este sistema já estava sendo posto em prática por Portugal no 
povoamento das ilhas e arquipélagos do Atlântico descobertos no 
século XV: Madeira, Porto Santo, Açores, Cabo Verde, São Tomé, e 
mesmo no Brasil quando, em 1504, Dom Manuel I doara a Ilha São 
João ou Quaresma ao armador Fernão de Noronha (hoje 
arquipélago de Fernando de Noronha) que virá rapidamente ao 
Brasil. 


[179] MELLO, Evaldo Cabral de. Um abrigo nos trópicos. 
FolhaOnLine, 16/05/1999. 


[180] SANCEAU, Elaine. Capitães do Brasil (15001572). São Paulo: 
Artpress, 2002. 


[181] Por falta de fundos ou por outras razões não desenvolveu sua 
capitania, mas passou vários anos no Brasil. 


[182] O nome seria o de um antigo pescador, chamado Manuel 


Luís, que descobriu o lugar no final do século passado. Em 1991, 
uma área de 46.000ha foi transformada no primeiro Parque 
Estadual Marinho do Brasil. 


[183] Alguns historiadores acreditam que o desastre marinho deu- 
se em baixios na entrada da Baía de São Marcos, frente à Ilha de 
São Luís, no Maranhão. 


[184] MEIRELES, Mário Martins. História do Maranhão. São Paulo: 
Siciliano, 2001. 


[185] SOUZA, Gabriel Soares de. Tratado descritivo do Brasil em 
1587. São Paulo: Itatiaia, 2001. 


[186] Local onde também naufragou, em 1863, o navio Ville de 
Boulogne, vitimando o poeta Gonçalves Dias. 


[187] Intituladas Ásia de João de Barros, dos feitos que os 
portugueses fizeram na conquista e descobrimento dos mares e 
terras do Oriente. Chamadas de “Décadas” por, à semelhança da 
história de Tito Lívio, agruparem os acontecimentos por livro em 
períodos de dez anos. A primeira década saiu em 1552, a segunda 


em 1553 e a terceira foi impressa em 1563. 


[188] Segundo alguns registros, a povoação de Nossa Senhora de 
Nazaré existia em 1538 e ainda aparece num mapa datado de 1595. 
Nela, os franceses fundariam a sua Saint Louis. 


[189] Dois anos depois de Luís Melo da Silva e 15 após a tragédia 
de Aires da Cunha, em 1555, João de Barros organizou essa nova 
expedição ao Maranhão e ao Amazonas, em que participaram dois 
dos seus filhos. 


[190] Devido a Gulf Stream, a potente, rápida e quente Corrente do 
Golfo do México, era mais fácil ir de São Luís à Europa do que de 
São Luís para o resto do Brasil. Já em 1513, quando da descoberta 
da Flórida, o navegador Ponce de León nota que seus navios são 
levados por uma importante e rápida corrente de água quente que 
vinha do atual Mar das Antilhas. A sua extensão até a Europa torna 
os países do oeste deste continente muito mais quentes do que eles 
seriam sem essa corrente. 


[191] Navio de grande porte, com três mastros, velas redondas, 
fortemente armado, integrante de uma linha de batalha. 


XV. A FRANÇA NAS PORTAS 
DO AMAZONAS 


Os franceses gostam muito do Brasil e da Amazônia. Em 2005, 
francês Paschoal Lamy, Comissário Europeu, depois eleito 
presidência da Organização Mundial do Comércio, opinou que 
Amazônia deveria ser um patrimônio administrado pela 
humanidade [192]. 


» m O 


Ele também se referiu às florestas tropicais mundiais como "bens 
públicos mundiais" a serem submetidas a uma "gestão 
compartilhada internacional". 


Não foi novidade. Em 1989, o então presidente da França, François 
Mitterrand já havia sugerido: "o Brasil deve aceitar soberania 
relativa sobre a Amazônia". 


O primeiro ministro Michel Rocard também sugeriu o perdão da 
dívida externa brasileira como garantia da preservação da floresta. 
E os franceses voltaram ao assunto durante a Conferência Mundial 
do Meio Ambiente, a Rio-92. A razão é simples: há muito tempo os 
franceses frequentam o Brasil. 


Em 1504, guiada pelos pilotos portugueses Sebastião de Moura e 
Diogo do Couto, chegou ao Brasil a primeira nau [193] francesa, 
Espoir de Honfleur, com uma tripulação normanda financiada pelo 
comerciante Paulmier de Gonneville. As relações entre os homens, 
por meio da natureza, no Brasil iam ganhar outros atores e um novo 
sotaque. A partir daí, pescadores, comerciantes e piratas 
normandos, bretões, bascos e rochelais começaram a cruzar 
regularmente o oceano, carregando pau-brasil e especiarias, 
caçando baleias, estabelecendo pequenas feitorias, atacando 
engenhos, negociando com os indígenas e instigando- os contra os 
portugueses. Começavam as hostilidades. Elas iam durar um século 


e ceifar muitas vidas, de brancos e índios. 


O rei da França Francisco I dizia desconhecer a cláusula do 
testamento de Adão, indicando que o primeiro homem repartira 
essas terras entre Portugal e Espanha. Advogava a liberdade de 
comércio. O mundo e o mar eram vastos e todos tinham o direito de 
tentar a sorte. O rei de Portugal concordava: o mar era vasto, tão 
vasto a ponto de ninguém nunca ter querido aventurar-se longe da 
terra. Os portugueses, desde o século XV, pagaram com vidas, 
gastaram muito dinheiro e esforço no risco da exploração e dos 
descobrimentos. Em carta de 16 de janeiro de 1530 ao embaixador 
de Portugal em Paris, assim se manifestava Dom João III: "seria mui 
desalmada coisa que cuidando todo o mundo que para aquela parte 
não havia outra coisa senão mar ou terras que não se podiam 
habitar, sendo com tantos trabalhos descobertos pelos portugueses... 
dizerem os franceses que queriam passar adiante vinte ou cento e 
duzentas léguas, pois nisso não haviam trabalhado nem gastado 
nada e, estando disso mui descuidados, os portugueses o trouxeram 
a luz”. 


Foram dois séculos de disputas diplomáticas e militares visando o 
controle do Amazonas e das terras do Brasil. Em 1550, uma "festa 
brasileira" foi organizada em Rouen na Normandia em homenagem 
a Henrique II (1547-1559) e Catarina de Médicis. Cinquenta índios 
brasileiros dançaram nus no meio de 250 marinheiros e dezenas de 
papagaios. Impressionado, o rei decidiu financiar parcialmente um 
projeto defendido pelo almirante Nicolas Durand de Villegagnon e 
patrocinado pelo favorito do rei, o Almirante Gaspard de Coligny: a 
França Antártica. Até então o Brasil era uma iniciativa exclusiva de 
armadores privados. Agora, a monarquia francesa assumia o projeto 
de criação de uma colônia francesa na América do Sul. 


Os mapas do Nordeste do Brasil e do Rio de Janeiro, do francês 
Jacques de Vau de Claye, de 1579, desenhados em Dieppe, reúnem 
e ilustram muito bem o conjunto dos conhecimentos cartográficos 
acumulados pelos franceses sobre o litoral do Brasil que serviram ao 
projeto da França Antártica e da França Equinocial [194]. 


Informado sobre a instalação de franceses no Rio de Janeiro, o 
então governador-geral do Brasil, Dom Duarte da Costa, não 
dispondo de recursos, nada pôde fazer para expulsá-los de imediato. 


Os franceses, no início católicos, eram impedidos por Villegagnon 
de casarem ou manterem relações sexuais com as índias, entre 
outras severas regras. A situação degenerou. Ele terminou por pedir 
auxílio espiritual a João Calvino, na Suíça. Sonhou com um 
convívio de tolerância entre católicos e protestantes. A chegada do 
calvinismo [195] resultou em conflitos ainda maiores. Uma 
pequena guerra de religião instalou-se na ilha da Baía da 
Guanabara. Foi um verdadeiro desastre, marcado por execuções, 
prenúncio das futuras guerras de religião da Europa. 


Cinco anos depois, Mem de Sá, sucessor de Dom Duarte da Costa, 
deu início à expulsão dos invasores, ajudado por índios e jesuítas 
[196]. 


A luta prolongou-se até 1567. Nela, o filho do governador geral, 
Estácio de Sá, perdeu a vida, ferido em batalha contra tamoios e 
franceses. Dessa tentativa frustrada resultaram duas obras preciosas 
sobre meio ambiente, flora, fauna, costumes e vários aspectos da 
vida dos índios do Brasil [197]. 


Em 1578, o rei de Portugal Dom Sebastião morreu na batalha de 
Alcácer-Quibir, no Marrocos, em luta contra os árabes. Sem 
descendentes, o trono foi ocupado por seu tio-avô, o cardeal Dom 
Henrique, que faleceu em 1580, naturalmente sem deixar 
descendência. Com sua morte extinguiu-se a dinastia de Avis, no 
trono desde 1385. 


Vários pretendentes se candidataram então ao trono vago: Dona 
Catarina, duquesa de Bragança, Dom Antônio, prior do Crato e 
Felipe II, rei da Espanha, que descendia, pelo lado materno, em 
linha direta, do rei Dom Manuel. Assim, de 1580 até 1640, o rei da 
Espanha passou a ser, ao mesmo tempo, rei de Portugal, dando 
origem ao período conhecido como União Ibérica [198]. 


No início desse período, a França Antártica inspirou outra 
expedição francesa comandada por Philippe Strozzi, nobre 
florentino, primo da rainha da França em apoio ao Prior do Crato, 
pretendente do trono português, acantonado na Ilha Terceira nos 
Açores. Strozzi visava tomar os entrepostos portugueses para a 
França de Catarina de Médicis e deixou o posto de coronel general 
do exército francês, em troca do senhorio de Bressuire e Epernay e 


de uma vultuosa pensão. Como mercenário e com a bênção da 
rainha-mãe da França, Strozzi partiu de Belle- Isle em junho de 
1582 à frente da força naval. Nos Açores foi atacado pela armada 
comandada pelo experiente marquês de Santa Cruz de Mudela, Dom 
Álvaro de Bazán. Foi totalmente desbaratado na batalha naval de 
Vila Franca, a 26 de julho de 1582. 


Os prisioneiros franceses foram considerados corsários pelos 
ibéricos e mais de 800 foram cruelmente executados. Os nobres 
foram meticulosa e lentamente decapitados, até o sangue escorrer 
pelas valetas da praça da Matriz e os restantes enforcados no ilhéu 
de Vila Franca e ao longo da costa, com os corpos deixados 
apodrecer nas forcas. 


Filippe Strozzi faleceu no dia seguinte da batalha, com 42 anos de 
idade, crivado de feridas e prisioneiro no castelo de popa da nau 
capitânia de Dom Alvaro Bazán [199]. 


As capitanias, o sucesso dos povoamentos e entrepostos portugueses 
- desde Olinda em Pernambuco até São Vicente em São Paulo, 
passando por São Salvador na Bahia - a ação dos Governadores 
Gerais do Brasil e da diplomacia lusitana foram dificultando as 
atividades de pilhagem e de pirataria dos franceses na costa 
atlântica brasileira. Em 1587, já havia, somente na Bahia, 36 
engenhos exportando 120 mil arrobas de açúcar, 62 igrejas, 16 
freguesias, três mosteiros e 1.400 barcos de remo [200]. 


Os estrangeiros e piratas dirigiam-se para a costa norte. No final do 
século XVI, os holandeses e ingleses começaram a fregiientar o 
baixo Amazonas, estabeleceram feitorias, em 1596 teriam 
introduzido a cultura da cana-de-açúcar ao lado dos seus fortes 
Nassau e Orange, na confluência do Rio Xingu com o Amazonas. 


Os portugueses também avançaram, com o sentido de povoamento, 
na direção da Amazônia, pelo sul e pelo leste. Em 1594, os 
bandeirantes Antônio de Macedo e Domingos Louis Grou, oficiais da 
Coroa Portuguesa, chegaram às margens do Rio Araguaia. 
Impressionaram-se com a paisagem e com as gravuras rupestres 
(litóglifos) expostas às margens do Rio Araguaia. Um dos desenhos 
assemelhava-se à figura da Coroa dos Martírios de Cristo, na qual os 
bandeirantes inspiraram-se para denominar a Serra dos Martírios. 


Em 1603, Pero Coelho de Sousa, açoreano, tentou conquistar o 
Maranhão e a Amazônia por terra, numa expedição a qual se 
juntaram o sargento-mor do Brasil, Diogo de Campos Moreno e seu 
sobrinho, Martim Soares Moreno. 


Partiram em junho daquele ano 30 portugueses e 800 guerreiros 
indígenas, uma coluna pelo sertão e outra marginando a costa, em 
dois caravelões, pilotados pelo francês Otuimiri, seu apelido nativo. 
Alcançaram o Rio Jaguaribe e marcharam, em outubro, para a Serra 
de Ibiapaba, onde enfrentaram grande resistência dos indígenas, no 
início de 1604. No regresso, fundaram na foz do Rio Jaguaribe o 
forte de S. Lourenço e a povoação de Nova Lisboa, onde hoje se 
supõe esteja a cidade de Aracati. 


Não conseguiram prosperar e retornaram. 


A expedição de Pero Coelho de Souza foi útil pelas informações e 
conhecimentos obtidos sobre a região, especialmente por 
intermédio de Martim Soares Moreno, que se fizera um ótimo 
intérprete junto dos indígenas. O Sargento-mor Diogo de Campos 
Moreno, indo a Portugal, insistiu junto à Coroa sobre a necessidade 
de efetivar-se essa conquista do Maranhão. 


Em 1611, o Capitão Martim Soares Moreno partiu numa nova 
expedição e fundou a aldeia e a fortaleza de Nossa Senhora do 
Amparo, onde hoje é a cidade de Fortaleza, capital do Ceará, cujo 
comando assumiu com 150 homens. Martim Soares Moreno já era 
um jovem experimentado, conhecia a língua, os costumes e tinha o 
respeito dos silvícolas, principalmente do Vale do Jaguaribe, no 
atual Ceará. Paralelamente, os franceses também concentraram seu 
tráfico nas costas do Norte e do Nordeste e estabeleceram sólidas 
alianças com os indígenas, sobretudo com os potiguares, 
mobilizando-os contra os portugueses. 


Um marinheiro de Dieppe, Jacques Riffault, tornou-se o chefe 
incontestado dos negociantes franceses. Ele havia fortificado vários 
postos de comércio franceses na Paraíba e no Nordeste. Construiu 
armazéns e manteve um comércio regular com os índios. Em 1594, 
Jacques Riffault se aventurou com três navios na embocadura do 
Amazonas. Ali, ele perdeu dois de seus navios e foi obrigado a 
retornar à França, mas antes deixou uma parte dos seus náufragos 


numa ilha, a futura Ilha de São Luís, no Maranhão. 


No ano seguinte, um corsário, o Capitão Pois de Mil, comandante 
do Le Vaillant, foi capturado nas costas brasileiras pelos 
portugueses. Julgado, foi enforcado na Bahia, com seus 116 
marinheiros. Em 1597, treze navios normandos atacaram e 
saquearam o entreposto português de Cabedelo na Paraíba. Mas a 
influência francesa no comércio com o Brasil foi declinando com a 
consolidação da presença portuguesa no Nordeste. Só uma nova e 
vigorosa instalação francesa no litoral norte, a exemplo do forte de 
Coligny no Rio de Janeiro, poderia permitir à França um futuro no 
Brasil. 


Quando Jacques Riffault voltou à França, Charles des Vaux ficou no 
Maranhão por mais dois anos, aprendeu com perfeição a língua dos 
indígenas e ampliou o conhecimento desse território e de suas 
possibilidades. Após seu retorno à Europa, o Rei Henrique IV 
concedeu-lhe uma carta-patente e mandou-o de volta ao Maranhão 
em 1610, acompanhado de Daniel de la Touche, Sieur de la 
Ravardiêre, como lugar-tenente real. Este já havia explorado a 
Guiana com Jean Mocquet. O objetivo era verificar a viabilidade de 
se apossarem da região do Maranhão. Foram seis meses de 
cuidadosa observação. Eles penetraram no Tocantins, exploraram a 
embocadura do Amazonas e depois regressaram à França. 


Nesse tempo, o rei da França fora assassinado. Mesmo assim, o 
projeto amazônico prosseguiu com apoio do Conde de Danville, 
almirante de França e Bretanha. 


A regente Maria de Médicis aprovou em 1º de outubro de 1610 uma 
concessão a Charles des Vaux para o estabelecimento de uma 
colônia ao sul do Equador, com a extensão de 50 léguas para cada 
lado do forte que aí erigisse. 


Para promover a França Equinocial, Charles des Vaux, associou-se 
ao riquíssimo Nicolas de Harlay, Senhor de Sancy, Barão de Molle e 
conselheiro do rei, e ao Almirante François de Razilly, senhor de 
Razilly e Aunel- les, glória da Marinha francesa. Dividiram despesas 
e organizaram uma expedição com três navios: a nau Regente, a 
nau Charlotte e o patacho Saint Anne, uma embarcação de dois 
mastros, tendo a vela de proa redonda e a de ré latina. Com os 


nobres e oficiais vinham 500 homens e quatro missionários 
capuchinhos do Convento de Saint Honoré, em Paris, com o acordo 
de Roma. A expedição era unicamente católica para evitar os 
problemas de Villegagnon no Rio de Janeiro. Existe uma ampla 
documentação desse episódio relatada por dois desses capuchinhos 
[201]. 


Começava uma nova tentativa de conquista francesa na Amazônia. 


Em 1612, a expedição francesa partiu do porto de Cancale (Saint 
Malô) na Bretanha. Tiveram problemas na viagem. Foram bater na 
Inglaterra, passaram pelas Canárias, pela Guiné e após Cabo Verde 
chegaram a Fernando de Noronha. Ali admitiram a bordo uns 
portugueses e uma dezena de índios degredados que os orientaram 
na rota. Vinham para se apossar do lugar, "não pela força mas por 
amor", segundo as palavras do missionário capuchinho Claude 
d'Abbeville. A viagem durou cento e dezesseis dias. 


No Maranhão, fundearam na Baía de São Marcos, onde encontraram 
vários corsários de Dieppe. Depois de tratativas com os índios, 
prospecções, procissões e celebrações religiosas, num promontório 
situado na confluência dos dois maiores rios da atual Ilha de São 
Luís, começaram a construção de um forte, de duas capelas (São 
Francisco e São Luís), das residências (algumas de dois pavimentos) 
e de um cais de desembarque logo denominado porto de Santa 
Maria. Uma grande cruz foi colocada do lado do forte e a colônia 
foi solenemente fundada a 8 de setembro de 1612: Saint Louis 
[202], em homenagem ao rei santo da França, Luís XI. Começava a 
missão civilizadora. 


Os seus tenentes-generais fundadores redigiram uma conhecida 
constituição da França Equinocial [203], as suas ordenações. "E 
para que tudo fique claro e bem acertado de uma vez por todas, 
ordenamos sejam estas ordenações lidas e tornadas públicas na 
presença de todos e registradas como leis fundamentais e 
invioláveis na secretaria-geral deste Estado e colônia, para serem 
consultadas quando necessário. Em testemunho do que, assinamos 
as presentes ordenações com o nosso próprio punho; e serão 
subscritas por um de nossos conselheiros, secretário ordinário. Forte 
de São Luís, Maranhão, dia de Todos os Santos, 1º de novembro, 
ano da graça de 1612." 


Era para durar séculos [204]. 
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[192] A tese da Amazônia Patrimônio da Humanidade é muito 
defendida no exterior e até no Brasil por diversas organizações não 
governamentais e personalidades do mundo científico, cultural e da 
mídia. 


[193] Até o século XV, a expressão nau se aplicava a navios de 
grande porte, acastelados à proa e à popa, e geralmente com um 
único mastro envergando vela redonda. 


[194] BELLUZZO, Ana Maria de Moraes. O Brasil dos viajantes. São 
Paulo: Metalivros, 2000. 


[195] Idéias e doutrinas de João Calvino (1509-1564), teólogo e 
reformador cristão, um dos grandes nomes da Reforma Protestante. 


[196] Mem de Sá partiu da Bahia para a conquista do forte de 
Villegagnon em 16 de janeiro de 1560. 


[197] O francês André Thevet escreveu um livro sobre as 
singularidades da França Antártica, Les Singularités de la France 
Antarctique. Le Brésil des Cannibales au XVI Siécle; e, 
posteriormente, em vários escritos mais ou menos recorrentes, Jean 
de Léry publicou o importante relato Viagem à terra do Brasil em 
1578. 


[198] Depois de invadir Portugal e derrotar seus concorrentes, o 
poderoso monarca espanhol Felipe II declarou: "Portugal, lo herdé, 
lo compré y lo conquisté”. 


[199] Seu corpo foi lançado ao mar sem as honras que lhe eram 
devidas. Um mês depois celebraram-se em Paris solenes exéquias, 
com a presença do rei e de todos os cavaleiros da Ordem do Espírito 
Santo, prestando homenagem a um dos mais ativos soldados que 
alguma vez estiveram a serviço da França. 


[200] SOUZA, Gabriel Soares de. Tratado descritivo do Brasil em 
1587. São Paulo: Itatiaia, 2001. 


[201] D'ABBEVILLE, Claude. História da missão dos padres 
capuchinhos na Ilha do Maranhão e terras circunvizinhas. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1975. D' EVREUX, Yves. Viagem ao norte do 
Brasil feita nos anos 1613 e 1614. São Paulo: Siciliano, 2002. 


[202] Os franceses fundaram uma outra São Luís, simétrica, do 
outro lado do Atlântico, no Senegal. 


[203] Os cuidados com os indígenas nessas ordenações eram 
evidentes e objeto de vários artigos, a exemplo do que fizera Tomé 
de Souza em suas ordenações, ao chegar no Brasil. 


[204] Imagine-se as conseqiiências para o Brasil de um eixo francês 
consolidado entre a Guiana e São Luís. 


XVI. A JORNADA MILAGROSA 
E AS MEIAS DE SEDA 


Em 1613, sem imaginar a real dimensão da presença francesa, com 
o título de Capitão da Conquista e Descobrimento das Terras do 
Maranhão, Jerônimo de Albuquerque partiu com 100 homens e 
quatro embarcações de Pernambuco em direção ao Maranhão. Ele 
teve grande dificuldade em arregimentar homens para essa guerra. 
Libertaram prisioneiros das cadeias para participarem da expedição 
e foram muitas conversas com os índios para mobilizar alguns 
guerreiros. Boa parte das últimas etapas dessa Jornada de 
Conquista, que iria durar dois anos, foram relatadas de forma 
impessoal e com bastante detalhes pelo próprio Sargento-mor Diogo 
de Campos Moreno, incluindo a transcrição de todas as 
correspondências entre franceses e portugueses, bem como das 
cartas patentes das diversas autoridades [205]. 


Chegando ao Ceará, no forte Nossa Senhora do Amparo (núcleo 
fundador de Fortaleza), Jerônimo de Albuquerque tomou a seu 
serviço o experimentado Capitão Martim Soares Moreno. 
Avançaram até a foz do Rio Camocim. Dali mandou uma vanguarda 
de 25 soldados experimentados e sete indígenas, sob o comando de 
Martim Soares Moreno, para reconhecer a região em direção à 
Amazônia, obtendo informações sobre o terreno e as posições 
francesas na costa norte. Mal sabia Jerônimo de Albuquerque que, 
com essa iniciativa, ele ia interromper uma significativa exploração 
da Amazônia, organizada pelos franceses. 


O Capitão Martim Soares Moreno conseguiu boas informações sobre 
a presença francesa com os índios, assaltou e incendiou um dos 
armazéns dos franceses e foi perseguido no mar por dois de seus 
patachos. Conseguiu fugir mas uma tempestade o impeliu para as 
Antilhas. Não teve como retornar para dar notícias a Jerônimo de 


Albuquerque. Graças a Golf Stream, chegou a Santo Domingos e de 
lá a Portugal onde informou sobre a presença dos franceses e da 
existência de cativos portugueses entre eles. Imediatamente as 
informações foram enviadas ao Brasil: "chegou aviso de Portugal, do 
Capitão Martim Soares Moreno ser vivo e estar em seus trabalhos 
[...] e que havia visto o Maranhão, e suas terras, e a grandeza e 
bondade delas, e que achava que tinha muitos franceses, e 
fortalezas, e infinitos índios à sua devação [sic], pelo que julgava 
serem necessárias para aquela conquista grandes forças e excessivos 
gastos..." [206] 


A passagem de Martim Soares Moreno causou furor entre os 
franceses. Eles imaginaram-se sitiados em breve pelos portugueses 
ou mesmo liquidados face a uma guerra de reconquista. De Pézieux 
enviou grandes canoas com uma carta a Daniel de la Touche 
relatando o ocorrido. Eles levaram mais de três meses para alcançá- 
lo pelas bandas do Rio Tocantins. Ele interrompeu sua viagem de 
descobertas pela Amazônia e voltou com urgência. 


Depois de esperar quase dois meses, sem notícias do seu grupo de 
reconhecimento, Jerônimo de Albuquerque retirou-se, pois 
escasseavam mantimentos e munições. 


Um pouco mais ao sul, ele consolidou em Jericoacoara (Praia das 
Tartarugas) o forte Nossa Senhora do Rosário. Deixou ali 40 homens 
e retornou a Pernambuco. Com razão. 


Os franceses lamentaram em registros escritos essa interrupção 
forçada de sua exploração do Amazonas. Mas tinham outras 
urgências. Prevendo um ataque português iminente, dedicaram-se a 
fortificar outras áreas da Ilha de São Luís e logo receberam reforços 
de homens, armamentos e munições trazidos da França por Du 
Pratz no comando da nau Regente. 


Antes de chegar ao Maranhão, Du Pratz, de passagem pelo Ceará, 
notara a pequena e nova implantação dos portugueses na praia das 
Tartarugas (Jericoacoara). 


Ele assediou o forte Nossa Senhora do Rosário. Os lusitanos 
resistiram bravamente. Du Pratz desembarcou suas tropas mas a 
resposta dos portugueses obrigou os franceses a re-embarcar, 


deixando dois mortos na praia e levando uma dúzia de feridos 
[207]. 


Isso apenas confirmou e ampliou os temores dos franceses sobre a 
proximidade de um ataque português e a coragem de seus 
combatentes. 


Diante da confirmação das notícias da presença francesa no 
Maranhão, o Governador-geral Gaspar de Souza mandou que viesse 
de Portugal o Sargento-mor Diogo de Campos Moreno. Em pouco 
tempo, ele apresentou-se em Salvador. 


Era um combatente de muita experiência. E preparava-se para uma 
guerra longa e difícil. Uma nova expedição militar foi organizada 
para expulsar os franceses, ainda sem realizar a dimensão da 
implantação inimiga. O Capitão-mor Jerônimo de Albuquerque 
assumiu o comando. Para ele, parecia algo relativamente fácil. Não 
foi. 


Jerônimo de Albuquerque reunira 200 homens. Diogo Campos uniu- 
se a eles com mais dois navios redondos, uma caravela e cinco 
caravelões com até 100 homens, uns 200 presidiários e 274 índios 
guerreiros. "Esta foi a armada milagrosa com que saiu o Sargento- 
mor do Estado, Diogo de Campos Moreno, à Conquista do 
Maranhão, aos 23 de agosto de 1614, sábado às 7 horas da manhã, 
a se juntar no Rio Grande com Jerônimo Albuquerque seu colega, 
capitão da dita conquista" [208]. 


Jerônimo de Albuquerque fez grande parte do caminho por terra. 
Foram muitas dificuldades, enjoos no mar e controvérsias em terra 
até o Forte Nossa Senhora do Amparo (Fortaleza) no Ceará. 


Ali se encontrava o Capitão Manuel de Brito Freire com dezesseis 
soldados onde Diogo Campos aguardava a chegada de Jerônimo de 
Albuquerque. Juntos revisaram suas tropas, conseguiram a adesão 
de mais índios, fizeram exercícios militares, adestraram os novos 
soldados no combate, ajustaram suas armas e munições. Após vários 
desentendimentos entre os comandantes da expedição e 
subordinados, eles passaram por Jericoacoara, e velejaram próximo 
da Baía de São Marcos lutando contra manguezais, baixios e marés. 


"Se mandou um batei equipado com dois pilotos, seis marinheiros e 
seis soldados particulares, a reconhecer o Maranhão e sua barra, e a 
Ilha Grande; e isto pela parte mais oculta que fosse possível, vendo 
se podiam tomar língua" [209]. 


Entre os escolhidos estava o alferes [210] Pedro Teixeira, para 
quem o destino preparava aventuras gloriosas [211]. 


Voltaram em cinco dias, identificando uma posição adequada para 
instalar as tropas da conquista, próximas dos franceses. 


Jerônimo de Albuquerque continuava valorizando seus 
conhecimentos e acreditando em sua fama e reconhecimento por 
parte dos índios. Ele esperava poder trazê-los para o seu campo em 
paz. O Sargento-mor seguia com preocupações estritamente 
militares e inquietava-se do otimismo de Jerônimo de Albuquerque. 
Naquela ocasião travou-se o seguinte diálogo (ou aposta), reportado 
por Diogo de Campos Moreno: 


" Apostemos umas meias de seda, que antes de sábado tenho índios 
do Maranhão em minha companhia (Jerônimo de Albuquerque). 


- Sou contente de as perder - disse o do Estado (Sargento-mor Diogo 
de Campos) a troco de que todos tenhamos esse gosto. Porém, se as 
ganhar, lembro que mais há de dar Vossa Mercê" [212]. 


Atravessaram ilhas estreitas, interrompeduras, mato alto e cerrados 
em "que cada um prometia um esquadrão de perigos", enfrentaram 
o lamarão, os parcéis, os baixios, as marés e milagrosamente 
irromperam na barra da Baía do Maranhão. 


As oito embarcações, com as bandeiras e estandartes defraudados 
entraram pelo mar e subitamente toda a Ilha Grande começou a 
fazer sinais de fumaça, em múltiplas fogueiras preparadas para esse 
fim, dando aviso a todos os franceses e seus aliados da chegada da 
força portuguesa, pelo que o Sargento-mor do Estado disse ao 
Capitão-mor da conquista: 


"- Cuido, Senhor, que ganhei as meias, e que não somente terá 
Vossa Mercê índios de paz, mas que terá franceses de guerra." 


Reconheceram o sítio. O engenheiro Francisco de Frias "logo traçou 
destramente um hexágono perfeito, capaz de alojar em si toda 
aquela gente e se defender com mui pouca, acomodando-se com o 
terreno". 


Começaram a fortificar o local, erguendo o Forte de Santa Maria, na 
Praia de Guaxenduba (hoje Itajuaba) [213]. 


Percebendo a chegada da força portuguesa, com auxílio de seus 
aliados indígenas, os franceses avaliaram sua dimensão, seu 
posicionamento estratégico, fizeram seus planos e prepararam-se 
para o combate. Os portugueses enviaram de volta a Recife o 
Capitão Martim Caiado Betancourt com informações sobre o que 
estava ocorrendo e pediram mais reforços. Haviam subestimado o 
inimigo. Não havia condição militar de atacá-los com sucesso em 
suas fortificações de São Luís. Preparavam-se para um longo sítio. 


Por duas ocasiões, os franceses fizeram contato, ora através de 
índios, ora usando uma bandeira branca, porém os portugueses 
foram surpreendidos por tiros e manobras traiçoeiras. índios 
morreram. Houve um motim entre os portugueses e quase os 
amotinados queimaram seu próprio paiol de munições. A situação 
estava complicada, os desentendimentos cresciam entre os 
portugueses, continuavam as disputas entre os comandantes quando 
os franceses se apresentaram para o combate. Foi o suficiente para 
unir a todos os lusitanos. 


Eram sete navios e 46 canoas, comandados pela nau Regente, com 
mais de 400 soldados e cerca de 2.000 índios, todos certos da 
vitória, sob o mando do próprio Daniel de la Touche, senhor de La 
Ravardiêre. Foram desembarcando e dividiram suas forças em duas 
colunas: uma com quatro companhias comandada por De Pézieux e 
outra com duas companhias comandada por Du Pratz. 


Diante da situação crítica, Jerônimo de Albuquerque e Diogo de 
Campos decidiram que sua única chance seria desfechar um único e 
vigoroso contra-ataque surpresa, em face a superioridade do 
inimigo e de sua proximidade com suas bases de aprovisionamento. 
Também dividiram seus homens em duas colunas, deixando poucos 
soldados e indígenas na fortificação, com a artilharia sob o 
comando do Capitão Manuel de Brito Freire. 


Os franceses apresentaram, com rufar de tambores, um ultimato aos 
portugueses: deviam render-se em quatro horas. Essas quatro horas 
eram um tempo dado aos portugueses para refletirem, antes de 
combater. Com esse prazo, franceses queriam consolidar seu cerco 
em paz, fortificar suas posições em face da fortaleza portuguesa 
enquanto a coluna comandada por De Pézieux avançava oculta pela 
vegetação. Não enganaram ninguém. A coluna do Sargento-mor 
Diogo de Campos atacou com tal ferocidade e de forma tão 
surpreendente os homens de De Pézieux que as mal arregimentadas 
linhas francesas vacilaram e acabaram por romper-se ao serem 
atacadas pelo flanco pelos índios guerreiros comandados pelo 
Capitão Madeira. Foi um grave revés. De Pézieux morreu na 
batalha. 


Quando Du Pratz tentou socorrê-lo, foi atacado por Jerônimo de 
Albuquerque com pesadas baixas, dado o ímpeto e a surpresa desse 
ataque. O Comandante Daniel de la Touche, a bordo da Nau 
Regente, assistindo ao inimaginável, tentou uma manobra de 
diversão ordenando o ataque da fortificação portuguesa por uma 
companhia comandada por De Razilly. A maré vazante impediu ao 
inimigo de receber reforços da esquadra fundeada ao largo. A 
reação vigorosa das baterias do Capitão Manuel de Brito Freire 
frustraram a tentativa. Foi um desastre. Na debandada, franceses e 
índios feridos tentaram retomar a nado às suas embarcações. O 
sangue espalhava-se pela água. Muitos foram devorados por 
tubarões. As colunas portuguesas fundiram-se, atacaram e 
arrasaram as posições que o inimigo tentava fortificar num outeiro, 
queimaram suas embarcações e recuperaram armas, instrumentos e 
alimentos. 


Os franceses perderam mais de 100 homens, inclusive 30 gentis- 
homens, dentre eles De Pézieux, primo co-irmão da princesa de 
Condé, tiveram dezenas de feridos e entregaram 200 armas. 


A morte desse amigo do Sieur de La Ravardiêre quebrou-lhe o 
moral. Daniel de la Touche enclausurou-se em sua nau. Centenas de 
índios morreram (400 a 1.400 conforme os historiadores). Vários 
comandantes militares e soldados portugueses também morreram. A 
vitória moral dos portugueses era talvez maior que a militar. Um 
exército poderoso, ao lado de suas bases, foi derrotado por soldados 


maltrapilhos, sem comida, sem enfermeiros, sem meios e sem o 
conhecimento que os franceses tinham do local. Seguiram-se uma 
série de tratativas, ardis e um armistício. Representantes de ambas 
as partes seguiram para a França (Du Pratz e Gregório Fragoso de 
Albuquerque) e para Portugal (Mathieu Maillart e Diogo de 
Campos) para discutir o desenlace do conflito com os monarcas 
europeus. 


Antes de partirem para Europa, em navios franceses, o Sargento- 
mor Diogo de Campos visitou as instalações francesas acompanhado 
por Daniel de la Touche. 


Com seu consentimento, ele anotava e desenhava em seu livro de 
memória dados sobre a exploração francesa da região em direção ao 
Amazonas. Daniel de la Touche então lhe disse: 


" Vejo-vos tão curioso, que me parece, para vos livrar de trabalho, 
que vos hei de dar o desenho que fiz de tudo isto até o Pará, em que 
me aventurei e trabalhei muito, e se não fora a vinda do vosso 
sobrinho Martim Soares, que me inquietou, e fez acudir a este forte, 
cuidando serdes já todos vindos, certo tivera feito grandes 
descobertas. Mas espero que Monsieur de La Blanjartiera, que deixei 
em meu lugar, me trará grandes novas e mostras de coisas 
estranhas, de que à vossa vinda da Espanha vos mostrarei tudo. 
Com este fidalgo ficarão quarenta soldados franceses para melhor 
seguirem nossos bons intuitos" [214]. 


Bons intuitos. 


Com a chegada de reforços portugueses de Pernambuco, sob o 
comando do Capitão Francisco Caldeira Castelo Branco, Jerônimo 
de Albuquerque pretextando ordens superiores intimou Daniel de la 
Touche a deixar a ilha no prazo máximo de cinco meses, ignorando 
ou "renegociando" o armistício que havia assinado. Tivera razão. 


A França estava preparando uma esquadra de 18 navios para 
socorrer seus súditos. 


Do seu lado, a Espanha contemporizava, mas em Lisboa o vice-rei 
Dom Aleixo de Menezes determinou que o Sargento-mor Diogo de 
Campos retornasse com ordens expressas ao governador do Brasil 


para expulsar definitivamente os franceses. Organizou-se em 
Pernambuco uma poderosa esquadra de nove navios e mais de 600 
homens, sob as ordens do General Alexandre de Moura. Como 
capelães da conquista do Maranhão vieram os jesuítas Manuel 
Gomes e Diogo Nunes [215]. 


Em 1º de novembro de 1615, eles sitiaram o forte São Luís. A 
guarnição francesa de 200 homens entregou-o sem luta. 


Exatamente três anos, dia por dia, após o estabelecimento da 
"constituição" da França Equinocial. O general português fez 
embarcar os franceses em dois navios desarmados, "sem indenização 
de suas peças de artilharia". Daniel de la Touche, senhor de La 
Ravardiêre, foi levado preso para Olinda e de lá enviado para 
Lisboa, onde ficou detido na Torre de Belém por três anos. No seu 
espólio foi encontrada alguma quantidade de ouro obtida na região 
de Gurupi, uma sinalização interessante para os portugueses. 
Franceses capazes de colaborar com informações sobre a Amazônia 
foram mantidos. 


O fato teve repercussão e provocou uma crise diplomática. O sonho 
da França equatorial estava liquidado no lado oriental do 
Amazonas, mesmo se do lado ocidental, entre a Guiana e o Amapá, 
essas chances ainda existiam. 


Jerônimo de Albuquerque foi nomeado capitão-mor da conquista e 
da Capitania do Maranhão. Muitos tupinambás, aliados dos 
franceses, assustados deixaram a Ilha de 


São Luís e mudaram-se para Tapuitapera e Cumã. 


Alexandre de Moura elegeu Martim Soares Moreno para aquietar, 
domesticar "e reduzir a conveniente familiaridade" os índios "para 
que fiz eleição no Capitão Martim Soares Moreno homem grande 
língua e muito experimentado em seus tratos" [216]. 


E apartou essas terras para ele, como se fosse uma capitania e onde 
surgiria o povoado de Alcântara. 


Deixaram-lhes um regimento. Jerônimo de Albuquerque fez 
amizades com os índios e por dois anos governou e restaurou a vila 


e a capitania. Os portugueses povoaram rapidamente a região de 
São Luís. Para usar um termo atual, São Luís entrou num ciclo de 
desenvolvimento, atraindo colonos e investimentos portugueses. 
Uma carta régia de 4 de maio de 1617 mandava destinar 
degredados à nova conquista por ser "mui necessário povoá-la". 


No governo do Capitão-mor da Conquista do Maranhão, Diogo da 
Costa Machado, chegaram mais de 200 casais vindos do arquipélago 
dos Açores. Eles foram trazidos pelo empresário Jorge de Lemos 
Bettencourt, a quem, por tal serviço, o rei de Portugal fez a 
promessa de pagamento de quatrocentos mil réis. O comando da 
principal nau dessa expedição ficou a cargo de Simão Estácio da 
Silveira, cronista e professor de agricultura. Sua chegada a São Luís 
do Maranhão se deu em 11 de abril de 1619. 


O próprio Simão Estácio da Silveira, relata: 


"Quando fui a esta conquista no ano de 1618, se abalaram muitas 
pessoas das Ilhas (Açores) a meu exemplo, parecendo-lhes que pois 
eu sem obrigações, ir buscar remédio, deixava o regalo de Lisboa, e 
me ia ao Maranhão, não seria sem algum fundamento. 


Na nau de que fui por capitão se embarcaram perto de trezentas 
pessoas, algumas com muitas filhas donzelas, que logo em chegando 
casaram todas, e tiveram vida, que cá lhes estava mui 
impossibilitada, e se lhes deram duas léguas de terra..." 


E muito contribuíram para incrementar decisivamente a demografia 
de São Luís [217]. 


Simão Estácio da Silveira lutou e trabalhou como um empresário da 
colonização do Maranhão e do Grão-Pará. Além da organização 
urbana, os portugueses cuidaram da organização administrativa e 
política. Foi eleita e instalada a Câmara [218]. 


O alvará régio de 7 de novembro de 1619 determinava a separação 
do governo do Maranhão do governo do Brasil de Salvador, na 
Bahia. Começava um novo período de autonomia administrativa 
regional. O próprio Simão Estácio da Silveira regressou a Lisboa em 
dezembro de 1619, credenciado pela Câmara como procurador da 
conquista do Maranhão e do Grão-Pará, cujos interesses se 


propunha defender. Em 1622, chegaram ao Maranhão 90 reses para 
o desenvolvimento da pecuária. [219] 


Sua obra “Relação sumária das cousas do Maranhão dirigida aos 
pobres deste reino de Portugal”, publicada em Portugal em 1624, 
foi uma propaganda empenhada, entusiástica e laudatória do Brasil. 
Ela motivou muitos portugueses a se transplantarem para o 
Maranhão [220], como se pode deduzir pelo enunciado ao final do 
seu texto: 


2 


"Eu me resolvo que esta é a melhor terra do mundo, onde os 
naturais são muito fortes e vivem muitos anos, e consta-nos que, das 
que correram os portugueses, a melhor é o Brasil e o Maranhão é 
Brasil melhor..." [221] 
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XVII. A "CONOUISTA DA 
EMBOCADURA DO AMAZONAS 


As informações obtidas sobre a embocadura do Amazonas pelos 
portugueses da parte dos franceses derrotados e de seus documentos 
eram assustadoras. Holandeses, ingleses e todo tipo de aventureiros 
e traficantes mantinham verdadeiras feitorias, depósitos e até 
fortificações na foz do Tocantins, do Xingu e do Amazonas. Era uma 
constelação de pequenos núcleos de povoamento e de presença 
estrangeira num território imenso, inserido numa malha, num 
labirinto de rios, paranás, ilhas, arquipélagos, furos e estuários. 


Menos de dois meses depois da vitória sobre os franceses, o General 
Alexandre de Moura organizou uma nova expedição mista, de 
soldados de mar e de terra, em direção à Amazônia. O tempo pedia 
ações urgentes. Francisco Caldeira Castelo Branco foi nomeado 
capitão-mor do Grão-Pará [222]. 


A missão ia percorrer cerca de 900 quilômetros e comportava riscos 
marítimos e militares. A expedição partiu, no 25 de dezembro de 
1615, depois de participar das celebrações do Natal. 


Consistia de um caravelão (caravela rudimentar de pequeno porte), 
de um patacho e de uma lancha aberta de grande porte (lanchão), 
com dez peças de artilharia, oito quintais de pólvora, munições e 
mantimentos [223]. 


Exploraram a costa com cuidado e, após uma navegação difícil e 
perigosa, entraram no Rio Pará, tendo por guia Charles des Vaux, 
toujours lui. Aportaram às margens da Baía de Guajará no Pará, em 
janeiro de 1616, acreditando no francês e de que haviam chegado à 
embocadura do Amazonas. Buscaram na foz do Guamá um sítio de 
topografia propícia, não apenas para aquartelar sua força mas para 
povoar na região. Desejavam expulsar invasores, conquistar o 


Amazonas, assegurar o domínio da terra e resguardá-la do ataque 
de corsários vindos da Inglaterra, França e Holanda, eliminando 
suas feitorias e pontos de apoio no Baixo Amazonas. A própria 
Espanha temia uma investida contra o Peru, por parte dos 
holandeses, subindo o Rio das Amazonas. Seriam necessários mais 
15 anos de lutas e conquistas. 


Os portugueses construíram um forte de madeira com cobertura de 
palha, chamado Forte do Presépio, em alusão à data do Natal, da 
partida da frota portuguesa de São Luís do Maranhão [224]. 


A construção do forte contou com a ajuda dos índios tupinambás. A 
simbologia natalina marcou definitivamente o local. O forte deu 
origem à cidade de Belém, cuja padroeira é a Virgem de Nazaré 
[225]. 


Em 1617, a capela foi transferida para a área externa, passando a 
ser chamada de Capela do Santo Cristo. Com a construção do 
colégio e da igreja dos jesuítas, formou-se o primeiro núcleo estável 
de habitantes, com o desenvolvimento da pesca, agricultura e 
ofícios ligados à construção de barcos. 


O Capitão André Pereira foi designado para elaborar um relato ao 
rei sobre o êxito da expedição, um documento interessante, datado 


de 1616, e cujo título é: “Relação do que há no grande Rio das 
Amazonas novamente descoberto” [226] 


Após obter informações com os indígenas e reconhecer as 
proximidades, o Capitão-mor Caldeira Castelo Branco decidiu 
mandar de volta ao Maranhão o alferes Pedro Teixeira para 
comunicar a Alexandre de Moura e Jerônimo de Albuquerque os 
resultados da missão. A viagem seria por via terrestre, seguindo a 
pé parte de um peabiru e abrindo um novo caminho entre Belém e 
São Luís. Longe da vista dos corsários. 


A escolha desse oficial não deve ter sido ao acaso. Pedro Teixeira 
havia se ilustrado nos combates de Guaxenduba contra os franceses 
até sua expulsão do Maranhão. 


Ele tinha seus méritos e não decepcionou. Com um pequeno grupo 
de soldados e alguns índios de confiança, pôs-se a caminho da sede 


da Capitania, em 7 de março de 1616, abrindo para os soldados 
lusos uma linha terrestre de comunicação com o Maranhão, de mais 
de 700km. Sua '"varação" talvez tenha seguido parte da rota atual 
entre as duas capitais passando por Castanhal, Bragança e Santa 
Maria do Pará. A partir daí, sua caminhada deve ter seguido no 
rumo de Capanema, Boa Vista do Gurupi, Santa Helena, Pinheiro e 
São Luís. Quase uma linha reta entre Belém e São Luís. As duas 
capitais estão próximas da mesma latitude [227]. 


O alferes Pedro Teixeira chegou ao Maranhão, após dois meses de 
viagem, abrindo um caminho que no futuro viria ser consolidado e 
poderia ser trilhado a cavalo. 


A viagem tinha sido extremamente dura: floresta virgem, uma 
profusão de rios a atravessar e os tupinambás em arremetidas 
constantes fazendo estragos na expedição. 


Fora atacado e ferido pelos caetés, o que retardara em parte seu 
deslocamento. Ao longo do caminho tomara posse das terras em 
nome do rei de Portugal [228]. 


Seu êxito causou indescritível satisfação. Ele havia progredido mais 
de 10 quilômetros por dia, em média, em plena floresta, totalmente 
desconhecida. Para o governo do Maranhão era possível, por terra, 
manter comunicação e dar apoio à nova fortificação na Amazônia. 
Esse caminho consolidou-se rapidamente com o posterior 
descobrimento de ouro no Vale do Gurupi. Com as cartas com 
notícias do sucesso da sua conquista, o Capitão-mor Caldeira 
Castelo Branco também pedia novos recursos materiais para 
assegurá-la e ampliar sua ação contra a presença dos muitos 
estrangeiros, já identificados no Baixo Amazonas. Foi atendido. 


Pedro Teixeira regressou com os seus, dessa vez por mar, trazendo 
numa lancha aberta de grande porte 30 soldados arcabuzeiros, sob 
o comando de Salvador de Melo e 2 mil cruzados de fazenda, 
petrechos bélicos e fardamento. Chegou ao forte do Presépio 
(Belém) sem problemas e engajou-se imediatamente no combate aos 
estrangeiros. 


Pedro Teixeira ia envolver-se de forma tão inédita, eficaz e heróica 
com a defesa da região que seu nome entraria para história como 


sinônimo de Amazônia. 


O Capitão-mor Caldeira Castelo Branco ampliou sua aliança com os 
indígenas, explorou a aplicação bélica das canoas indígenas, de suas 
técnicas de navegação e fez um trabalho militar de inteligência, 
estratégia e combate, sistemático. Foi mapeando a região. Aos 
poucos entendeu que Belém não estava na verdadeira embocadura 
do Amazonas. Atacou os holandeses onde suas informações eram 
precisas. 


Em 7 de agosto de 1616 ordenou aos alferes Pedro Teixeira e 
Gaspar de Freitas que fossem com duas canoas armadas em guerra e 
guarnecidas de soldados e de índios atacar uma nau holandesa que 
bordejava nas vizinhanças da foz do Xingu, à espera de uma grande 
armada patrícia, com cujos elementos ela se estabeleceria. Eram 
três dias de navegação desde Belém, se tudo corresse sem 
problemas. 


Na noite do dia 9, as pequenas embarcações enfrentaram os 
inimigos. Os portugueses não tinham poder bélico para se contrapor 
ao pesado e cerrado de artilharia dos holandeses. Impossível travar 
um verdadeiro combate naval dada a desigualdade das unidades 
bélicas em presença. Revelou-se então o gênio militar de Pedro 
Teixeira. 


Valendo-se do pequeno porte de suas embarcações, da pouca 
mobilidade da nau inimiga em ausência de vento, meteu suas 
canoas dentro do ângulo morto das peças de artilharia holandesas e 
assaltou a nau inimiga por abordagem, lutando corpo-a-corpo com a 
guarnição. Foram ateando fogo à nau holandesa e só a 
abandonaram quando o incêndio não podia mais ser dominado. 
Ferido na ação, Pedro Teixeira não conseguiu identificar o local das 
benfeitorias estrangeiras, nem se apossar da sua presa de guerra: a 
nau imergiu. Só se salvou um rapaz holandês de nome Trombeta, 
trazido para Belém como troféu. Pedro Teixeira assinalou o local. 
Retornou mais tarde e retirou várias peças de artilharia para armar 
o forte do Presépio. Por este feito, Pedro Teixeira foi promovido ao 
posto de capitão de infantaria por patente régia. 


Pouco a pouco, os portugueses foram controlando a parte oriental 
da Ilha do Marajó e desenvolvendo a região. Em 22 de julho de 


1617 chegaram a Belém quatro religiosos capuchos onde erigem um 
hospício. O Padre Manuel Figueira de Mendonça torna-se o 
primeiro pároco de Belém. Pedro Teixeira foi encarregado de 
estabelecer a paz com diversos grupos indígenas e resgatou um 
homem cativo dos tupinambás. Contra eles, Pedro Teixeira 
comandará uma expedição em 1619, a quem se juntará o Capitão 
Bento Maciel Parente trazendo de Recife "oitenta soldados infantes 
e quatrocentos índios de grande força no atirar do arco" [229]. 


Em 1622, os portugueses trouxeram reses "crioulas" das ilhas de 
Cabo Verde e introduziram pela primeira vez a pecuária na 
Amazônia [230]. 


Nesse mesmo ano, o anúncio da morte de Felipe III da Espanha 
trouxe alegria à Feliz Lusitânia, a pequena Belém do Pará, pois 
esperavam melhor tratamento do novo monarca espanhol Felipe 
IV. 


As pequenas atividades agrícolas dos portugueses vão ampliando a 
presença lusa na região. Mas era em Gurupá, na embocadura do 
Amazonas, a grande distância náutica, que se encontrava a maioria 
das feitorias dos estrangeiros. Em 20 de maio de 1623 aportou em 
Belém um caravelão vindo de Lisboa, com Luiz Aranha de 
Vasconcelos, nomeado especialmente para expelir os estrangeiros 
das margens do Rio Amazonas. Subestimou os inimigos. 


A primeira investida de sua expedição foi um fiasco. 


Informado em Belém, Bento Maciel organizou uma flotilha de um 
caravelão, 22 canoas com 70 soldados e cerca de mil índios. 
Assumiu o comando e entregou as unidades aos capitães Pedro 
Teixeira, Salvador Melo e Aires Chichorro, e partiu em direção a 
Gurupá. No caminho encontrou Luiz Aranha de Vasconcelos que, 
pela inferioridade 


numérica de suas forças, não pudera atacar o inimigo. Estabelecido 
o plano de combate, Luiz Aranha e Pedro Teixeira seguiram pelo 
norte da embocadura do Amazonas. 


Bento Maciel e o capitão-mor foram pelo sul, observando os rios e a 
presença de eventuais inimigos. Juntaram-se na Ilha de Gurupá, 


após enfrentar um complexo emaranhado de rios, ilhas e furos 
[231]. 


Desembarcaram em Gurupá e foram atacando os pontos de 
ocupação, a começar do mais importante: um espaldão, uma sorte 
de anteparo, erguido à margem do rio e defendido fortemente por 
uma guarnição de holandeses, com alguns franceses, ingleses e 
muitos índios. Tomaram todas as pequenas fortificações, de cujos 
nomes a história registra apenas o do forte de Mariocay. Os 
portugueses as reduziram a cinzas. Dali foram então à ilha dos 
Tucujus, onde supunham haver estrangeiros fugitivos. Encontraram 
apenas umas feitorias despovoadas, cercadas de muros. Nelas 
fizeram descansar suas tropas, sem esquecer de tomar medidas 
contra possíveis inimigos ocultos nas matas vizinhas [232], "conto 
encastelados na emaranhada espessura" [233]. 


Uma nau holandesa tentou trazer socorro para os vencidos. Apesar 
de seu maior poder bélico foi atacada por ágeis canoas, em ausência 
de vento. Depois de duas horas de fogo nutrido, acabaram por 
dizimar os holandeses. Os últimos sobreviventes atearam fogo ao 
navio. Onde existia o forte de Mariocay, Pedro Teixeira elevou uma 
outra fortificação, sob a invocação de Santo Antônio do Gurupá, 
guarnecida por cingúenta homens sob o mando do Capitão de 
infantaria Jerônimo de Albuquerque e com a finalidade de opor 
obstáculo à entrada de estrangeiros no Rio Amazonas. 


Não se conformaram os holandeses com as derrotas sofridas. Os 
capitães Nicolau Hosdam e Felipe Porcel, esse irlandês, ajuntaram 
cerca de 200 homens e os restos de ingleses e irlandeses, dispersos 
em Tucujus voltaram a tentar a ocupação das ilhas da foz do 
Amazonas, apoiados pelos Estados Gerais dos Países Baixos. Mais 
uma vez, o Capitão Pedro Teixeira deixou Belém em 2 de maio de 
1625, comandando uma expedição de 50 soldados e 700 índios. 


A integração dos portugueses recém-chegados à foz do Amazonas 
com os indígenas foi aumentando e estes participavam da 
expedição. O Frei Antônio de Marciana mobilizou muitos índios e 
estimulou-os a baterem-se pelos lusitanos, tendo por auxiliares os 
capitães Jerônimo de Albuquerque e Pedro da Costa Favela. 


Chegando a Gurupá, Pedro Teixeira dividiu sua gente em duas 


colunas, atacando-os pela madrugada, simultaneamente, por mar e 
por toda terra no seu forte de Mandiutuba. Após mais de 12 horas 
de combate, o inimigo abandonou o campo, deixando mais de 40 
mortos e inúmeros feridos, fugindo em um lanchão sob a escuridão 
da noite. 


Foram perseguidos e no combate morreram o comandante dos 
holandeses, Hosdam, e o comandante dos irlandeses, Porcel. 
Segundo os prisioneiros, 15 léguas adiante existia uma fortificação 
guarnecida por cerca de 20 soldados. Pedro Teixeira rumou para lá. 
Intimou a guarnição e ela rendeu-se sem travar luta, sob a garantia 
de vida aos vencidos. As fortificações batavas foram arrasadas. 


Em junho de 1625, holandeses e ingleses ressurgiram em Tucujus, e 
instalaram o forte de Torrego (lusitanismo da palavra inglesa 
Tauregé), na confluência de Maracapucu. 


Os portugueses fizeram um primeiro ataque ao forte, abriram 
trincheiras e tentaram impedir a chegada de reforços britânicos. O 
incansável Pedro Teixeira partiu de Belém a 1º de setembro, 
desembarcou sob fogo inimigo ao pé do forte. Entrincheirou-se na 
vizinhança de suas muralhas. Dali realizou vários assaltos fatigando 
os defensores da posição. Conseguiu cortar suas comunicações com 
o exterior, vigiando e atacando as saídas dos sitiados. Seus homens 
destroçaram os socorros remetidos aos bloqueados. Forçado pelas 
circunstâncias, o inimigo rendeu-se apenas sob a garantia de suas 
vidas e de passagem franca para Lisboa, com seus haveres. 


Em 21 de outubro, Pedro Teixeira era senhor do forte do Torrego. 
Depois de despojá-lo da artilharia e das munições, arrasou-o até os 
alicerces. Os ingleses não se contiveram com a perda de Torrego. 
Recolhendo-se Pedro Teixeira a Gurupá para restaurar fisicamente 
as forças de seus batalhadores, o Capitão Roger Borth seguiu-lhe as 
pegadas em dois navios de grande lotação. Experimentou até 
mesmo desembarcar. Pedro Teixeira bateu-os de maneira muito 
violenta, quem escapou de ficar morto na praia, embarcou-se ferido 
e gravemente golpeado [234]. 


A ambição dos invasores não se conformou com essa expulsão e 
anos depois tentariam, sem sucesso, nova implantação militar no 
local [235]. 


A chegada do visitador eclesiástico e comissário do Santo Ofício 
Frei Cristóvão de Lisboa, em 1625, gerou um grande conflito com os 
povoadores dada sua defesa em prol dos índios, contra as 
expedições de resgate e a favor de sua imediata libertação onde 
encontravam-se submetidos. Após realizar um trabalho missionário 
no Rio Tocantins, acompanhado de três padres e dois seculares, Frei 
Cristóvão de Lisboa, antes de seguir para São Luís, publica uma 
Pastoral com "a cominação de excomunhão maior a todos os que 
tendo administrações das aldeias indígenas permanecerem nelas”. 
Foi grande o tumulto entre a população até chegar-se a um acordo. 
Não é de espantar que ao requererem os padres jesuítas no mesmo 
ano à Câmara de Belém a autorização para construir um colégio, 
esta o negue, alegando já haver na cidade um convento de 
carmelitas e outro de capuchos, amplamente suficientes para uma 
cidade em seu primórdio [236]. 


O Capitão Pedro Teixeira, em 1626, subiu o Rio Tapajós em missão 
de exploração e esteve próximo da região de Itaituba. Nessa 
expedição, para destruir eventuais estabelecimentos de estrangeiros, 
ele entrou em contato amigável com os nativos em um sítio que, 
hoje em dia, é considerado como sendo a Baía de Alter-do-Chão 
[237], "alcatifado de viçosa relva, amenizado por uma nascente de 


água a mais cristalina e cercado de frondosas árvores" [238]. 


O novo monarca Felipe IV da Espanha dividiu a administração do 
Brasil em dois governos, separando da Bahia o governo da parte 
norte, o do Maranhão (incluindo os atuais Estados do Pará e 
Amazonas), com sede em São Luís. Em 1633 foi fundada a cidade 
de Bragança no Pará, na via terrestre ligando Belém a São Luís, 
aberta por Pedro Teixeira. E em 1634 entrou em funcionamento o 
primeiro engenho de cana-de-açúcar instalado na Amazônia, no 
Estado do Pará. Cerca de 100 anos depois, em 1732, os portugueses 
desenharam e implantaram boa parte de uma estrada intitulada De 
mar a mar, unindo Santos a São Paulo, Campinas, Vila Boa de Goiás 
e de lá prosseguindo até Belém [239]. 


Uma carta-régia expedida em 1637 criou a Capitania do Cabo 
Norte, nas terras da chamada Guiana Portuguesa, cujo governo foi 
dado a Bento Maciel Parente [240]. 


Nesse mesmo ano, o nome e o homem Pedro Teixeira estavam 


prontos para a maior saga naval e terrestre da história da 
Amazônia. 
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XVIII. A SAGA E A SENDA 
NAVAL DE PEDRO TEIXEIRA 


Se São Paulo é sinônimo de Nóbrega [241] e Anchieta; Salvador, de 
Tomé de Souza; Rio de Janeiro, de Estácio e Mem de Sá; Olinda- 
Recife, de Duarte Coelho; a Amazônia brasileira também tem um 
nome: Pedro Teixeira. Um século depois das expedições espanholas, 
sem maiores conseguências territoriais, em 1637, os portugueses 
engajaram-se de forma decisiva na exploração da região e tomaram 
posse de grande parte da bacia, em cuja embocadura já haviam 
consolidado sua presença e controle. O tempo pedia homens 
excepcionais e Pedro Teixeira era um deles. 


No ano anterior, em 1636, um português chamado Francisco 
Fernandes realizou a façanha de subir sozinho o Rio Amazonas até 
as proximidades dos contrafortes andinos. 


Numa pequena canoa impelida a remo e vela, ele chegou até a 
chamada província dos Encabelados. Após meses de navegação, 
encontrou uma missão espanhola, cuja guarnição havia maltratado 
os índios. Condenados pelos religiosos e atacados pelos índios, os 
militares enfrentavam uma situação muito confusa. O Capitão Juan 
de Palácios foi assassinado. Os religiosos, mais seis soldados 
espanhóis, decidiram fugir e descer o Amazonas acompanhando 
Francisco Fernandes, como antes já fizera Francisco de Orellana. 
Chegaram a Belém e de lá passaram ao Maranhão, todos salvos, em 
fevereiro de 1637, onde relataram a aventura ao Governador 
Jácome Raimundo de Noronha. A façanha motivou as autoridades 
portuguesas a partir para a conquista e a posse da região 
continental do Rio Amazonas. 


O Capitão Pedro Teixeira havia combatido os franceses no 
Maranhão, participara com Francisco Caldeira Castelo Branco da 
conquista do Pará e expulsara ingleses e holandeses de Gurupá. Ele 


foi designado para comandar essa primeira expedição de 
reconhecimento e exploração do Rio Amazonas, da foz em direção 
às suas nascentes. Sem mapas, nem maiores referenciais, a ele cabia 
o desafio de levar as armas portuguesas até os contrafortes dos 
Andes. 


Por razões de sigilo, a expedição não saiu de Belém, mas de Cametá, 
no Baixo Tocantins, em 28 de outubro de 1637, com 47 canoas, 
setenta soldados e cerca de 1.200 índios flecheiros e remadores, 
num total de duas mil pessoas, incluindo as mulheres [242]. 


O piloto brasileiro Bento da Costa participava da expedição e foi o 
autor do primeiro mapa do Rio Amazonas [243]. 


A expedição era composta, entre outros, pelo cronista Maurício de 
Heriarte e alguns religiosos importantes, como o capelão 
franciscano Agostinho das Chagas. A expedição partiu ao 
desconhecido, remando contra a corrente, enfrentando com poucos 
recursos enormes perigos e dificuldades. 


Para encontrar passagem pelos intrincados canais do Amazonas foi 
necessária muita paciência e persistência. O dia-a-dia foi de 
enfermidades, ataques de índios desconhecidos a cada curva do rio 
e muita incerteza. Muitos índios da expedição desertaram. 


Diante das dificuldades, Pedro Teixeira adotou uma tática militar: 
designou um destacamento de vanguarda, com oito canoas, 
comandado pelo Coronel Bento Rodrigues de Oliveira. Ele era 
brasileiro, falava tupi perfeitamente, fora criado entre os indígenas, 
entendia os índios a ponto de estes acreditarem que ele era capaz de 
ler seus pensamentos. Ele seguiu adiante, explorando o território 
com mais mobilidade, deixando sinais e mensagens para a 
expedição e preparando locais para pouso. Assim, Pedro Teixeira 
pôde evitar erros de navegação, perigos de corredeiras 
desconhecidas, riscos de emboscadas, encontrar indicações dos 
melhores locais para acampar e manter o ânimo dos índios com as 
demonstrações reiteradas de Bento Rodrigues. Foram meses subindo 
o Rio Amazonas, sem contato visual com o Coronel Bento Rodrigues 
de Oliveira, apenas com suas comunicações. 


Uma verdadeira literatura. O relato de Pedro Teixeira de sua 
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viagem é bastante detalhado. Ele descreve a topografia, as 
possibilidades de caça e pesca, o contato com os indígenas, os locais 
mais apropriados para edificar fortificações, os indícios de metais 
preciosos e as características do Rio Amazonas, como na atual 
região de Óbidos: 


"Caminhamos para oeste umas oitenta léguas, tendo o rio sempre de 
duas léguas a duas e meia de largura, até um estreito que não tem a 
mais que um quarto de légua, mas tão fundo que a oitenta braças 
não se pode tomá-lo. Tem lindas praias para fortalezas e defesa do 
rio e lindos sítios junto à terra e ainda que despovoada junto ao rio 
de uma banda e outra, bem perto daí é tanto o gentio como nas 
demais partes". Um local ideal para ser fortificado e para instalação 
de aduana para controle de tudo que venha ou vá ao Peru. 


Impressiona em seu relato o canibalismo das tribos da região "gente 
muito carniceira" e a grande quantidade de troféus de caveiras 
humanas expostas nas casas e aldeias: "esses passam da conta 
porque não usam de outra carne senão a humana". É possível com o 
seu relato demarcar com relativa precisão as densidades 
populacionais de índios ao longo do Rio Amazonas naquela época. 
Chegaram ao Rio Napo e começaram a enfrentar correntezas 
maiores ao subir em direção aos Andes. 


Na foz do Rio Aguarico, Pedro Teixeira instalou um posto militar. 
Era 3 de julho de 1638, no local onde o Capitão Palácios havia sido 
morto pelos temidos encabelados [244]. 


Para assegurar sua futura retirada, Pedro Teixeira postou ali a 
maior parte do seu pequeno exército sob o comando de Pedro da 
Costa Favela e Pedro Baião de Abreu [245]. 


Com uma tropa reduzida, ele prosseguiu, guiando-se sempre pelos 
sinais identificatórios deixados pelo Coronel Bento Rodrigues de 
Oliveira. Em Payamino, povoação castelhana sob jurisdição de 
Quito na província de Quixos, ele encontrou as canoas de Bento 
Rodrigues e uma mensagem. A vanguarda partira a pé em direção a 
Quito. Ele também abandonou as canoas e seguiu a pé, sempre atrás 
de seu diligente subordinado, Bento Rodrigues. 


Depois de caminhar cingiienta dias, por vales e quebradas, entre 


3.000 e 4.000m de altitude, enfrentando o frio terrível da 
cordilheira, Pedro Teixeira encontrou o Coronel Bento. Ele o 
aguardava no povoado quíchua de Pupas, hoje Pipo. 


Informada, a Real Audiência de Quito havia enviado mensagens, 
meios e facilidades para que prosseguissem em sua marcha. Ao 
aproximar-se de Quito, sabendo de sua chegada, o povo, o clero e a 
câmara saíram ao seu encontro em procissão. Juntos, o Capitão 
Pedro Teixeira e Bento Rodrigues de Oliveira entraram em Quito, 
triunfalmente acolhidos por Dom Alonso Perez de Salazar, 
presidente da Real Audiência de Quito. Houve um Te Deum na 
catedral de Quito e até corridas de touros para festejar o feito. 


O vice-rei do Peru em Lima, o Conde de Chinchón, foi comunicado 
do ocorrido. Os espanhóis custavam acreditar: aqueles portugueses 
haviam subido o Amazonas de barco e a Cordilheira a pé. Foram 
mais de seis meses após deixar a guarnição lusitana no sopé dos 
Andes. 


A 2 de janeiro de 1639, Pedro Teixeira terminou de redigir em 
Quito sua "Relação Rio das Amazonas", um relato da sua senda 
naval e terrestre, endereçada ao vice- rei do Peru e que hoje se 
encontra no Museu da Ajuda em Portugal. Ela termina com a 
seguinte declaração: "e todo o contido nessa relação o certifico e 
juro pelos Santos Evangelhos ser tudo verdade por ter andado nele e 
visto com meus olhos e me ter certificado de muitas coisas para não 
parecer fabuloso". 


Por razões políticas, as autoridades espanholas de Lima 
determinaram, e as de Quito providenciaram, o rápido regresso ao 
Brasil dos lusitanos. Eles deveriam aperfeiçoar a cartografia 
realizada. Seriam acompanhados (e vigiados) por dois castelhanos. 
Ao final da viagem, esses súditos fiéis e corajosos levariam toda a 
documentação para Madri. Faltaram candidatos. No final, as 
autoridades recorreram ao provincial dos jesuítas e este nomeou o 
Padre Cristóbal de Acufia, irmão do corregedor de Quito. [246] 


Não surtiu efeito suas boas intenções, segundo relato do padre 
Acufia, seu irmão e o Padre Andrés de Artieda, professor de teologia 
em Quito. Alguns homens de Pedro Teixeira também ficaram em 
Quito, mudando completamente de vida. 


O Capitão Pedro Teixeira alterou o caminho da volta, devido as 
dificuldades encontradas em Paiamino, e embarcou numas das 
correntezas tributárias do Rio Napo, na localidade de Archidona. 
Foi grande a alegria dos portugueses com sua chegada, quase um 
ano depois de tê-los deixado. Havia ocorrido uma verdadeira guerra 
com os Encabelados. Muitos índios haviam sido mortos e cerca de 
setecentos feitos prisioneiros. Exemplo de disciplina, esses militares 
e seus homens haviam resistido com poucos alimentos, enfrentando 
enfermidades. Sem nunca pensar em abandonar o local e ou não 
cumprir a missão a que haviam sido designados. Foi uma grande 
confraternização. Pedro Teixeira ficou alguns meses no local, 
refazendo seus barcos perdidos ou destruídos na guerra com os 
índios e organizando sua expedição. 


Em 16 de agosto de 1639, ali onde havia deixado parte do seu 
pessoal, Pedro Teixeira fez celebrar uma missa solene, fixou um 
marco padrão, com as quinas lusitanas e tomou posse do local, 
entendido como extremo ocidental da conquista portuguesa. Ele o 
fez em nome de Portugal, mesmo sabendo que a Coroa Portuguesa 
estava sob domínio espanhol. Ali, em uma das margens do Rio 
Napo, na confluência com o Rio Aguarico, Pedro Teixeira fundou o 
Povoado da Franciscana, conforme as instruções do seu Regimento. 
Ele deveria servir "de baliza aos domínios das duas coroas”. 


Uma ata circunstanciada, alusiva ao evento, foi lavrada na ocasião e 
assinada por todos os presentes, tendo os jesuítas espanhóis como 
testemunhas. Diz um trecho da ata: "Tomo posse destas terras, se 
houver entre os presentes alguém que a contradiga ou a embargue, 
que o escrivão da expedição o registre”. 


Pedro Teixeira pronunciou essas palavras com as mãos cheias da 
terra do local. No final dessa declaração, atirou a terra para o ar. 
Como ninguém o contestou, nem apareceu nenhum contraditor, o 
escrivão apanhou terra, colocou-a de novo nas mãos de Pedro 
Teixeira e fez assim a entrega e a apreensão territorial para a Coroa 
de Portugal. A ata foi sabiamente registrada na Câmara de Belém e 
homologada nas duas capitais ibéricas. Posteriormente, essa ata 
tornou inquestionável a posse portuguesa do Alto Amazonas. 


A expedição foi descrita no livro Novo Descobrimento do Grande 
Rio das Amazonas, do Padre Cristóbal de Acufia, ditado em Madri 


em 1641 [247]. 


Ele refere-se ao caudillo Pedro Teixeira, com quem pudera 
conversar ao longo de toda a viagem de regresso, como alguém 
prudente e diligente, que gastara de seus próprios bens "sino 
también com mucho dispendio de su salud, si bien nada de esto es 
cosa nueva, en quien por tantos anos que há que sirve a su 
Majestad, nunca se há granjeado otros intereses que dar honrada 
cuenta de todo lo que se le há encarga- do, que há sido mucho". 


Seu relato é muito detalhado e também denuncia as violências 
encontradas no caminho de regresso contra os Tapajós, a 
ilegalidade de sua escravatura e as crueldades e traições cometidas 
pelo Sargento-mor Bento Maciel, filho do Governador do Pará, 
escravizando índios e violando suas mulheres diante de seus olhos. 
Também adverte o rei espanhol, num Memorial apresentado ao Real 
Conselho das índias, após a "rebelião" ou futura restauração do 
trono de Portugal, sobre o risco e os gravíssimos danos de uma 
aliança imaginária de portugueses com holandeses para 
conquistarem o Peru pelo leste, pela via do Rio das Amazonas: 
"pues si unidos com el holandês como lo estan muchos del Brasil, 
intentasen semejante atrevimiento, ya se ve el cuidado que pudiera 


) 


dar", 


O governo espanhol mandou imediatamente recolher e destruir essa 
publicação. Preocupava-se com a divulgação dessa rota para as 
minas peruanas e com as pretensões territoriais portuguesas, no 
momento da Restauração do trono lusitano.Mesmo assim, os 
tratados de fronteira ulteriores respeitaram os marcos deixados por 
Pedro Teixeira. Juridicamente, para os critérios daqueles tempos, 
estava firmado o uti possedetis [248] português. Assim, legitimou- 
se a posse portuguesa da protuberância amazônica em direção ao 
Pacífico. O Brasil incorporou mais da metade de seu território atual, 
a quase totalidade da Bacia Amazônica e um imenso tesouro 
hídrico, geológico, biológico e cultural. 


Em 12 de dezembro de 1639, no advento do Natal, Pedro Teixeira, 
como uma espécie de rei mago equatorial, chegou a Belém (do 
Pará), depois de mais de dois anos de viagem, com um presente 
territorial e ambiental inigualável para ofertar às gerações futuras 
do Brasil: a Amazônia. Trazia também mapas valiosos, 


conhecimentos e muitas informações inéditas, entre outras, as 
relativas ao uso do látex da seringueira [249]. 


A Amazônia começava a ser conhecida [250] não somente como 
uma imensa e homogênea floresta tropical, mas como um mosaico 
de ecossistemas e situações incluindo florestas tropicais úmidas, 
matas de cipó, matas abertas, florestas nebulosas, cerrados, 
vegetações palustres e lacustres, campos de várzea, áreas 
antrópicas, igapós etc. e os mais diversos povos indígenas. 


Em 28 de fevereiro de 1640, Pedro Teixeira assumiu o cargo de 
capitão-mor e governador do Pará e exerceu-o até maio de 1641. 
Para alguns historiadores, ele não teria assumido o cargo, pois a 
nomeação partira, ainda, de Castela, antes da restauração do trono 
português. A cidade de Santa Maria de Belém do Grão-Pará seguia 
prosperando [251] e prosseguiu com a chegada de novos migrantes 
[252]. 


O desejo de Pedro Teixeira era de retornar a Portugal para cuidar 
de sua abalada saúde por tantas lutas e uma vida inteira dedicada à 
defesa da Amazônia. Talvez sonhasse terminar seus dias em 
Portugal. Deixou o governo do Pará a Francisco Cordovil Camacho. 
Quando preparava sua viagem para Lisboa, uma doença, contraída 
pouco tempo antes, tirou-lhe a vida, com 54 anos. Morreu jovem. 
Foi sepultado sob o altar-mor de uma modesta igreja matriz de 
Nossa Senhora da Graça, hoje a Catedral de Belém, em face da 
ponte elevadiça do Forte do Presépio na Feliz Lusitânia [253]. 


Ele ainda é um personagem injustamente desconhecido na história 
do Brasil e de Portugal [254]. 


Ou, pior ainda, apresentado como um assassino de índios em vários 
sites na Internet sobre a Amazônia. Até hoje, ninguém excedeu 
Pedro Teixeira no que concerne a relevância de serviços prestados à 
Coroa Portuguesa na Amazônia. Foi graças ao seu valor pessoal e à 
façanha de sua esquadra que Portugal expandiu a fronteira 
amazônica do Brasil até os contrafortes dos Andes. Os tratados 
posteriores respeitaram os marcos ali deixados [255]. 


A vida de Pedro Teixeira é uma passagem incontornável para quem 
se interessa pela Amazônia. Em sua passagem por Quito, ele deve 


ter tido notícia de um outro compatriota que fizera um feito 
semelhante, alguns anos antes. Saindo de São Paulo, em 1621, 
Antônio Castanho da Silva, Morgado em Tomar, deixou sua fazenda 
em Santana do Parnaíba, internou-se pelos sertões de Cuiabá e 
chegou a Potosi no vice-reino do Peru. Não resistiu às dificuldades 
encontradas no caminho, à altitude andina e faleceu. Pouco antes, 
em 9 de fevereiro de 1622, fez seu testamento [256]. 


Havia também um outro caminho, uma via terrestre, um novo 
peabiru mais ao sul, sendo aberto e palmilhado por portugueses 
entre o Atlântico, o oeste da Amazônia e os contrafortes dos Andes. 


dd dd 


[241] Missionário jesuíta, nasceu em Portugal (18/10/1517), 
estudou humanidades no Porto e continuou sua formação em 
Salamanca (Espanha) como bolsista régio e posteriormente na 
Universidade de Coimbra onde obteve o grau de bacharel em 
Direito Canônico e Filosofia em 1541. Três anos mais tarde foi 
ordenado padre na recém-fundada Companhia de Jesus. A pedido 
de Dom João III, integrou a armada de Tomé de Souza, chefiando 
um grupo de cinco missionários. Chegou em 1549 e logo se engajou 
na defesa dos índios, o que originou graves desavenças com 
habitantes e autoridades do Brasil. Solicitou ao rei a criação de um 
Bispado no Brasil, para ganhar autoridade em sua luta. Defendeu a 
liberdade dos índios: favoreceu os aldeamentos em estreita 
colaboração com o governador; cultivou a música na evangelização; 
promoveu o ensino primário; fundou pessoalmente os colégios de 
Salvador, Pernambuco, São Paulo e da futura cidade do Rio de 
Janeiro; ajudou a expulsar os franceses da Guanabara e contribuiu 
para unificação política do Brasil. Escreveu as obras Informações 
das terras do Brasil, Cartas da Bahia de Pernambuco, publicadas em 
Veneza entre 1559 e 1570, além de Apontamentos e um famoso 
Diálogo sobre a conversão do gentio. Faleceu no Rio de Janeiro no 
dia em que completava 53 anos de idade (18/10/1570). 


[242] BERTHIER BRASIL, Altino. Desbravadores do Rio Amazonas. 


Porto Alegre: Posenato, 1996. 


[243] Editado em 1638, esse precioso mapa do Amazonas, 
orientado no sentido leste-oeste, é conservado na mapoteca do 
Itamaraty. O mapa dos leigos franciscanos, de 22 de maio de 1637, 
é conservado na mapoteca do Arquivo Histórico Ultramarino de 


Lisboa, em Portugal. 


[244] Antropófagos, os Encabelados usavam os cabelos compridos, 
até o joelho em muitos casos, tanto os homens como as mulheres. 
Eram hábeis no uso do dardo e viviam em guerra contínua com 
tribos limítrofes. 


[245] MEIRA FILHO, Augusto. Evolução histórica de Belém do 
Grão-Pará. Belém: FCP, 1976. 


[246] O general Dom Juan Vásques de Acuna, cavaleiro do Hábito 
de Calatrava, tenente-capitão-general do vice-rei do Peru, 
corregedor de Quito, ofereceu-se em participar, apoiar com seu 
pessoal, pagando soldados, comprando mantimentos, dispondo 
apetrechos e arcando com os gastos para estar nessa jornada de 
regresso. 


[247] O padre Alonso Rojas redigiu uma “Relación dei 
descubrimento del rio e las Amazonas”, provavelmente em 1639, 
onde assinala a importância de fortificar-se a passagem de Óbidos 
para impedir eventual conquista dessa via pelos holandeses. Apesar 
de todas suas desventuras amazônicas, assim evoca a região, em sua 
Relação-. "Todos los anos son apacibles y la tierra un retrato de la 
que Dios prometió a su pueblo, y a tener los gados de Judea, 
dijéramos que la regaban arroyos de leche y miel". 


[248] Direito de um país sobre território que ocupou de forma 
efetiva e prolongada, independentemente de título. 


[249] A expedição atravessara a região dos índios cambebas, para 
os espanhóis, e omáguas, para os lusos. Foram eles que ensinaram 
aos europeus a utilidade, o preparo e o uso da borracha. 


[250] Maurício de Heriarte publicou em 1662 A descrição do 
Estado do Maranhão, Pará, Corupã e Rio das Amazonas. 


[251] Uma carta holandesa de 1640 reproduz com muita fidelidade 
a vila de Belém e seus arredores. Outras cartas e plantas 
portuguesas posteriores de 1751,1753,1761,1773,1780 e 1800 
permitem constatar sua evolução urbana, in REIS, Nestor Goulart. 
Imagens de vilas e cidades do Brasil Colonial. São Paulo: USP, 2000. 


[252] Uma erupção do vulcão Faial, nos Açores, trouxe para Belém 
mais de 50 famílias de agricultores que dedicaram-se ao plantio de 
cacau, tabaco, arroz e cana-de-açúcar, em 1676. 


[253] FERREIRA, Anete Costa. A expedição de Pedro Teixeira. 
Lisboa: Esquilo, 2000. 


[254] Em Belém existe um monumento com a estátua de Pedro 
Teixeira. Em Cantanhede (Portugal), onde nasceu Pedro Teixeira, 
uma escultura em bronze, executada em 1993 por Celestino Alves 
André, veio enfim perpetuar sua memória. 


[255] BERTHIER BRASIL, Altino. Pedro Teixeira: o ilustre 
desconhecido que propiciou a incorporação da Amazônia ao 
território brasileiro. Rev. da ARL, n. 17, out./2002. Porto Alegre. 


[256] Seu testamento foi trazido para São Paulo por Dom Lourenço 
de Mendonça Portugal, teólogo e comissário do Santo Ofício. Seus 
restos mortais, atendendo a seu desejo expresso, foram 
transportados para São Paulo e enterrados na igreja de Santana do 
Parnaíba, vontade cumprida por seu filho Luiz Castanho de 
Almeida. 


XIX. BANDEIRAS, CONQUISTAS 
E POVOAMENTO 


Os holandeses foram grandes e incomparáveis escravocratas. 
Quando ocuparam parte do Nordeste brasileiro a partir de Recife, 
entre 1630 e 1654, também invadiram Angola, e passaram a 
monopolizar e a incrementar o tráfego de escravos africanos para o 
Brasil [257]. 


Os senhores de engenho da Bahia ao Rio de Janeiro perderam o 
acesso a essa força de trabalho. Para obter escravos nas suas 
lavouras, muitos passaram a recorrer a índios capturados por 
bandeirantes paulistas, exportados de São Paulo para outras 
capitanias. Foi um novo período de grandes conflitos com a Igreja, 
defensora da liberdade dos índios. 


A presa mais visada pelos bandeirantes eram os índios já 
aculturados. Eles viviam pacificamente nas missões jesuíticas 
espanholas existentes nos atuais Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. Utilizando o Rio Tietê como via de acesso à 
Bacia do Prata, os bandeirantes apresavam nas missões do Guairá 
muitos índios acostumados ao trabalho agrícola, à vida civilizada e 
muito valorizados como mão-de-obra. Em 1629, uma enorme 
bandeira comandada por Manuel Preto e Antônio Raposo Tavares, 
composta por 900 mamelucos, 2.000 índios guerreiros e 69 
paulistas, destruiu essas missões, aprisionando índios e expulsando 
jesuítas [258]. 


Calcula-se em 50 mil o total de índios capturados pelos 
bandeirantes nos ataques às missões jesuíticas. Essas bandeiras 
também acabaram servindo no reconhecimento, conquista e 
povoamento luso do interior do Brasil, em áreas sob domínio 
espanhol. 


Parte da conquista territorial da Amazônia saiu da vila de São Paulo 
de Piratininga, graças à bandeira do rico fazendeiro Antônio Raposo 
Tavares, numa expedição concertada em Lisboa entre ele e 
autoridades portuguesas. Foram três anos andando pelos sertões da 
Amazônia e do Brasil, dez anos apenas após a saga de Pedro 
Teixeira. Sua expedição contou com uma centena de brancos, 
mamelucos e mais de mil índios. Eles percorreram mais de 10 mil 
quilômetros. A partir de São Paulo, seguiram na direção noroeste 
um peabiru e depois o curso do Rio Paraguai onde ocuparam a 
redução de Santa Bárbara em dezembro de 1648. Alcançaram o Rio 
Guapaí (ou Grande) e avançaram em direção à Cordilheira dos 
Andes. Em plena América Espanhola, entre as cidades de Potosi e 
Santa Cruz de la Sierra (hoje território da Bolívia), permaneceram 
até meados de 1650, mapeando e explorando o máximo possível 
essa região inóspita do vice-reinado espanhol do Peru, para o reino 
de Portugal. 


Depois, na Bacia Amazônica, seguiram pelos rios Mamoré, Madeira 
e Amazonas, chegando a Gurupá, no Pará, em 1651, com sua tropa 
reduzida a 59 brancos e alguns índios. Da cidade de Belém do Pará, 
os sobreviventes dessa épica travessia da floresta Amazônica 
retornaram a São Paulo, onde o bandeirante faleceu um pouco 
depois. Raposo Tavares chegou desfigurado pela exaustão, 
consumido pelos esforços da viagem e enfermidades. Nem seus 
parentes o reconheceram. 


O maior fruto dessa expedição não foi a descoberta de minas de 
metais e pedras preciosas e sim as informações territoriais sobre 
vastas regiões desconhecidas entre o trópico de Capricórnio e o 
Equador. Elas passaram a figurar nos mapas portugueses e 
contribuíram para a configuração atual das fronteiras amazônicas 
do Brasil. Esses conhecimentos foram utilizados pelos portugueses 
em suas negociações com os castelhanos. Em 1668, o Tratado de 
Paz e Amizade, entre lusos e espanhóis, reconheceu pela primeira 
vez as terras baixas do oeste da Amazônia como sendo portuguesas, 
através do princípio do uti possidetis. Mas na parte oriental norte 
da Amazônia, as Guianas ainda não haviam sido inventadas, e as 
disputas territoriais continuavam com os franceses, ingleses e 
holandeses, em face das suas pretensões. 


Em paralelo com as ações militares e administrativas, as atividades 
catequéticas e evangelizadoras desenvolvidas por franciscanos, 
carmelitas, mercedários [259] e jesuítas, foram importantes na 
expansão territorial, na conquista, no povoamento e na 
consolidação do domínio português na calha norte do Rio 
Amazonas. 


Em 22 de junho de 1657, partiu de São Luís do Maranhão uma 
expedição comandada pelo Cabo Bento (Benito) Maciel Parente em 
direção ao coração da Amazônia. Dois religiosos, os padres 
Francisco Veloso e Manuel Pires, os acompanhavam. O Padre 
Antônio Vieira chegara em 1653 como Visitador-geral das Missões 
dos Estados do Pará e do Maranhão, e pregou na partida dessa 
bandeira [260]. 


Foi o primeiro grupo de luso-brasileiros a fixar-se, pelo menos 
durante algum tempo, nas proximidades da atual cidade de Manaus. 
Assentaram um arraial na boca do Rio Tarumã, tomaram 
solenemente posse da região, fincaram uma cruz (Cruz do Tarumã), 
depois retornaram a São Luís. O local ficou sendo visitado 
ocasionalmente por apanhadores de índios para escravizá-los. Em 
1658, outra expedição fixou-se no mesmo local. 


Em 1668, o franciscano Frei Teodósio e o experimentado Capitão 
Pedro da Costa Favela fundam uma nova povoação à margem do 
Rio Negro, nas proximidades da foz do Rio Aruim. Em 1669, O 
Capitão Francisco da Mota Falcão e seu filho Manuel da Mota 
Siqueira construíram ali, no coração da Amazônia, próximo da 
confluência do Rio Negro com o Solimões, um pequeno forte 
quadrangular em pedra e barro, com quatro canhões (dois de ferro 
e dois de bronze) e sem fosso, chamado de Forte de São José da 
Barra do Rio Negro. Sua função era guarnecer a parte norte do 
Brasil em face dos espanhóis, se porventura descessem pelo Rio 
Negro ou pelo Amazonas. 


Ele desempenhou essa função durante 114 anos. Seu primeiro 
comandante foi o Capitão Angélico de Barros [261]. 


As tribos indígenas aruaques (barés, banibas, passés e 
principalmente os manaós) ajudaram na construção do forte e 
passaram a morar em volta dele. A população formada por 


indígenas e brancos cresceu rapidamente. Para ajudar na 
catequização dos índios, os carmelitas, jesuítas, mercedários e 
franciscanos resolveram erguer uma capela próximo ao forte com o 
nome de Nossa Senhora da Conceição. Ela passou a ser a padroeira 
da cidade mais tarde. Em 1674, ocorreu a fundação de Manaus, 
cujo nome é originário da tribo indígena dos manaós [262]. 


Enquanto os portugueses iam estabelecendo-se no baixo Amazonas, 
os espanhóis progrediam pelas cabeceiras através de aldeamentos 
missionários dos jesuítas ao longo dos rios Napo, Huallaga, Ucayali, 
Marafion e Solimões. Em 1684 chegou à Real Audiência de Quito o 
Padre Samuel Fritz, jovem missionário alemão de Tratenau. Entre 
1686 e 1688 viajou e trabalhou no Alto Amazonas, num trecho de 
mais de 1.000km entre o Napo e o Japurá com outros jesuítas 
[263]. 


Em 1689, esses soldados da Companhia de Jesus alcançaram as 
imediações da foz do Juruá. Os portugueses, em sentido contrário, 
iniciaram a subida do Solimões. 


Quando o Padre Samuel Fritz desceu o Rio Amazonas em 1689, 
encontrou os primeiros vestígios lusitanos representados por casas 
desertas, junto da foz do Rio Purus. A partir da viagem do Padre 
Samuel Fritz até Belém, abriu-se a questão do domínio do Solimões. 
O governo português mostrou mais interesse em expandir suas 
fronteiras do que o governo espanhol em ajudar seus missionários a 
defender suas pretensões amazônicas. 


Na zona do Solimões, a penetração portuguesa defrontou-se com 
missões castelhanas, dirigidas pelo jesuíta Samuel Fritz [264]. 


Elas floresciam na Bacia do Juruá e talvez mais a leste. Em 1691, o 
Padre Samuel Fritz elaborou uma carta muito precisa do Rio 
Amazonas, em termos de latitude, e terminou preso em Belém, 
acusado de espionagem [265]. 


O astrônomo mediu com certa exatidão as coordenadas das 
desembocaduras dos afluentes e dos assentamentos portugueses, 
dadas as condições astronômicas e as dificuldades da navegação. A 
“Carte du cours du Maragnon ou de la grande riviêre des 
Amazones” apresenta também um croquis bastante claro do delta e 


da posição de Belém. 


Chegaram ordens de Lisboa para as forças militares invadirem o 
território das missões espanholas, a fim de expulsar os padres e os 
soldados que as amparavam. Entre 1691 e 1697, Inácio Correia de 
Oliveira, Antônio de Miranda e José Antunes da Fonseca 
apossaram-se do Solimões. Enquanto isso, Francisco de Melo 
Palheta garantia o domínio lusitano no Alto Madeira e Belchior 
Mendes de Morais invadia a Bacia do Napo. 


Em 1697, os portugueses construíram a fortaleza dos Pauxis, em 
Óbidos, ampliando seu controle sobre o Rio Amazonas. Várias 
ordens religiosas, com base em Portugal, foram convidadas para 
consolidar a presença lusa na Amazônia e evangelizar os índios. 


Regulada a divisão do território entre as ordens por meio de cartas 
régias (1687-1714), vários grupos de religiosos iniciaram a tarefa 
sistemática de povoamento e evangelização, espalhando suas 
missões por milhares de quilômetros pelo vale amazônico. Os 
carmelitas, jesuítas, franciscanos e mercedários aprofundaram o 
povoamento nos antigos domínios espanhóis e ocuparam a área 
atual do Estado do Amazonas. As missões jesuíticas espalharam-se 
pelo vale contíguo do Tapajós e, mais a oeste, pelo do Madeira, 
enquanto os mercedários se estabeleceram próximo à divisa com o 
Pará, nos cursos do Urubu e do Uatumã. Os carmelitas 
disseminaram seus aldeamentos ao longo do Solimões, do Negro e, 
ao norte, do Branco, no atual estado de Roraima. Os portugueses 
conquistaram definitivamente o Solimões entre 1709 e 1710. 


Atendendo a uma solicitação da Coroa, os religiosos iniciaram as 
primeiras atividades extrativas de vulto das "drogas do sertão" 
garantindo uma exportação regular de cravo (Dicypellium 
caryophyllatum), cacau, baunilha, canela, resinas aromáticas e 
plantas medicinais. Da multiplicidade desses aldeamentos e missões 
religiosas surgiram dezenas de povoados, a exemplo de Cametá, na 
foz do Tocantins; Airão, Carvoeiro, Moura e Barcelos, no Rio Negro; 
Santarém, na foz do Tapajós; Faro, no Rio Nhamundã; Borba, no 
Rio Madeira; Tefé, São Paulo de Olivença e Coari, no Solimões; e 
em continuação, no curso do Amazonas, Itacoatiara e Silves. 


Mais de cingienta anos depois, quando floresciam as missões, 


Francisco de Melo Palheta, incumbido de subir o Amazonas, 
alcançou Santa Cruz de Cajuava, localidade próxima a Santa Cruz 
de la Sierra (1722-1723). A seguir, as autoridades portuguesas 
resolveram fechar à navegação o Rio Madeira (1732), numa época 
em que a colonização de Mato Grosso atingia seu auge. A proibição 
não impediu que Manuel Félix de Lima e José Leme do Prado, entre 
1742 e 1749, explorassem especiarias nessa área, estabelecendo 
comércio no eixo Cuiabá- Amazonas-Belém. Para consolidar a 
fronteira, o governo português havia ordenado que os jesuítas 
fundassem uma missão no Japurá e outra no Javari [266]. 


Em 1743, os portugueses subiram até o Alto Rio Negro e 
penetraram no Rio Orinoco pela passagem do canal do Cassiquiare. 
Essa conexão, entre as cabeceiras e bacias do Negro e do Orinoco, 
foi confirmada pela primeira vez pelo padre jesuíta Manuel Roviare, 
em 1744. 


A conquista e o povoamento da parte norte da embocadura do Rio 
Amazonas até o Cabo Norte foi uma longa empresa. No início, a 
região onde hoje se encontra o Estado do Amapá foi doada a Bento 
Manuel Parente, em 1637, com o nome de Capitania da Costa do 
Cabo do Norte. O primeiro nome oficial dado a essas terras foi 
Adelantado de Nueva Andaluzia em 1544 pelo então rei da 
Espanha Carlos V, numa concessão a Francisco Orellana, o 
navegador espanhol do Rio Amazonas. 


O povoamento da região foi difícil, a região sofreu invasões de 
ingleses e holandeses, sempre expulsos pelos portugueses. Os fortes 
do Paru e Macapá foram fundados em 1685 e visavam impedir a 
passagem dos franceses da Guiana em direção da Amazônia. 
Macapá foi o primeiro núcleo de colonização portuguesa 
permanente no extremo norte do Brasil. Em 1697, os franceses 
tomaram o Forte de Macapá, mas em seguida ele foi retomado pelos 
portugueses, comandados por Antônio de Albuquerque. Os conflitos 
sucederam-se [267]. 


No século XVIII, a França reivindicou a posse da área. O Tratado de 
Utrecht, de 1713, celebrado na Holanda entre Portugal e França, 
definiu o Rio Oiapoque como o limite com a Guiana Francesa. Os 
portugueses o materializaram rapidamente com um marco padrão 
de fronteira, mas os franceses desrespeitaram o Tratado e suas 


pretensões sobre o Amapá vão durar mais de um século. Segundo 
alguns, até hoje. 


Em 1727, o governador da Guiana Claude d'Orvilliers mandou 
arrancar um padrão com o escudo português plantado na fronteira. 
Um militar, Francisco de Melo Palheta nascido em Belém do Pará, 
Sargento-mor e sertanista, foi mandado à Guiana Francesa. Ele 
recebeu duas incumbências do governador do Estado do Maranhão 
e Grão-Pará, João Maia da Gama. A primeira tinha um caráter 
diplomático: fazer respeitar a divisa, estabelecida pelo Tratado de 
Utrecht no Rio Oiapoque. A segunda tarefa era clandestina: deveria 
obter mudas de café, cultivado nas Guianas desde 1719 e trazê-las 
para o plantio no Pará. O sertanista cumpriu suas duas 
incumbências. Fez os franceses aceitarem a faixa divisória entre os 
dois países e trouxe as sementes de café para o Brasil, apesar da 
proibição formal do governo francês [268]. 


Mas os conflitos com os franceses de Caiena prosseguiram. Em 
1738, o governador da Província do Grão- Pará, João Castelo 
Branco, colocou um forte destacamento onde se encontra hoje a 
Fortaleza de São José no Amapá. Nesse período, Bernardo Pereira 
de Berredo e Castro, o antigo governador do Estado do Maranhão, 
de 1718 a 1722, escreveu os famosos e preciosos "Annaes históricos 
do Estado do Maranhão, em que se dá notícia do seu 
descobrimento, e tudo o mais que nelle tem succedido desde o anno 
em que foy descuberto até o de 1718" [269] 


Em 1768, quando se pronunciou mais um cerco árabe da fortaleza 
de Mazagão no Marrocos, onde vivia e residia uma colônia 
portuguesa desde 1562, a Coroa decidiu transferir todas as famílias 
para o atual Estado do Amapá fundando a Vila de Nova Mazagão, 
uma cidade planejada [270]. 


Foram cerca de 1.200 pessoas, mais de 300 famílias transportadas 
da Velha Mazagão do Marrocos [271] para Belém do Pará e de lá 
para a Nova Mazagão [272], com apoio financeiro, de moradias, de 
escravos, fazendas e material por parte da Coroa Portuguesa. A lista 
de cada família e dos benefícios recebidos é conhecida em detalhes. 
Uma parte das famílias ficou em Belém, outra foi para Manacapuru, 
outra para Macapá mas quase 200 instalaram-se progressivamente 
em Nova Mazagão, com muito sucesso, gente decidida, com grande 


capacidade de autonomia e auto-suficiência, combatentes, com 
capacidade de apoiar Macapá na hipótese de um cerco ou ataque de 
invasores. Toda essa aventura e cada uma das famílias ali 
transferidas foram descritas de forma circunstanciada em 
documentos da época [273] e ampliando a presença e o 
povoamento luso no atual Amapá. 


A cidade prosperou. "Com estas famílias ordena El- rei Nosso 
Senhor, que se estabeleça uma nova Povoação na Costa 
septentrional das Amazonas, para se darem as mãos com o Macapá, 
e com Vila Vistoza", nas palavras de Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, governador do Grão-Pará. A questão estratégica de defesa 
dos canais de acesso ao Amazonas era evidente. A Vila de São José 
de Macapá, com a sua fortaleza de São José, representava o foco da 
questão de defesa do canal Norte do Rio Amazonas. Em caso de 
assédio, as vilas próximas responderiam em seu auxílio. A Vila de 
Mazagão passou a integrar o sistema de apoio à fortaleza de São 
José, juntando-se às vilas de Macapá e Vila Vistosa da Madre de 
Deus, fundada em 1767 às margens do Rio Anauerapucu. 


No âmbito dessa tumultuada relação fronteiriça do Amapá, um dos 
episódios mais drásticos ocorreu em 1809. 


Tropas luso-brasileiras invadiram a Guiana Francesa e tomaram 
Caiena, comandadas pelo Major Manuel Marques, em represália à 
invasão de Portugal pelo exército de Napoleão Bona- parte, 
devolvendo-a somente em 1817. Muitas plantas e variedades de 
cultivos selecionadas pelos franceses foram trazidas do Jardim 
Gabrielle, de Caiena, para o Jardim de Aclimatação de Plantas, 
criado em 13 de junho de 1808 por Dom João VI. Ele se tomaria o 
atual Jardim Botânico do Rio de Janeiro [274]. 


Entre elas, estava a famosa cana caiana, ou seja, de Caiena. 


CASAR 


[257] A Companhia Holandesa das índias Orientais foi estabelecida 


em 1602 e, em 1652, os holandeses ocuparam a região do Cabo, na 
África do Sul. No ano seguinte, já chegaram os primeiros escravos. 
Sob domínio holandês a escravidão deu um salto exponencial. A 
Companhia das Índias Ocidentais montou uma verdadeira máquina 
de tráfico de escravos baseada no triângulo: açúcar de Recife, 
manufaturados de Amsterdã e escravos de Angola, Tomé e Príncipe 
etc., ocupando inclusive essas localidades africanas. Em 1687, os 
colonos holandeses fizeram uma petição para abertura de um 
mercado de escravos. Em 1721, a Holanda estabeleceu uma estação 
receptora de escravos em Maputo (Moçambique). 


[258] Nos anos seguintes, os padres jesuítas ergueram as missões 
de Itatim, ao sul do atual Estado do Mato Grosso do Sul, e do Tape, 
no centro do atual Rio Grande do Sul, que foram, também, 
destruídas após vários ataques, forçando a retirada dos jesuítas para 
a margem direita do Rio Uruguai. 


[259] Relativo ou pertencente à Ordem das Mercês (Ordem da 
Santíssima Virgem Maria das Mercês), fundada em 1218, em 
Barcelona (Espanha), por São Pedro Nolasco, para a redenção de 
cristãos em poder dos mouros. 


[260] O padre Antônio Vieira (1608-1697), "imperador da língua 
portuguesa", pregador jesuíta, nascido em Lisboa, veio para o Brasil 
em 1615. Autor de alguns dos mais belos sermões em língua 
portuguesa, teve grande ascendência sobre o Rei João IV de 
Portugal. Em missões diplomáticas prestou relevantes serviços a 
Portugal, quando das invasões holandesas no Brasil. Aqui, 
estabeleceu núcleos missionários na Amazônia e conseguiu da Corte 
a expedição de lei contra a escravatura indígena no Maranhão. Por 
várias vezes defendeu os judeus. Foi processado pela Inquisição em 
Portugal, preso em 1665. Em 1681 retornou à Bahia onde veio a 
falecer, após novo período de atividade. 


[261] Um incêndio provocado por fogos de artifício destruiu-o 
completamente, pois era feito de taipa socada, em junho de 1874, 
na época dos festejos juninos. 


[262] Em 1787, a barra do Rio Negro era uma povoação de 301 
moradores (243 índios, 47 brancos e 11 pretos escravos), dividida 
em dois bairros, em um dos quais se situavam a casa do vigário e a 


do comandante e a igreja antiga e estava sendo refeita, havia seis 
longos anos, segundo Alexandre Rodrigues Ferreira que a visitou. 


[263] BERTHIER BRASIL, Altino. Desbravadores do Rio Amazonas. 
Porto Alegre: Posenato, 1996. 


[264] Ele trabalhou 42 anos na Amazônia, catequizou os omáguas, 
yurimáguas, aisuaris e ibanomas. Escreveu num diário sua viagem 
de três anos descendo o Amazonas e deixou o famoso Mapa 
geographico dei Rio Marafion ó Amazonas. É cognominado 
Apóstolo da Amazônia. 


[265] Em 1744, foi publicada a primeira carta "científica" do curso 
do Rio Amazonas, traçada pelo francês Charles-Marie de La 
Condamine, entre o Equador até Belém. 


[266] Só a última foi construída, com o nome de São Francisco do 
Javari, a partir de 1752. 


[267] RAVENA, Nírvia. Boas terras e maus vizinhos: A Colonização 
de São José do Macapá no século XVIII. In: GOMES, Flávio dos 
Santos. Nas terras do Cabo Norte: fronteiras, colonização e 
escravidão na Guiana Brasileira - Séculos XVIII-XIX. Belém: Edufpa, 
1999. 


[268] Em 1742 enviou-se a primeira amostra de café para Portugal. 
Em 1748 havia 17 mil pés de café no Pará. 


[269] BERREDO E CASTRO, Bernardo Pereira. Annaes históricos 
(1749). Biblioteca Virtual do Estado do Amazonas [http:// 
Wwww.visitaamazonas.com.brbibliotecavirtual/indice.php? 
idLivro=5189]. 


[270] Em sua História de Mazagão, Augusto Ferreira do Amaral 
relata que os portugueses, "antes de partirem, destruíram as pedras 
sacras das igrejas, encravaram as peças de artilharia, mataram os 
cavalos e mais gado e minaram todos os baluartes. Apenas 
trouxeram as imagens e os livros da vedoria e dos assentamentos. 
Soube-se depois que o rebentamento da pólvora dos baluartes veio a 
provocar a morte de milhares de mouros, que festivamente 
entravam na praça". 


[271] A velha Vila de Mazagão no Norte de África (El Jadida), com 
todo o seu acervo de fortalezas e construções lusitanas, foi 
declarada Patrimônio Mundial pela Unesco (United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization)) no ano de 2004. 


[272] Hoje, no Amapá, a chamada Mazagão Velha é a que 
corresponde a essa primeira Nova Mazagão. 


[273] O estabelecimento de Mazagão do Grão-Pará. Revista do 
Instituto Histórico e Geographico Brazileiro, tomo 84,1919, p. 
610-695. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. 


[274] Criado com mais de 2.000ha, o Real Horto Botânico foi 
republicanamente reduzido a 137ha durante o século XX. E vive 
ameaçado. 


XX. BORBOLETAS, 
TEMPESTADES E 
DEMARCAÇÕES 


“Pela falta de um prego perdeu-se uma ferradura, 
Pela falta de uma ferradura perdeu-se um cavalo, 
Pela falta de um cavalo perdeu-se um cavaleiro, 
Pela falta de um cavaleiro perdeu-se uma batalha. 
Assim, perdeu-se uma guerra e um reino. 


Tudo por falta de um prego” [275]. 


A ineficiência é um pecado contra a ética. Essa é uma das teses 
dessa antiga frase folclórica sobre a gravidade das conseqiiências de 
um descuido de ferreiro: a falta de um prego. Essa frase é um dos 
ícones da moderna teoria do caos. Ela evoca a dependência sensível 
das condições iniciais, denominação técnica do chamado efeito 
borboleta, formulado por Robert White, um dos criadores da teoria 
do caos: o bater de asas de uma borboleta na Ásia é capaz de 
provocar ou impedir, com uma série de fatores encadeados, as 


tempestades no outro lado do planeta. 


A prudente e permanente ocupação da Amazônia pela Coroa 
Portuguesa cuidou de pregos, barcos, guerreiros, borboletas, cruzes, 
reinos e tempestades. Ela sabia dos vínculos existentes entre a Bacia 
do Prata, a Amazônica, a do Zambeze [276] e a do Ganges [277]. 


E em seus cuidados visionários e caóticos contou com a colaboração 


efetiva e eficiente da Igreja, nos lugares e tempos menos esperados. 
Em 22 de novembro de 1676, a bula papal Romani Pontificis criou 
o bispado do Rio de Janeiro, estabelecendo o território da nova 
diocese que, do Espírito Santo, seguia "até o Rio da Prata, pela costa 
marítima e pelo sertão". Para os portugueses era uma confirmação e 
um reconhecimento, pelo papa, de que o Estado do Brasil se 
estendia por direito até o Rio da Prata. Isso legitimou 
imediatamente a pretensão portuguesa de povoar o lado oriental do 
estuário. 


Assim que Dom Manuel Lobo tomou posse do governo do Rio de 
Janeiro, em 9 de maio de 1679, seguindo as instruções de Lisboa, 
ele preparou a expedição que deveria fundar a futura Colônia do 
Sacramento, bem em frente da cidade de Buenos Aires. 


A pequena frota portuguesa chegou sem problemas à ilha de São 
Gabriel, em janeiro de 1680. Eles instalaram-se em terra firme, 
numa pequena península, onde iniciaram a construção de uma 
fortaleza. Começava a fundação de um centro de povoamento luso 
na margem esquerda da embocadura do Rio da Prata. 


Em uma carta ao príncipe regente, Dom Manuel Lobo mencionou 
que planejava denominar Lusitânia a futura cidade que deveria 
nascer extramuros, ao lado da fortaleza do Santíssimo Sacramento 
[278]. 


Era como um espelhismo lusitano nas embocaduras das duas 
maiores bacias hidrográficas da América do Sul. Era como um 
reflexo platino da outra Lusitânia que começava a florescer na 
embocadura do Rio Amazonas. O governador de Buenos Aires José 
de Garro não demorou a atravessar o Rio da Prata e atacar com 
todas as suas forças a Colônia do Sacramento. 


Com apenas 300 homens, os portugueses resistiram. Em face do 
ultimato das tropas espanholas, Manuel Lobo respondeu 
ironicamente: "Vossa Mercê pode fazer o que for servido, que para 
tudo me há de achar prontíssimo e para o servir com particular 
gosto". O Capitão Manuel Galvão assumiu o comando da tropa e 
morreu defendendo a fortaleza que foi arrasada pelos espanhóis. 
Dom Manuel Lobo foi preso e morreu na miséria em Buenos Aires. 
O episódio lembra a resistência heróica do Capitão- general Pedro 


de Albuquerque, governador da Capitania do Maranhão e do Grão- 
Pará, quando da invasão holandesa em Recife em 1631 [279]. 


Pedro de Albuquerque foi socorrido e tratado com respeito. 
Concederam-lhe liberdade, sob palavra, até partir para Lisboa. Está 
enterrado na igreja dos carmelitas em Belém do Pará, onde faleceu 
em 6 de fevereiro de 1644. 


Ao saber do ocorrido, apenas em março de 1681, o rei de Portugal 
exigiu explicações da Coroa Espanhola. Esta mandou reparar a 
ofensa, disse que não ordenara tal ataque e puniu o governador de 
Buenos Aires demitindo-o e desterrando-o para Tucuman. 
Ajustaram assim, as duas coroas, o Tratado Provisional de Lisboa, 
de 7 de maio de 1681, no qual Portugal podia reconstruir sua 
fortaleza. Começava um ciclo de invasões militares e violentas dos 
espanhóis contra a Colônia do Sacramento e a sua retomada, 
sempre pela via diplomática, da legalidade e do direito 
internacional, pela Coroa Portuguesa. Esse tratado seria o terceiro, 
junto com o de Tordesilhas e o de Saragoça, a ser evocado quando 
da bipartição da América do Sul entre as duas coroas em 1750. 


A consolidação das lutas e epopéias lusitanas no norte do Brasil e da 
conquista de Pedro Teixeira sobre a Amazônia foi selada pela 
grande obra do diplomata luso-brasileiro Alexandre de Gusmão 
[280]. 


Ele já havia dado pareceres sobre vários problemas territoriais 
brasileiros, como secretário privado do rei Dom João V, e foi o 
grande negociador do Tratado de Madri junto com o conde de Vila 
Nova de Cerveira. 


O Tratado de Madri enterrou definitivamente a Bula Inter Ccetera 
(1493), a velha linha de Tordesilhas (1494), a Capitulação de 
Saragoça (1529), o Tratado de Paz e Amizade (1668), o Tratado 
Provisional de Lisboa (1681) e o último Tratado de Utrecht (1715) 
[281]. 


Os reis Fernando VI, de Espanha, e Dom João V, de Portugal, 
"resolveram pôr termo às disputas passadas e futuras, e esquecer-se, 
e não usar de todas as ações e direitos, que possam pertencer-lhes 
em virtude dos Tratados de Tordesilhas... e de Utrecht e Saragoça, 


ou de quaisquer outros fundamentos que possam influir na divisão 
dos seus domínios..." 


O Tratado de Madri foi firmado na capital espanhola entre Dom 
João V de Portugal e Dom Fernando VI de Espanha, a 13 de Janeiro 
de 1750, e definiu os limites entre as respectivas colônias sul- 
americanas. As negociações do Tratado basearam-se no chamado 
Mapa das Cortes, privilegiando a utilização de rios e montanhas 
para demarcação dos limites. Seguindo as "fronteiras naturais", o 
que fez do Brasil um país com limites basicamente geográficos (rios 
e montanhas). Assim como as cidades portuguesas respeitavam a 
topografia, o país seguiu a mesma regra. As linhas retas, tão caras 
às fronteiras de Estados e províncias dos Estados Unidos e da 
Argentina, por exemplo, estão quase ausentes das lindes brasileiras. 


Baseado no princípio do direito privado romano do uti possidetis, 
ita possideatis (quem possui de fato, deve possuir de direito), 
Alexandre de Gusmão conseguiu legalizar a ocupação de mais de 
dois terços do atual território brasileiro. Sua contribuição é 
considerada pelo Itamaraty como precursora da aplicação dos 
princípios do Iluminismo ao relacionamento internacional. Com os 
trabalhos apresentados à Corte Espanhola, Alexandre de Gusmão 
comprovou que as usurpações luso-espanholas em relação à linha 
de Tordesilhas (1494) eram mútuas, com as portuguesas na América 
(parte da Amazônia e do Centro-oeste) sendo compensadas pelas da 
Espanha na Ásia (Filipinas, Marianas e Molucas). 


Com o Tratado de Madri, a Coroa Portuguesa bipartiu a América do 
Sul, com a aprovação da Coroa Espanhola, a quem cedeu terra em 
vários contextos, principalmente a Província do Sacramento, 
abdicando de um acesso e de um controle direto sobre o estuário do 
Prata, frente a Buenos Aires e chegando inclusive a ceder terras na 
Ásia aos espanhóis, para dar ao Brasil a unidade amazônica e a sua 
forma compacta de dimensões continentais [282]. 


Ilustrando a índole e a intenção dos monarcas portugueses e 
espanhóis naquela ocasião, uma das conquistas com amplo 
significado para um possível desenvolvimento pacífico da região 
ficou plasmada no seu artigo XXI. Pelo Tratado, em caso de guerra 
entre as coroas de Portugal e da Espanha na Europa, os seus 
vassalos na América do Sul permaneceriam em paz e não se 


envolveriam com o conflito. 


Para aplicar o Tratado de Madri, em setembro de 1751, chegou a 
Belém o irmão do Marquês de Pombal [283], ministro 
plenipotenciário do rei Dom José I. Seu nome era Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado. Ele foi nomeado governador da Capitania do 
Grão-Pará e plenipotenciário das demarcações e vinha com a 
responsabilidade de reformar a região amazônica nos mais diversos 
aspectos. Começava uma nova etapa no Vale do Amazonas. 


A comissão luso-castelhana, encarregada de demarcar os limites 
amazônicos, teve dificuldades para ser efetivada pelo lado espanhol. 
O primeiro comissário português, o próprio Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado, foi nomeado em 1753, e aguardou em Barcelos, 
às margens do Rio Negro, a chegada do primeiro comissário 
espanhol, Dom José de Iturriaga. Este, nomeado em 1752, deveria 
dirigir-se a Caracas, subir o Orenoco até as cabeceiras do Rio Negro 
e descer por este último. Porém, chegou a Barcelos em fins de 1759, 
quando o Comissário português já tinha se retirado para Portugal. 


Enquanto o Tratado de Madri era de novo contestado pelos 
espanhóis, a Coroa Portuguesa organizou uma expedição para 
cartografar o Brasil e seus limites. Marcos de pedra eram levados 
aos confins da Amazônia. Cada um de seus membros e suas 
atribuições estão citados num documento da época: Relação dos 
oficiais portugueses e mais pessoas que se acham nomeadas por Sua 
Majestade para expedição da América Portuguesa. Eles trabalharam 
de 1750 a 1777 e deixaram verdadeiros monumentos cartográficos, 
elucidando complicadas questões de limites. De seus integrantes, 
quem mais se destacou foi o Brigadeiro José Custódio de Sá e Faria, 
engenheiro militar, arquiteto, administrador, homem de armas e um 
dos maiores cartógrafos da América do Sul. Com esse acervo, 
Portugal passou à elaboração de planos de defesa do seu território. 
As primeiras redes de fortificações começaram a se estruturar 
enquanto núcleos urbanos eram reformulados [284]. 


Os portugueses passaram a consolidar uma série de fortalezas e 
vilas em toda a Bacia Amazônica. Subindo o Rio Amazonas, eles 
fundaram o Forte de Santo Antônio do Içá em 1754 e o de São 
Francisco Xavier de Tabatinga, na foz do Rio Javari, em 1766, 
próximo da atual fronteira com o Peru, ao lado de uma aldeia 


fundada por jesuítas em 1710. Na Bacia do Rio Negro, os 
portugueses construíram o Forte Castelo, em Barcelos, capital da 
Capitania em 1755 e o Forte de São José de Marabitanas, em 1762, 
no Alto Rio Negro na região de São Gabriel da Cachoeira onde, em 
1759, já haviam estabelecido um destacamento militar. Nos limites 
do Acre foi construído o Forte de São Joaquim do Rio Branco, em 
1775. 


No atual Estado de Rondônia, em 1776, no Vale do Guaporé, foi 
fundado o forte Príncipe da Beira, uma das mais impressionantes 
obras da engenharia militar portuguesa, seguiu-se o Forte Coimbra 
no Rio Paraguai e o Forte Iguatemi no Rio Paraná, sempre seguindo 
a linha de fronteira, devidamente demarcada. 


Todas as vilas decorrentes dessas fortificações foram rigorosamente 
planejadas [285], seguindo plantas bem estabelecidas em seus 
traçados, e obedecendo a um código de posturas para as edificações, 
o urbanismo e o uso das vias públicas, marcado por uma conduta 
urbanizada. Ela perdurou em outras cidades [286], até os dias de 
hoje. Eram vilas e cidades limpas e seguras. Algo muito distante da 
atual crise urbanística, habitacional e sanitária das cidades 
amazônicas. Após o Tratado de Madri, entre 1755 e 1759, durante o 
governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, governador da 
Capitania do Grão-Pará e Plenipotenciário das Demarcações, foram 
fundadas cerca de 60 vilas e povoados no Estado do Grão-Pará, nas 
capitanias do Pará e Rio Negro. 


O que havia de tanto interesse na Amazônia? Em 250 anos não 
havia sido descoberto ouro, nem prata, nem diamantes, nem 
qualquer pedra preciosa. Não havia "nada" na Amazônia, a não ser 
as drogas do sertão, os frutos do incipiente extrativismo vegetal. 
Mas todos os conselheiros reais e pessoas influentes na corte 
portuguesa, leigas ou religiosas, defendiam a importância da região 
amazônica. O argumento não era, nem podia ser, o gás de Urucu, o 
pólo industrial de Manaus, nem a borracha das seringueiras do 
Acre, nem a biodiversidade, o turismo ecológico ou o potencial 
agrícola do Mato Grosso. Evoca-se nos antigos documentos lusos 
sempre o mesmo argumento visionário: "um dia". Um dia essa 
região será fundamental. Um dia essa região trará grandes 
descobertas. Um dia a Amazônia será um novo Portugal. 


Um dia. E os reis portugueses gastaram orçamentos, mobilizaram 
exércitos e armadas, e colocaram o Estado português a serviço desse 
" E | | 
um dia”. 


Para o governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado, já em 
1753, esse dia havia chegado. Ele buscou redesenhar a Amazônia 
brasileira. Em 1755, ele fundou a Companhia Geral de Comércio do 
Grão-Pará e Maranhão e proclamou o Diretório dos índios. Sob o 
pretexto de libertá-los e integrá-los, ele os retirou da tutela dos 
missionários. 


Os jesuítas foram expulsos e suas atividades econômicas caíram sob 
o controle direto da administração pombalina. As duas iniciativas 
contribuíram para a transformação do quadro socioeconômico da 
região amazônica, seguindo os moldes iluministas, numa 
administração centralizada. 


As fronteiras foram concretamente demarcadas. A reforma 
urbana da Amazônia levou a um verdadeiro renascimento de 
povoados e vilas da região. As localidades foram redesenhadas para 
que, com a sua própria forma, racional e clara, expressassem os 
valores ideológicos da reforma pombalina. Para a execução deste 
"discurso da forma" foram convocados os homens que já há muito 
faziam a "escola portuguesa de arquitetura e urbanismo" e de que o 
Marquês de Pombal sabiamente fez uso, quer no Reino, quer nas 
colônias [287]. 


Além das fortalezas de pedra, terra e cal, os portugueses da época 
pombalina, representados em Belém na pessoa do governador 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, decidiram criar fortalezas 
semânticas na Amazônia, mudando os nomes das localidades e 
escrevendo uma nova toponímia no mapa da bacia amazônica. O 
mapa da Amazônia seria um espelho do de Portugal. 


No resto do Brasil, os nomes de localidades, vilas e cidades reúnem 
em geral a designação de um acidente geográfico com a do santo do 
dia da sua descoberta ou fundação: o Monte Pascoal, a Angra dos 
Reis (Magos), a Baía de Todos os Santos, o Rio São Francisco, a Ilha 
de Santa Catarina, São Paulo de Piratininga etc. As cidades 
fundadas e reformadas ao longo do Rio Amazonas e na bacia pelos 
povoadores portugueses não têm apenas os nomes de santos do dia 


ou dos acidentes geográficos, mas sobretudo os de cidades lusitanas, 
expressando o desenho geopolítico da Coroa [288]: reproduzir um 
novo Portugal na Amazônia, um fato único na história do Império 
Português. O mapa da Amazônia, em suas cidades e vilas, passou a 
espelhar um mapa de Portugal. 


As escolhas dos nomes não foram aleatórias. Onde ficam localizadas 
estas vinte e cinco vilas e cidades: Bragança, Viseu, Airão, Alenquer, 
Porto de Moz, Almeirim, Alter do Chão, Aveiro, Barcarena, 
Barcelos, Belém, Breves, Chaves, Faro, Mazagão, Santarém, 
Melgaço, Óbidos, Oeiras, Ourérn, Portei, Salvaterra, Soure, Vila 
Franca e Vigia? Tanto em Portugal, como no Brasil. Alguns 
exemplos. 


Barcarena é uma freguesia portuguesa do Concelho de Oeiras com 
cerca de 12.500 habitantes e é também um município do Estado do 
Pará, com 72.500 habitantes. 


Na origem, havia no local uma aldeia de índios aruans, 
catequizados pelos padres jesuítas. O povoado foi elevado à 
categoria de freguesia, sob a invocação de São 


Francisco Xavier de Barcarena, no ano de 1758. 


Faro é uma cidade portuguesa, da antiga província do Algarve, com 
cerca de 41.300 habitantes. No Estado do Pará, o município de Faro 
teve sua origem numa aldeia de índios jamundás, missionada pelos 
capuchos da Piedade, abaixo da confluência do Rio Pracatu com o 
Jacundá. A criação do município é atribuída ao Capitão-general 
Fernando da Costa de Ataíde Teive, por ato de 21 de dezembro de 
1768. 


Melgaço é uma vila portuguesa no distrito de Viana do Castelo, na 
subregião do Minho-Lima, com cerca de 1.300 habitantes, tendo a 
Espanha por limites norte e leste. A cidade de Melgaço, no Estado 
do Pará, deve sua existência à fundação da aldeia de Maricuru pelo 
Padre Antônio Vieira, em data posterior a 1653. Com a expulsão 
dos jesuítas, a aldeia foi elevada à condição de Vila, pelo 
Governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado, por ocasião da 
viagem que fez ao Rio Negro, no dia 23 de janeiro de 1758, com o 
nome de Melgaço, de origem portuguesa. 


São pelo menos duas Salvaterra em Portugal: a de Magos, no 
distrito de Santarém, e a do Extremo, no Concelho de Idanha-a- 
Nova. Salvaterra é também o nome de um município do Estado do 
Pará, na Ilha de Marajó, muito conhecido por suas belezas naturais. 
Um de seus distritos é o de Condeixa, homólogo de um município 
português do distrito de Coimbra. 


Soure é uma vila portuguesa no distrito de Coimbra, com cerca de 
8.500 habitantes. Soure é também a sede de um município do 
Estado do Pará, com uma população estimada, em 2004, em 21.270 
habitantes, criado pelo governador Francisco Xavier de Mendonça 


Furtado. 


O Município de Portel no Estado do Pará está localizado em terras 
onde existia inicialmente uma aldeia de índios. Em 16583, ela foi 
reorganizada pelo Padre Antônio Vieira, ao introduzir os 
nheengaíbas, trazidos da Ilha de Marajó, sob a direção da 
Companhia de Jesus, com a denominação de Aricuru. Quando da 
expulsão dos jesuítas, já era uma freguesia, sob a invocação de 
Nossa Senhora da Luz. 


Em 1758, o Governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado 
elevou-a à categoria de Vila, mudou-lhe o nome para Portei, 
denominação portuguesa que significa "Porto Pequeno", como a 
homônima cidade localizada na região de Évora, em Portugal. Com 
2.800 habitantes é a sede do município português, dividido em oito 


freguesias. 


Bragança é uma cidade portuguesa, capital do distrito de Bragança, 
na sub-região do Alto Trás-os-Montes, com cerca de 20 mil 
habitantes. É um dos maiores municípios portugueses, com 
1.174km, subdividido em 49 freguesias, dentre as quais a de 
Coelhoso. Bragança é também o nome de um importante município 
do Estado do Pará. Sua população, em 2004, era de 100.924 
habitantes. Localizada à margem do Rio Caeté, a cidade é uma das 
mais antigas do Pará, com 380 anos de história. 


Óbidos é uma vila portuguesa no Distrito de Leiria, na região do 
Centro. O nome Óbidos não evoca mortos, nem deriva da parônima 
óbitos. A palavra vem do termo latino oppidum, significando 
cidadela ou cidade fortificada. Nas suas proximidades erguia-se a 


povoação romana de Eburobrittium. Ela foi tomada aos mouros em 
1148 e recebeu sua primeira carta de foral em 1195, sob o reinado 
de Dom Sancho I. Tratava-se de uma vila fortificada, importante no 
controle territorial. Ela fechava o acesso a diversas regiões ao norte 
de Portugal. 


No Brasil, Óbidos é uma cidade histórica na margem esquerda do 
Rio Amazonas no interior do Pará, distante 1.100km de Belém (via 
fluvial). A cidade teve origem numa fortificação erguida pelos 
portugueses em 1697, o Forte Pauxis. Em frente à cidade, as 
margens do Rio tornam-se mais estreitas e com isso o leito mais 
profundo, formando uma garganta no Rio Amazonas (chamada 
localmente de fivela do rio). Em Óbidos, a largura do Amazonas é 
de apenas cerca de 1.890 metros. Graças a essa formação 
geográfica, no local foram construídas duas fortalezas no século 
XVII para proteger o interior da Amazônia de invasores. Até hoje, o 
Forte Pauxis restaurado e a Fortaleza Gurjão em ruínas integram um 
conjunto de centenas de construções antigas, residenciais e 
comerciais, de arquitetura colonial portuguesa no centro da cidade. 
Óbidos é conhecida como a mais portuguesa das cidades do Estado 
do Pará. 


O município foi criado em 1755 pelo Governador Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado. 


Ourém (Portus de Auren) é uma cidade portuguesa pertencente ao 
distrito de Santarém, região Centro e sub-região do Médio Tejo, 
com cerca de 11.900 habitantes. 
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A cidade de Fátima é uma freguesia portuguesa do Concelho de 
Ourém e tornou-se mundialmente conhecida pelas aparições 
marianas aos três pequenos pastores (Lúcia, Francisco Marto e 
Jacinta Marto) na Cova da Iria. A construção do Santuário de 
Fátima trouxe desenvolvimento ao local, elevado a cidade em 12 de 
julho de 1997. No Pará, a origem histórica do município de Ourém 
está na casa forte, construída por Luiz de Moura, em 1727, com 
recursos próprios, em frente à segunda cachoeira do Rio Guamá. Foi 
elevado à categoria de município e distrito com a denominação de 
Nossa Senhora da Conceição de Ourém, em 1753, durante o 
governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado. 


Aveiro é uma cidade portuguesa, capital do Distrito de Aveiro, na 
região Centro e sub-região do Baixo Vouga. É um município 
territorialmente descontínuo, compreende algumas ilhas na Ria de 
Aveiro e uma porção da península costeira com quase 25km de 
extensão que fecha a Ria a ocidente. No documento de doação 
testamentária efetuada pela Condessa Mumadona Dias, ao mosteiro 
de Guimarães em 26 de janeiro de 959, consta a referência a "Suis 
terras in Alauario et Salinas", a mais antiga forma que se conhece 
do topônimo Aveiro. No século XIII, Aveiro foi elevada à categoria 
de vila. 


No Brasil, as origens do município de Aveiro, no Pará, remontam à 
época da formação de uma aldeia de índios mundurucus, 
denominada tapajós-tapera, localizada à margem do Rio Tapajós. 
Uma "ria" quase oceânica. Na sua foz, o Tapajós dá lugar a uma das 
grandes larguras do Amazonas: com mais de 30km, uma situação 
oposta à de Óbidos. Essa aldeia obteve a denominação portuguesa 
de Lugar de Aveiro, por ato do Governador e Capitão-general José 
de Nápoles Tello de Menezes, em 23 de agosto de 1781. Contudo, 
em registros oficiais anteriores, já existia a Freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição do Aveiro. O ato de criação foi somente uma 
confirmação, pois o local já era conhecido como Aveiro. Junto com 
Santarém e Alter do Chão, Aveiro compõe um colar defensivo e de 
controle de todo acesso a montante no baixo Tapajós. 


Santarém, a antiga Scalabis dos romanos, é uma importante cidade 
histórica portuguesa, capital do Distrito de Santarém, com cerca de 
30.000 habitantes, e foi sede de numerosas cortes no passado. No 
Brasil, no local de uma antiga aldeia indígena dos tapajós, a 
Santarém amazônica foi fundada em 1661, pelo padre jesuíta João 
Felipe Betendorf, e é hoje a segunda maior cidade no Estado do 
Pará com cerca de 300 mil habitantes. Um de seus distritos é o de 
Boim que é também o nome de uma freguesia portuguesa do 
Concelho de Lousada, no Distrito do Porto. 


Barcelos é uma antiga cidade portuguesa no Distrito de Braga, 
região Norte, hoje com cerca de 5.200 habitantes. O Concelho de 
Barcelos recebeu foral de Dom Afonso Henriques em 1140. A cidade 
é conhecida também pelo galo de Barcelos, cuja lenda e sua 
representação em louça é um dos símbolos da alma portuguesa. No 


Brasil, Barcelos é um município do Estado do Amazonas, às 
margens do Rio Negro, na mesorregião do Norte Amazonense. A 
área do Município de Barcelos (122.476km) é bem maior do que a 
superfície de Portugal (92.391 km). No passado era como a "capital" 
do Amazonas e foi nela que se reuniram os membros da comissão 
espanhola e portuguesa das negociações do Tratado de Madri de 
1750. 


O caso de Belém é emblemático. Todos conhecem a Torre de Belém, 
na foz do Tejo, porto e ponto de partida das frotas portuguesas em 
suas aventuras dos descobrimentos ultramarinos. A Belém 
amazônica, fundada em 1616, nasceu das expedições da Coroa 
Portuguesa para defender a foz do Rio Amazonas, na sequência da 
conquista do Maranhão pelos portugueses em face dos franceses. 
Nos primeiros anos, Belém limitou-se ao forte, à capela e a um 
núcleo urbano - com alojamentos e casarios construídos nos 
arredores - chamado de Feliz Lusitânia. 


Em 1617, a capela foi transferida para a área externa, passando a 
ser chamada de Capela do Santo Cristo. Com a construção do 
colégio e da igreja dos jesuítas, formou-se o primeiro núcleo estável 
de habitantes, favorecendo o desenvolvimento da pesca, da 
agricultura e de ofícios ligados à construção de barcos. Estruturada, 
a cidade de Santa Maria do Grão-Pará tornou-se a capital do Estado 
do Maranhão e do Grão-Pará, em 1751, englobando todo o extremo 
norte do Brasil. Depois, passou a chamar-se Santa Maria de Belém 
do Grão-Pará. Todo o futuro desenvolvimento urbano da cidade 
será nucleado por igrejas. 


As transformações urbanas implementadas na Amazônia pelo 
projeto pombalino, consideradas nos seus múltiplos aspectos 
geopolíticos, foram concretizadas em levantamentos cartográficos e 
iconográficos, na realização de estudos sobre o território, na 
modernização e centralização administrativa, na expulsão das 
ordens missionárias, visando principalmente os jesuítas [289], 
proibição das línguas indígenas, na obrigatoriedade de uso do 
português em todo o país, na construção de vilas e de redes de 
fortificações. 


Para a realização dessas tarefas visionárias, a Coroa contratou e 
transferiu para a Amazônia, ao longo da segunda metade do século 


XVIII, dezenas de técnicos especializados, ampliando a capacitação 
científica regional. Dentre esses pioneiros da ciência moderna na 
Amazônia estava o arquiteto e naturalista bolonhês Antônio José 
Landi (1713-1791), que chegou em 1753 na condição de "riscador" 
(desenhista) da Primeira Comissão Demarcadora de Limites entre os 
domínios de Portugal e Espanha na América do Sul, decorrente do 
Tratado de Madri. 


Ele já tinha realizado alguma produção em Portugal e na Itália, mas 
na Amazônia Landi deixou a maior parte de sua obra, considerada 
uma das primeiras rupturas do cânone barroco então predominante 
no continente. Dentre suas atividades como naturalista, destacam-se 
a elaboração de uma História Natural do Grão-Pará, a manutenção 
de um horto botânico e de um jardim zoológico no engenho de sua 
propriedade, o Murutucu, além de ter colaborado na epopéia da 
Viagem Philosophica do naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira 
entre 1783 e 1792 [290]. 


A partir de 1750, a imensa bacia do Rio São Francisco de Quito 
[291] escoava suavemente a maioria de suas águas no território do 
Estado do Brasil, no Rio Amazonas. Pesados blocos rochosos seriam 
talhados em Portugal e trazidos ao Brasil. E seriam levados 
heroicamente aos confins dessa bacia amazônica para materializar a 
posse portuguesa, frente aos interesses de países vizinhos. A 
diplomacia portuguesa faria valer as conquistas desse tratado em 
outros tratados e acordos internacionais. 


No início do século XIX, enquanto a fronteira hispânica da Bacia 
Amazônica esfacelava-se em cinco repúblicas, além das três guianas 
inglesa, holandesa e francesa, o Brasil mantinha sua unidade 
territorial e lingiúística sob o Império e a Coroa de Dom Pedro I e 
Dom Pedro II da Casa de Orleans e Bragança. 
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[275] A origem dessas frases tem sido atribuída ao padre Antônio 
Vieira. 


[276] O Zambeze é um Rio da África Austral. Tem 2.750km de 
comprimento: nasce em Zâmbia, passa pela província angolana do 
Moxico, estabelece a fronteira entre Zâmbia e o Zimbabwe e 
atravessa Moçambique de oeste para leste, para desaguar no Oceano 
Índico num enorme delta. A parte mais espetacular do seu curso são 
as Cataratas Vitória, as maiores do mundo, com 1708m de extensão 
e uma queda de 99m. 


[277] O Ganges é um rio do norte da índia e do Bangladesh cujo 
comprimento varia, segundo as fontes, de 2.500 a 3.000km. O 
Ganges faz parte dos sete rios sagrados da India. 


[278] POSSAMAI, Paulo César. A expansão portuguesa no sul da 
América: a política de povoamento na Colônia do Sacramento 
(1680-1737). Ciências & Letras, n. 37, jan.-jun./2005. Porto Alegre. 


[279] Pedro de Albuquerque dispunha de 20 homens. Intimados à 
rendição, responderam que lutariam até o fim. Na quarta investida, 
o inimigo penetrou na fortificação e encontrou os corpos dos seus 
20 defensores. Pedro de Albuquerque, ferido, jazia por terra, com a 
espada empunhada. O chefe Van Schkoppe comoveu-se com o 
heroísmo daqueles homens. Um combatente holandês correu para 
tomar-lhe a espada. Van Schkoppe gritou: "Alto! Não se toma a 
espada gloriosa de um herói". 


[280] Ele era irmão do padre jesuíta Bartolomeu Lourenço de 
Gusmão, famoso por seus inventos engenhosos que o incluem entre 
os pioneiros da aeronavegação e um dos precursores da 
aeronáutica. Eram filhos do Cirurgião-mor Francisco Lourenço e de 
Maria Álvares e nascidos em Santos, São Paulo. 


[281] As negociações conducentes à assinatura deste tratado foram 
iniciadas em 1712, tendo representado nelas, para Portugal, o 
conde de Tarouca, João Gomes da Silva, e Dom Luís da Cunha. Em 
1713 foi reconhecido a Portugal a soberania sobre as terras 
brasileiras compreendidas entre o Amazona e Oiapoque. Em 1715 
acordou-se na restituição aos portugueses da Colônia do 
Sacramento. 


[282] O Tratado de Madri trouxe consegiiências dramáticas para os 
guaranis dos Sete Povos das Missões, nas margens ocidentais do Rio 


Uruguai, e também forçou os jesuítas a abandonarem a margem 
direita do Rio Guaporé. 


[283] Sebastião José de Carvalho e Melo, mais conhecido como 
Marquês de Pombal ou Conde de Oeiras (13/05/1699-15/05/1782), 
nobre e estadista português. Foi Primeiro-ministro do rei Dom José 
(1750-1777), sendo considerado, ainda hoje, uma das figuras mais 
controversas e carismáticas da História Portuguesa. Teve uma 
atuação decisiva no massacre da família dos Távora, supostamente 
associados a uma tentativa de regicídio de Dom José I. Ordenou a 
expulsão dos jesuítas do Brasil e o confisco de todos os seus bens. 
Enfrentou a tragédia do Terremoto de Lisboa de 1755. 


[284] Esse esforço era a primeira etapa para o cumprimento de uma 
das premissas do exercício da soberania, segundo a filosofia do 
despotismo esclarecido da época: 


a 


"A natureza deve se subordinar à razão pelo exato conhecimento: a 
razão só pode avançar apoiada na realidade”. 


[285] REIS, Nestor Goulart. Imagens de vilas e cidades do Brasil 
Colonial. São Paulo: USP, 2000. 


[286] LIMA, Roberto Pastana Teixeira. Modelos portugueses e 
arquitetura brasileira. Campinas: Unicamp, 2004. 


[287] ARAÚJO, Renata. A razão na selva: Pombal e a reforma 
urbana da Amazônia. Revista de Letras e Culturas Lusófonas, n. 
15-16,2003- Lisboa: Instituto Camões. 


[288] GADELHA, Regina Maria A. Fonseca. Conquista e ocupação 
da Amazônia: a fronteira Norte do Brasil. Estudos Avançados, n. 45, 
vol. 16, 2002. São Paulo: USP. 


[289] Os jesuítas foram expulsos do Brasil em 1759, pelo Marquês 
do Pombal, Primeiro Ministro de Dom José I, rei de Portugal, e a 
Companhia de Jesus foi supressa em todo o mundo em 1773 pela 
Bula Dominus ac Redemptor, do Papa Clemente XIV, cedendo a 
pressões principalmente dos governos da França, da Espanha, de 
Portugal e de Nápoles. O impacto foi enorme. Os 22.589 jesuítas 
que trabalhavam em 669 colégios e universidades, em 6 


noviciados, 340 residências religiosas, 171 seminários, 1.542 igrejas 
e 271 missões em todo o mundo foram proibidos de viver em 
comunidade e, em certos casos, até de exercer o seu ministério 
sacerdotal. A Companhia de Jesus teve que permanecer oculta e 
inativa durante 41 anos. A restauração da Companhia de Jesus se 
deu em 7 de agosto de 1814. 


[290] CUNHA, Osvaldo Rodrigues da. O naturalista Alexandre 
Rodrigues Ferreira. Belém: MPEG, 1991. 


[291] Ou Rio de Orellana, Rio-Rei, Rio-Mar, Rio Babel, Mar Dulce, 
Rio das Mil Aguas, Tunguráhua, Marafion, Ucaiáli. Guêni, Pará, 
Paranatinga, Panarauaçu ou ainda Solimões. 


XXI. CAMPEÕES DO 
DESMATAMENTO 


Há 8 mil anos, o Brasil possuía 9,8% das florestas mundiais. No 
início do Século XXI, o país detém 28,3%. Dos 64 milhões de 
quilômetros quadrados de florestas existentes antes da expansão 
demográfica e tecnológica dos humanos, restam menos de 15,5 
milhões, cerca de 24%. Mais de 75% das florestas mundiais já 
desapareceram. 


Com exceção de parte das Américas, todos os continentes 
desmataram e muito [292]. 


A Europa, sem a Rússia, detinha mais de 7% das florestas do 
planeta e hoje tem apenas 0,1%. A África possuía quase 11% e 
agora 3,4%. A Ásia já deteve quase um quarto das florestas 
mundiais (23,6%), agora possui 5,5% e segue desmatando. No 
sentido inverso, a América do Sul que detinha 18,2% das florestas, 
agora possui 41,4%. O responsável por esses remanescentes 
florestais, cuja representatividade cresce ano a ano, é a Amazônia 
brasileira. 


Longe de estar encerrada no passado, essa tendência se mantém e se 
o desflorestamento mundial prosseguir no ritmo atual, o Brasil - por 
ser um dos que menos desmatou - deverá deter no futuro quase 
metade das florestas primárias do planeta. O paradoxo é que, ao 
invés de ser reconhecido pelo seu histórico de manutenção da 
cobertura florestal, o país vem sendo severamente criticado pelos 
campeões do desmatamento e paulatinamente alijado da própria 
memória [293]. 


Na maioria dos países europeus, africanos e asiáticos, a defesa da 


natureza é um fenômeno recente. Mas a preocupação com a 
preservação florestal no Brasil vem de longa data. Desde o século 


XVI, no início do povoamento português, as Ordenações Manuelinas 
e Filipinas estabeleceram regras e limites para exploração de terras, 
águas e vegetação. Em 1550 já havia uma lista de árvores reais, 
protegidas por lei, o que deu origem à expressão madeira-de-lei. O 
Regimento do Pau Brasil, de 1600, estabeleceu o direito de uso 
sobre as árvores mas não sobre as terras, consideradas reservas 
florestais da Coroa. Elas não podiam ser destinadas à agricultura. 
Essa legislação garantiu a manutenção e a exploração sustentável 
das florestas de pau brasil até 1875, quando entrou no mercado a 
anilina [294]. 


Ao contrário do que muitos pensam e propagam, a exploração 
racional do pau brasil manteve boa parte da floresta atlântica até o 
final do século XIX e não foi a causa do seu desmatamento, fato 
bem posterior. 


O mesmo ocorreu com os manguezais. Em 1760, um alvará real de 
Dom José I os protegeu. As Câmaras Municipais foram notificadas e 
chamadas a aplicá-lo. Em 1797, uma série de cartas régias 
consolidou as leis ambientais daquele tempo: pertencia à Coroa 
toda mata à borda da costa, de rio que desembocasse 
imediatamente no mar ou que permitisse a passagem de jangadas 
transportadoras de madeiras. A criação dos cargos de Juizes 
Conservadores, aos quais coube aplicar as penas previstas na 
legislação, foi outro marco em favor das florestas. As penas eram de 
multa, prisão, degredo e até pena capital para os incêndios dolosos 
[295]. 


No final do século XVIII, surgiu Regimento de Cortes de Madeiras, 
estabelecendo regras rigorosas para a derrubada de árvores, além de 
outras restrições à implantação de roçados. 


O desmatamento, dos séculos XVII ao XIX, limitou-se a alguns 
pontos da faixa costeira. Em junho de 1808, D. João VI criou a 
primeira unidade de conservação florestal, o Real Horto Botânico 
do Rio de Janeiro, com mais de 2500 há [296]. 


Uma ordem, de 9 de abril de 1809, deu liberdade aos escravos que 
denunciassem contrabandistas de pau-brasil e o decreto de 3 de 
agosto de 1817 proibiu o corte de árvores nas áreas circundantes às 
nascentes do rio Carioca. Em 1830, o total acumulado de áreas 


desmatadas no Brasil era inferior 30.000 km2 [297]. 


Hoje, desfloresta-se mais do que isso a cada dois anos, 
principalmente na Amazônia. 


Em 1844, após uma grande seca, o Ministro Almeida Torres propôs 
desapropriações e plantios de árvores para salvar os mananciais do 
Rio de Janeiro. Em 1854 e 1856, começaram a ser desapropriados 
sítios com essa finalidade pelo Ministro Couto Ferraz. Em 1861, 
pelo decreto imperial 577 de D. Pedro II foram criadas (e plantadas) 
as Florestas da Tijuca e das Paineiras. 


O pensamento e a crítica ambiental brasileira de hoje resultam de 
uma continuidade histórica de séculos, uma tradição intelectual 
única [298]. 


A política florestal da Coroa portuguesa e brasileira logrou, por 
diversos mecanismos, manter a cobertura vegetal preservada até o 
final do século XIX. O desmatamento brasileiro é fenômeno do 
século XX. Entre 1985 e 1995, a floresta atlântica perdeu mais de 
um milhão de hectares, mais do que toda área desmatada no 
período da Coroa portuguesa. 


Em São Paulo, Santa Catarina e Paraná, a marcha para o oeste 
trouxe grandes desmatamentos. As florestas de araucárias foram 
entregues pela República aos construtores anglo-americanos de 
ferrovias, junto com as terras adjacentes (15 a 30 km de cada 
lado!). 


Na Amazônia, por quatro séculos, a presença humana limitou-se a 
cidades ribeirinhas e ao extrativismo. A grande ocupação 
desenvolveu-se na segunda metade do século XX com migrações, 
crescimento da população, construção de estradas de rodagem, 
hidroelétricas e outras obras de infra-estruturas. Há trinta anos, as 
taxas anuais de desmatamento na Amazônia têm variado de 15 a 
20.000 km2, com picos de 29.000 e 26.000 km2 respectivamente 
em 1995 e 2003, porém com tendência de queda de 2004 a 2006, 
passando para 11.000 km2/ano, segundo estimativas do INPE 
[299]. 


Apesar do desmatamento dos últimos trinta anos, o Brasil é um dos 


países que mais mantém sua cobertura florestal. Dos 100% de suas 
florestas originais, a África mantém hoje 7,8%, a Ásia 5,6%, a 
América Central 9,7% e a Europa - o pior caso do mundo - apenas 
0,3%. Embora deva-se mencionar o esforço de reflorestar para uso 
turístico e comercial, não é possível ignorar que 99,7% das florestas 
primárias européias foram substituídas por cidades, cultivos e 
plantações comerciais. 


Com invejáveis 69,4% de suas florestas primitivas (e mais de 80% 
da floresta amazônica), o Brasil tem grande autoridade para tratar 
desse tema frente às críticas dos campeões do desmatamento 
mundial. Há que ter também responsabilidade para reavivar, por 
meio políticas e práticas duradouras, a eficácia das medidas 
históricas de gestão e exploração que garantiram a manutenção das 
suas florestas primárias, principalmente na Amazônia. 
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XXII. A AMAZÔNIA AINDA 
EXISTE? 


Além das sepulturas indígenas, pedras talhadas e pintadas, vasos 
cerâmicos, sambaquis e florestas transformadas pelos humanos, os 
imensos mistérios da Amazônia estendem-se abertamente aos olhos 
de todos. O melhor exemplo é o próprio rio-mar. Quanto mede o rio 
Amazonas? A resposta é controversa. Quem pode medir um rio que 
aumenta um quilômetro a cada ano com seus depósitos de 
sedimentos no Oceano Atlântico? Sua nascente é um mito de difícil 
e controvertida localização. Sua foz é uma lenda perdida entre o 
conceito de delta e estuário. Metade das referências bibliográficas 
fala do delta amazônico. A outra metade, acha que é um estuário. O 
rio Amazonas influi mais do que no destino dos nove países da sua 
bacia hidrográfica, mais do que na geopolítica de um continente e 
até mais do que no dia-a-dia das cidades e populações ribeirinhas. O 
rio Amazonas influencia a vida do Oceano Atlântico, o clima do 
mundo e até o campo gravitacional da Terra [300]. 


Em 1657, no "Sermão do Espírito Santo", tesouro da língua 
portuguesa e de amor pela gente da Amazônia, o padre Antônio 
Vieira assim pregava, para uma expedição de partida para explorar 
o baixo Amazonas e o Tocantins: 


"Pela muita variedade das línguas, houve quem chamou ao Rio das 
Amazonas, rio Babel; mas vem-lhe tão curto o nome de Babel, como 
o de rio. Vem-lhe curto o nome de rio, porque verdadeiramente é 
um mar doce, maior que o Mar Mediterrâneo no comprimento e na 
boca. (...) Por isso os naturais lhe chamam Pará, e os portugueses 
Maranhão, que tudo quer dizer mar, e mar grande. E vem-lhe curto 
também o nome de Babel, porque na Torre de Babel, como diz S. 
Jerônimo, houve somente setenta e duas línguas, e as que se falam 
no Rio das Amazonas são tantas e tão diversas, que se lhes não sabe 


o nome nem o número. As conhecidas até o ano de 1639, no 
descobrimento do Rio de Quito, eram cento e cinquenta. Depois se 
descobriram muitas mais, e a menor parte do rio, de seus imensos 


braços, e das nações que os habitam, é o que está descoberto" 
[301]. 


Diante da evolução recente da presença humana na Amazônia, 
muitos profetizam seu desaparecimento ou descaracterização: fortes 
taxas de desmatamento, consolidação de economias pouco 
sustentáveis, ameaças ambientais, cobiça e interferência 
internacional, narcotráfico, desestruturação de comunidades 
indígenas, ribeirinhas e extrativistas, movimentos de guerrilha na 
fronteira norte, tensões com países vizinhos, demanda e consumo 
crescente de energia fóssil, tentativas de biopirataria, conflitos 
agrários, crises de saneamento, aumento de endemias nas cidades, 
expansão da agropecuária e urbanização galopante. 


Face à incapacidade manifesta do Estado brasileiro de gerir a região 
de forma sustentável nos últimos anos, apesar de todos os meios 
tecnológicos disponíveis de comunicação, transporte, 
desenvolvimento e monitoramento por satélites [302], são muitas 
as desculpas e as explicações estapafúrdias, desde a falta de recursos 
humanos, logísticos e financeiros até as dificuldades climáticas. São 
todas inaceitáveis. 


O falecido general Rodrigo Otávio Jordão Ramos, deixou uma frase 
lapidar, um dístico presente na fachada de todos os quartéis na 
Amazônia: 


"Ardua é a missão de desenvolver e defender a Amazônia. Muito 
mais difícil, porém, foi a de nossos antepassados em conquistá-la e 
mantê-la." 


De fato, como procuram lembrar estas páginas, a Amazônia não é 
desprovida de história e não é brasileira por acaso. Nem se poderá 
lidar sem esforço com as muitas Amazônias nas quais se 
transformou, com grande diversidade de situações agroecológicas e 
sócio-econômicas interagindo. Nos últimos anos, a dinâmica da 
urbanização, o desenvolvimento dos serviços, do negócio agrícola e 
a integração econômica regional mudaram as estruturas agrárias e 
urbanas, bem como o peso relativo dos diversos atores regionais, 


públicos e privados. E continuarão mudando. A região amazônica é 
líder do agronegócio nacional em diversos itens, prossegue 
expandindo e tecnificando sua agricultura, reduzindo seus impactos 
ambientais e obtendo resultados sociais inéditos, como o 
crescimento diferenciado do índice de Desenvolvimento Humano 
dos municípios. 


O heterogêneo espaço regional segue atraente e atrativo como um 
universo excepcional de oportunidades econômicas, de investimento 
e trabalho, de mobilidade e ascensão social, para os mais diversos 
extratos da população de todo o Brasil. 


Os padrões e aspirações de consumo da população amazônica 
sofreram mudanças enormes e sem precedentes nos últimos anos. 
Assim como uma fração de suas árvores, boa parte da população 
está perdendo suas raízes, mudando de identidade e buscando 
novas perspectivas culturais. A expansão vertical e horizontal das 
cidades ocorre em toda a região, como grandes pólos de 
acumulação de riquezas e de dinamização das economias locais e de 
oferta de serviços. As políticas públicas e privadas de busca da 
sustentabilidade andam a reboque dos acontecimentos. 


Os sistemas estatais de intervenção perderam a força dos antigos 
mecanismos de subsídios econômicos e fiscais. Hoje estão reduzidos 
a ações de comando e controle insuficientes. 


A Amazônia não existe apenas para resolver problemas do Brasil, 
como ocorreu do final do Século XIX ao XX. Muito menos para 
resolver os problemas da Humanidade. 


Seus mais de vinte e cinco milhões de habitantes tentam equacionar 
os próprios desafios, enquanto o resto do Brasil, e do mundo, cogita, 
propõe e tenta intervir na região, de formas e graus variados. 


Muitos se inquietam, com razão, sobre o futuro da Amazônia e com 
as conseqiências e impactos dos processos ambientais e econômicos 
em curso. A curto prazo, nenhum desses processos poderá ser 
revertido. Vários deles vão intensificar-se devido à falta da 
orientação geopolítica e de gestão territorial, que foram a marca 


luso-brasileira dos séculos XVI ao XIX, na região. 


Em 2006, uma equipe de pesquisadores do Joint Research Centre da 
União Européia, com vários especialistas em cartografia, 
monitoramento por satélite e levantamentos ambientais, concluiu 
um estudo para definir o que seria a região amazônica, para 
esclarecer o que deveria ser considerado na difícil delimitação 
cartográfica da Amazônia. 


Seus limites seriam o da bacia amazônica? Isso incluiria na 
Amazônia as geleiras, as neves e o altiplano do Andes e excluiria 
grande parte dos rios do Amapá, Maranhão e Pará que correm 
direto para o mar. Seus limites seriam o da floresta equatorial 
úmida? Isso incluiria áreas de países fora da bacia amazônica como 
as Guianas e excluiria milhões de quilômetros quadrados de 
cerrados, campos e lavrados da hacia amazônica. 


Como delimitar o que é a Amazônia? O mais paradoxal é que essa 
tentativa de caracterização da Amazônia foi solicitada pela 
Organização do Tratado de Cooperação dos Países Amazônicos 
[303]. 


Quando os nove países amazônicos interrogam-se sobre o que é a 
Amazônia, como não perguntar se ela ainda existe neste início do 
Século XXI? 


Um século e meio após a conquista territorial da Amazônia e sua 
incorporação ao Brasil pelos portugueses, depois de tantas 
expedições científicas, mapeamentos, estudos sistemáticos nacionais 
e estrangeiros, e com diversos pólos de ciência e tecnologia na 
região, ainda valem no início do Século XXI as palavras de Euclides 
da Cunha nos começos do Século XX: 


"Compreende-se bem isto: a Amazônia é talvez a terra mais nova do 
mundo (...). 


Tem tudo e falta-lhe tudo (...). Daí esta singularidade: é de toda a 
América a paragem mais perlustrada dos sábios e é a menos 
conhecida. (...) A literatura científica amazônica, amplíssima, 
reflete bem a fisiografia amazônica: é surpreendente, preciosíssima, 
desconexa. Quem quer que se abalançe a deletreá-la, ficará, ao cabo 
desse esforço, bem pouco além do limiar de um mundo 
maravilhoso" [304]. 
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